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APRESENTAÇÃO

Essa obra, financiada com recursos do PCI PPGD/UFSC e 
UESC, é resultado de investigações realizadas majoritariamente por 
mestrandos, doutorandos e professores vinculados ao Programa de 
Pós-Graduação em Direito UFSC, bem como por pesquisas apresen-
tadas durante o I Simpósio Nacional de Pesquisa – PPGD/UFSC: Di-
reitos Fundamentais, Novos Direitos, Novas Tecnologias, Inovação e 
Sustentabilidade, ocorrido nas dependências do PPGD/UFSC em 12 
de abril de 2024. Adicionalmente, há colaboração de pesquisadores e 
professores de outras instituições nacionais e, inclusive, estrangeira.

Todos os trabalhos aqui apresentados estão conectados pelo 
complexo desafio de pensar e repensar o Direito Administrativo em 
seus contornos contemporâneos, mais especialmente a partir dos eixos 
da governança pública digital e dos impactos das novas tecnologias 
nas mais diversas instâncias e dimensões da atuação estatal, tarefa ine-
gavelmente árdua, sobretudo porque inserida num contexto político, 
social e econômico cada vez mais dinâmico e complexo.

O primeiro capítulo traz as pesquisas de Bruno Mello Corrêa 
de Barros Beuron e José Sérgio da Silva Cristóvam, quando tratam da 
atualíssima questão da transformação digital e da governança pública, 
a partir dos seus impactos nas áreas do desenvolvimento e inovação.

Em seguida, Vinicius Nascimento Santos aborda a rica questão do 
direito à autodeterminação informativa em tempo de inteligência artifi-
cial e big data, em especial frente ao paradigma do Governo Digital.

No terceiro capítulo, o instigante tema do Governo Digital é re-
tomado na perspectiva da desigualdade tecnológica, em especial na 
esteira da concretização dos direitos fundamentais, com os estudos de 
Bruno Mello Corrêa de Barros Beuron e José Sérgio da Silva Cristóvam.

Por sua vez, Caio Fabio Rufino Barros e Ariê Scherreier Ferneda 
abordam a rica temática das cidades inteligentes e da soberania digital, a 
partir da relação entre empresas de tecnologia e a Administração Pública.

No quinto capítulo, o atualíssimo e relevante tema das compras 
públicas de inovacão é abordado por Juan Francisco Díaz Colmachi.
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A perda do domínio do discurso pelas autoridades públicas, 
na perspectiva dos impactos da expansão tecnológica dos meios de 
comunicação na democratização do acesso à informação é o tema 
do sexto capítulo, a partir dos estudos de Caio Fábio Ferreira Fi-
gueiredo e Felippe Buffara Fretta.

Por ocasião do sétimo capítulo, Maria Raquel Duarte e Thiago 
Andrigo Vesely abordam sobre o atualíssimo tema do metaverso como 
ferramenta de inclusão, a partir da crítica do PL n.º 2861/2022 e os de-
safios da educação inclusiva através de tecnologias assistivas.

No oitavo capítulo, Otávio Augustus Carmo aborda a rica te-
mática da responsabilidade do gestor de Universidade Pública por 
conta da participação societária em empresa privada.

Em seguida, o relevante tema do direito à saúde e seus custos, na 
perspectiva da “reserva do possível orçamentário” como circunstância 
fática na aplicação de princípios é tratado por Pedro Germano dos Anjos.

O décimo capítulo traz as ricas contribuições de Luis Carlos 
do Nascimento, ao abordam sobre a temática da mediação jurisdi-
cional na perspectiva da indisponibilidade do interesse público.

Por derradeiro, o décimo primeiro capítulo veicula as pesqui-
sas de Leonardo Cristovam de Jesus e Madiane Majdalane Miguez, 
quando trazem importantes estudos acerca do tema da (im)prescriti-
bilidade no âmbito do TCU, a partir das divergência no STF sobre os 
marcos interruptivos da prescrição e sua (in)adequação com o regi-
me jurídico sancionatório.

É com satisfação que o PPGD/UFSC, seus professores e pes-
quisadores disponibilizam obra robusta e relevantíssima para a 
área do Direito Administrativo e alguns dos seus mais instigantes 
debates na contemporaneidade. Constitui compromisso íntegro, 
vívido e valoroso para o PPGD/UFSC a contribuição significativa 
para o avanço da ciência jurídica no Brasil.

Fraternal abraço!

Ilha de Santa Catarina (Desterro), outono de 2025.

Prof. Dr. José Sérgio da Silva Cristóvam
Profa. Dra. Dóris Ghilardi

Prof. Dr. Pedro de Menezes Niebuhr
Profa. Me. Ariê Scherreier Ferneda
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CAPÍTULO 1

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E GOVERNANÇA PÚBLICA: 
CONTRIBUTOS DA SUSTENTABILIDADE PARA O 

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

Bruno Mello Corrêa de Barros Beuron
Doutorando em Direito pelo PPPGD/UFSC. Mestre em Direito pelo PPGD/
UFSM. Pesquisador do Grupo de Estudos em Direito Público (GEDIP/PPGD/
UFSC). Lattes: http://lattes.cnpq.br/0434204026401947. ORCiD: https://orcid.

org/0000-0001-7093-8799. E-mail: brunomellocbarros@gmail.com

José Sérgio da Silva Cristóvam
Professor de Direito Administrativo (Graduação, Mestrado e Doutorado) da 
UFSC. Doutor em Direito pelo PPGD/UFSC. Coordenador do GEDIP/CCJ/
UFSC. Lattes: http://lattes.cnpq.br/2034554027427612. ORCiD: https://orcid.

org/0000-0001-8232-9122. E-mail: jscristovam@gmail.com

RESUMO: A transformação é uma constante no âmbito de evolução 
da sociedade contemporânea, marcadamente pela globalização, bem 
como emergência cada vez maior das tecnologias digitais. No mes-
mo passo em que o alcance dessas mudanças ocorrem com força e 
amplitude, redefinindo estruturas, como, por exemplo o próprio Es-
tado e suas dimensões tradicionais, alterações significativas ocorrem 
no meio ambiente, deflagrando muitas preocupações. Nesse sentido, 
a crise ecológica é uma realidade que não pode ser negada, logo, o 
artigo tem centralidade em verificar quais os contributos da susten-
tabilidade para o desenvolvimento e inovação no setor público. Para 
o desenvolvimento da pesquisa utilizou-se o método de abordagem 
hipotético-dedutivo, método de procedimento funcionalista e técnica 
de pesquisa bibliográfica e documental.

Palavras-chave: Contributos. Desenvolvimento. Governança Pública. 
Inovação. Sustentabilidade.

1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O processo de transformação digital do poder público brasileiro 
iniciou a partir do final da década de 1990 e início dos anos 2000 com 
a conjugação de diversos atores governamentais – Ministérios do Go-
verno Federal, que passaram a analisar ideias e identificar as metas a 
serem implementadas no decorrer dos anos seguintes. Esse compasso 
de estruturação e mudança foi se ampliando gradativamente, junto 
à perspectiva de alteração no comportamento dos indivíduos em so-

http://lattes.cnpq.br/0434204026401947
https://orcid.org/0000-0001-7093-8799
https://orcid.org/0000-0001-7093-8799
http://lattes.cnpq.br/2034554027427612
mailto:jscristovam@gmail.com
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ciedade, bem como evolução também da tecnologia. Nesse sentido, 
edificou-se o Governo Eletrônico ou e-Gov, o qual articulou a poten-
cialidade das Tecnologias da Informação e Comunicação com a Admi-
nistração Pública, de modo a possibilitar uma maior organização de 
serviços e atendimento à população através de canais virtuais.

Posteriormente, com o avanço das tecnologias e a arregimenta-
ção de esforços por parte da gestão administrativa implementou-se 
novas modalidades e configurações de serviços públicos por meio di-
gital. Assim, o Sistema para Transformação Digital (E-Digital) foi ins-
tituído, mais recentemente, pelo Decreto nº 9.319/2018. Já a política de 
Governança Digital, que trata especificamente das estratégias da Ad-
ministração Pública federal direta, autárquica e fundacional está disci-
plinada pelo Decreto nº 10.332/2020. Trata-se de mudanças profundas 
que exigem um esforço coordenado e envolvimento de diversos atores 
institucionais. Por fim, mais recentemente, houve a edição da Lei nº 
14.129/2021, a qual robusteceu o ambiente de transformação digital 
no âmbito da Administração Pública, operando de forma assertiva 
como facilitadora para o uso de artefatos tecnológicos.

Nesse sentido, a presente pesquisa questiona: no âmbito da 
transformação digital da governança pública brasileira, quais os con-
tributos da sustentabilidade para o desenvolvimento e inovação no se-
tor público? A partir do questionamento ora apresentado objetiva-se, 
em primeiro plano, traçar um olhar a respeito do processo evolutivo 
acerca da transformação digital na Administração Pública brasileira. 
Em segunda perspectiva, pretende-se descortinar sobre a sustentabi-
lidade, bem como suas dimensões e fatores de impacto. Em último 
estágio, desloca-se o olhar para os possíveis contributos da sustentabi-
lidade para o desenvolvimento e a inovação no setor público.

Em sede de hipótese, destaca-se que o cenário deflagrado na 
contemporaneidade é marcado por dois processos em constante com-
passo de evolução e crescimento, quais sejam o primeiro, a constatação 
acerca da evolução da tecnologia e, consequentemente, seus processos 
e procedimentos, bem como o segundo, a preocupação com o meio 
ambiente e a sustentabilidade. Nesse panorama, cristaliza-se a hipó-
tese de que a preocupação com o meio ambiente e com a sustentabili-
dade pode propiciar alternativas e articulações de desenvolvimento e 
inovação no setor público, no ângulo da Administração Pública digital.
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É cediço que no mundo movido à tecnologia, a velocidade 
do fluxo informacional acelera todos os processos de mudança e 
abre, de modo potencial e disruptivo, inúmeras possibilidades de 
reconfiguração das relações humanas, arranjos sociais, dinâmicas 
culturais, políticas e de ordem econômica. Logo, verifica-se que a 
sociedade, agora informacional, avança para um modelo de ges-
tão integrada do conhecimento. Entretanto, muitos são os desafios 
ainda postos, vez que há uma resistência à materialização da pro-
posta de Governo Digital, o que se justifica em razão da influência 
ainda presente do modelo burocrático de Administração Pública e 
um conservadorismo que atua como indutor à conservação e não à 
inovação. Todavia, a digitalização é uma realidade, que se traduz 
também como pressuposto de consolidação democrática e de cida-
dania. Assim, todo esse contexto justifica a análise e a propositura 
da presente pesquisa, a qual apresenta um viés imperioso sob a di-
mensão acadêmica, social, política e jurídica.

Para a feitura do presente trabalho, utiliza-se em sede metodoló-
gica, o método de abordagem hipotético-dedutivo, ancorado em uma 
premissa de influência da sustentabilidade enquanto fio condutor de 
mudanças para o desenvolvimento e inovação no setor público brasi-
leiro através da Governança Digital. Segundo Popper (1975, p. 536), 
ao defender uma atitude racional e crítica no exame das soluções e 
um problema, propunha a utilização do método hipotético-dedutivo, 
que se caracteriza pelo estabelecimento de conjecturas, que devem ser 
submetidas a testes diversos, bem como à crítica intersubjetiva, ao con-
trole mútuo pela discussão crítica, a publicidade crítica e ao confronto 
com os fatos, a fim de verificar que hipóteses sobrevivem como mais 
aptas, o que configura tentativas de refutação e falseamento.

Do mesmo modo, utiliza-se o método de procedimento funcio-
nalista. Este método, segundo Marconi e Lakatos (2023, p. 112), consi-
dera a sociedade como uma estrutura complexa de grupos ou indiví-
duos, reunidos numa mesma trama de ações e reações sociais, de ou-
tro, como um sistema de instituições correlacionadas entre sim, agindo 
e reagindo uma em relação às outras. Qualquer que seja o enfoque, fica 
claro que o conceito de sociedade é visto como um todo em funcio-
namento, um sistema em operação. E o papel das partes nesse todo é 
compreendido como funções no complexo de estrutura e organização. 
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Em se tratando de técnica de pesquisa, empregou-se a bibliográfica 
e documental, que se traduz por meio da leitura de escritos sobre a 
temática, doutrina jurídica e legislação.

2.	 TRANSFORMAÇÃO DIGITAL E GOVERNANÇA PÚBLICA

O desenvolvimento e estruturação das sociedades sempre es-
teve adstrito à diversos processos e influências, as quais marcada-
mente propiciaram que arranjos e práticas sociais fossem consoli-
dadas, modificadas ou extintas. Nesse sentido, o trabalho, modo de 
produção, a política e a cultura podem constituir artífices potenciais 
de mudanças e alterações significativas no bojo social. O trabalho 
exercido nas sociedades pré-industriais, por exemplo, constituía-se 
por ser agrícola, artesanal, baseado na experimentação, já o traba-
lho exercido na sociedade industrial, fabril, marcado pela maqui-
naria, utilização de equipamentos, passa a ressignificar o valor do 
trabalho e da intelectualidade.

Deste modo, a tecnologia desempenha um papel fundamental 
no espectro social, uma vez que alterou substancialmente a forma de 
exercício da atividade laboral, Webster (2006, p. 35) destaca que a pre-
sença da informática no trabalho, bem como a ressignificação do valor 
do trabalho intelectual, foi preponderante para a derrocada das ca-
pacidades humanas em face do poder computacional. Castells (2002) 
caracteriza as sociedades contemporâneas, não como de informação, 
mas sim como informacionais, o que indica o atributo central de uma 
nova forma de organização social na qual a produção da informação, 
o seu processamento e transmissão se tornam as fontes principais da 
produtividade e do poder em virtude das novas condições tecnológi-
cas emergentes no atual período da história.

As tecnologias digitais, fundamentadas no computador, soft-
ware e redes, não são novas, mas estão causando rupturas à terceira 
revolução industrial, estão se tornando mais sofisticadas e integra-
das e, consequentemente, transformando a sociedade e a economia 
global (Schwab, 2016, p. 16). Logo, a quarta revolução industrial, 
segundo revela Schwab (2016, p. 16) não diz respeito apenas a siste-
mas e máquinas inteligentes e conectadas. Seu escopo é muito mais 
amplo. Ondas de novas descobertas ocorrem simultaneamente em 
áreas que vão desde o sequenciamento genético até a nanotecnolo-



14

DIREITO ADMINISTRATIVO, GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

gia, das energias renováveis à computação quântica. O que torna a 
quarta revolução industrial1 fundamentalmente diferente das ante-
riores é a fusão dessas tecnologias e a interação entre os domínios 
físicos, digitais e biológicos (Schwab, 2016, p. 16).

Nesse enfoque, se antes a preocupação organizacional se revol-
via ao papel do Estado frente às possibilidades que a informática inau-
gurou, com a viabilização de novos processos e fluxos a partir do uso 
de ferramentas eletrônicas, hoje, a Internet transcendeu as fronteiras, 
consolidando um arquétipo estrutural descentralizado, autogerencia-
do e empoderador, capaz de reorientar diferentes projetos culturais 
e políticos (Beck, 2009, p. 120). Sem dúvidas, o desenvolvimento da 
tecnologia no campo da informática traz reflexos na Administração 
Pública e no Direito Administrativo (Silva, 2015, p. 585).

Com o surgimento do Estado Social (ou Estado de Bem-Estar 
Social) a atuação estatal no fornecimento de bens e serviços ganha 
relevo. Uma atuação mais acentuada do Estado, impondo a mate-
rialização dos direitos prestacionais (Sarlet, 2011, p. 284), decorre 
de uma série de fatores como, por exemplo, a pressão popular pela 
melhoria dos serviços até então prestados em forma de monopólio 
natural por algumas empresas privadas sem a participação estatal, 
seja diretamente seja por meio de efetiva regulação.

Desde 1988 e do advento da Constituição Cidadã, novas nuan-
ces passaram a permear o Estado de Direito brasileiro. A partir de 
então, nota-se uma evidente inserção de aspectos de cariz constitu-
cional na compreensão do Direito Administrativo, particularmente 
a partir da segunda metade do século XX, o que coincide com o 
aceleradíssimo ritmo dos fenômenos hoje visualizados no contexto 
do realce a direitos fundamentais e à sua proteção (Faleiros-Júnior, 
2020, p. 90). Segundo Binenbojm (2014, p. 105-106) a grande inova-
ção das Constituições na modernidade consiste em que, permeados 
pelos ideais iluministas, posicionam o homem no epicentro do or-
denamento jurídico, verdadeiro fim em si mesmo, a partir do qual 

1	 Nessa revolução, destaca Schwab (2016, p. 17), as tecnologias emergentes e as inovações generali-
zadas são difundidas muito mais rápida e amplamente do que nas anteriores, as quais continuam a 
desdobrar-se em algumas partes do mundo. A segunda revolução industrial precisa ainda ser plena-
mente vivida por 17% da população mundial, pois quase 1,3 bilhão de pessoas ainda não têm acesso 
à eletricidade. Isso também é válido para a terceira revolução industrial, já que mais da metade da 
população mundial, 4 bilhões de pessoas, vive em países em desenvolvimento sem acesso à internet. 
O tear mecanizado (a marca da primeira revolução industrial) levou quase 120 anos para se espalhar 
fora da Europa. Em contraste, a internet espalhou-se pelo globo em menos de uma década.
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se irradia um farto elenco de direitos fundamentais. Tais direitos 
têm assento, sobretudo, nas ideias de dignidade da pessoa humana 
e de Estado Democrático de Direito, servindo, concomitantemente, 
à legitimação e à limitação do poder estatal.

Dessa forma, vislumbrando ampliar os canais de cidadania 
e amplificar o espectro democrático as novas tecnologias conver-
giram no ângulo da Administração Pública, edificando o Governo 
Digital. Segundo o Comitê de Governança Pública da OCDE, Go-
verno Digital diz respeito ao uso da tecnologia como um compo-
nente integrado de estratégias de modernização de governos para a 
criação de valor público, que se funda em ecossistema de governo 
digital compreendendo atores governamentais, organizações não 
governamentais, associações de empresas e cidadãos, e indivíduos, 
tudo em apoio à produção e acesso a dados, serviços e conteúdos 
através de interações com o governo (OCDE, 2014).

No setor público, a transformação digital torna-se uma estraté-
gia imperiosa para a modernização e melhoria dos serviços oferecidos 
ao cidadão, visando à redução da burocracia, à eliminação de controles 
inoportunos e ao aumento da eficiência nas operações (Luciano et al, 
2021). Neste enfoque que a Lei nº 14.129/2021, Lei do Governo Digital, 
foi criada, estabelecendo como foco principal o cidadão e orientando 
a criação de valor público no âmbito de transformação do ecossistema 
que envolve a Administração Pública. Logo, a transformação do Esta-
do para uma Governança Digital, perpassa a necessidade de democra-
tização, estimulando maior envolvimento e protagonismo do cidadão, 
de modo que possam usufruir dos serviços públicos digitais.

No ângulo de prestação digital de serviços públicos, podem ser 
estabelecidas como diretrizes principiológicas: (I) eficiência, alme-
jando a máxima satisfação do cidadão-usuário; (II) universalidade, 
maximizando a abrangência da disponibilidade de tais serviços; (III) 
atualidade, garantindo que os avanços tecnológicos, na comunicação 
e informação, sejam instrumentais para as ações públicas de corpori-
ficação dos direitos sociais. Tais diretrizes possuem seu atendimento 
facilitado pelo uso das TICs (Cristóvam; Saikali; Sousa, 2020, p. 231). 
Nesta dimensão de entendimento, a perspectiva evolutiva em relação 
ao uso das TIC foi sintetizada por Dias e Gomes (2021), conforme o 
quadro a seguir, que reúne características de cada etapa.



16

DIREITO ADMINISTRATIVO, GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

QUADRO 1 – EVOLUÇÃO DA TECNOLOGIA E DO E-GOV

WEB 1.0 > E-Gov 1.0 WEB 2.0 > E-Gov 2.0 WEB 3.0 > E-Gov 3.0

Orientado para o Governo Orientado para o Cidadão Serviços para indivíduos

Interatividade restrita Interativo Colaborativo

Serviço restrito no tempo 
e no espaço Serviço móvel

Serviço integrado, 
acessível em qualquer 
local e qualquer momento

Informações baseadas na 
oferta

Serviços baseados na 
participação Serviços inteligentes

Organizações publicam 
conteúdo

Pessoas publicam 
conteúdo

Pessoas e organizações 
interagem e publicam/
criam conteúdo

Web Page com 
informações em Híper 
Texto

Portais de serviços com 
tecnologias associadas 
a Blog, Wiki, RSS feeds, 
podcasts e redes sociais

Plataforma multisserviços 
integrados, com base 
em Web Semântica, IA, 
Blockchain

Fonte: Dias; Gomes, 2021.

A transformação digital consubstancia a Política Nacional de 
Modernização do Estado (art. 3º, VIII, do Decreto n. 10.609/2021),2 
apontando alguns pressupostos centrais de desenvolvimento, tais 
como ser centrado no cidadão; integrado; inteligente; confiável; 
transparente e aberto; e eficiente (Brasil, 2022). Cabe referir que no 
âmbito de dar continuidade ao processo de transformação tecno-
lógica em compasso no país, se está na iminência de publicação 
da nova Estratégia Nacional de Governo Digital, a qual constituirá 
uma política de efetivação do Governo Digital em todas as esferas, 
quais sejam federal, estaduais e municipais, no período compreen-
dido entre 2024 e 2027.

Para tanto, visando articular essa política, no ano de 2023, o 
Governo Federal através do Ministério de Gestão e Inovação em 
Serviços Públicos (MGI) promoveu diversas ações, as principais 
constituíram-se em Oficinas Colaborativas, as quais foram organi-
zadas em regiões do país (Norte, Sul, Centro-Oeste, Sudeste, Nor-

2	 Nesse sentido, Lagos e Cristóvam salientam que a modernização dos serviços públicos necessariamen-
te passa pela reformulação da relação entre Estado/delegatário e o cidadão/usuário (Lagos; Cristóvam, 
2023, p. 139).
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deste). Estas oficinas contaram com representantes dos entes fede-
rativos, bem como sociedade civil, universidades, bem como outros 
setores e interessados na temática, e tiveram por objetivo precípuo 
criar estratégias que tenham por objetivo promover que todos os 
entes federativos, especialmente os municípios possam organizar 
suas demandas e articular o desenvolvimento de ações, visando al-
cançar os serviços públicos no formato on-line.

Nesse aspecto, Ferneda (2023, p. 36) destaca:

O planejamento de uma transformação digital, portanto, deve estabele-
cer uma visão, uma estratégia e um plano para a execução da estratégia. 
É necessário que a Administração Pública estabeleça a visão que deve 
ser perseguida e até que ponto quer chegar com base no entendimento 
da realidade e atividades exercidas em um determinado setor. Além 
disso, deve levar em conta as principais demandas dos cidadãos consi-
derando a velocidade das mudanças de comportamento dos variados 
segmentos da sociedade e da evolução tecnológica. Para tanto, a Ad-
ministração Pública deve empregar esforços para mudar a sua relação 
com o cidadão, colocando-o como ponto central do desenvolvimento 
dos serviços públicos, provendo-os com experiências agradáveis, efi-
cientes e positivas, no contexto digital.

Desta forma, a nova governança pública necessita estar em 
compasso com todas as nuances desse novo paradigma, atrelado às 
novas dinâmicas que se impõem ao Estado por meio da tecnologia 
e da inovação. Em suma, para iniciar o processo de transformação 
digital, a organização precisa ter uma visão de alto nível sobre quais 
tecnologias digitais são aplicáveis, levando em conta a experiência 
do cidadão e os novos modelos e formas de oferecer o serviço pú-
blico (Ferneda, 2023, p. 37).

A legitimidade do emprego de instrumentos digitais está con-
dicionada à promoção da dignidade da pessoa humana e dos direitos 
fundamentais, bem como das oportunidades reais das pessoas – para 
além da mera disponibilidade de meios de vida (Sem, 2012, p. 288). 
O novo e tecnológico não se justificam se redundarem em agressão a 
esses valores ou em perturbação, redução e eliminação da autonomia 
e das capacidades humanas. Assim, a transformação do Estado para 
uma governança pública digital é um canal ampliado de democratiza-
ção, estimulando o maior envolvimento e protagonismo do cidadão, 
apto, portanto, a agregar as preferências coletivas com a utilização das 
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tecnologias digitais. E esse novo panorama não pode deixar em segun-
do plano a questão da sustentabilidade.

Sendo assim, o próximo tópico passará a tratar sobre a temá-
tica inerente a sustentabilidade, desenvolvimento e inovação no 
ângulo da transformação digital do Estado. Sobre tal tema é que se 
passa a destacar a seguir.

3.	 SUSTENTABILIDADE, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

Ao passo em que se evolui no âmbito das tecnologias digitais, 
bem como no fornecimento de uma miríade de serviços públicos por 
meio da Governança Digital, múltiplos problemas também emergem, 
sobretudo, entrelaçados à temática ambiental, de esgotamento dos 
recursos energéticos e problemas climáticos. Na modernidade tardia, 
a produção social de riqueza é acompanhada sistematicamente pela 
produção social de riscos. Consequentemente, aos problemas e confli-
tos distributivos da sociedade da escassez sobrepõem-se os problemas 
e conflitos surgidos a partir da produção, definição e distribuição de 
riscos científico-tecnologicamente produzidos (Beck, 2011, p. 23).

Segundo Beck (2011), a revolução industrial se acelerou es-
pecialmente a partir de 1950, onde se operou um descontrole e 
massificação do processo produtivo, ocasionando externalidades 
negativas. O surgimento da sociedade de risco (Beck, 2011) desig-
na um estágio da modernidade no qual começam a tomar corpo 
as ameaças produzidas até então pelo modelo econômico da so-
ciedade industrial. A teoria da sociedade do risco, característica da 
fase seguinte ao período industrial clássico, representa a tomada 
de consciência do esgotamento do modelo de produção, sendo esta 
marcada pelo risco permanente de desastres e catástrofes.

Logo, o quadro que se apresenta é de uma profunda e sistêmica 
crise ecológica, calcada, sobretudo, no antropoceno, no hiperconsumo-
-capitalista, no aumento populacional, riscos ambientais complexos e 
problemas sanitários de larga escala (Leite, 2023). Sendo assim, com 
a crise ecológica que se acirra, tendo em vista os problemas ocasiona-
dos pelo antropoceno na conformação do planeta torna-se iminente e 
imperioso uma postura de enfrentamento dos problemas, de modo a 
viabilizar a proteção ecológica do sistema terrestre. Nesse sentido, ca-
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rece de uma confluência de aspectos éticos, políticos e jurídicos (Leite, 
2023), os quais convergem com atuação da Governança Pública.

No âmbito de incidência da Administração Pública digital in-
voca-se a sustentabilidade, a partir de políticas públicas como pres-
suposto indutor para o alcance do desenvolvimento e da inovação 
no setor público. Segundo Freitas (2019, p. 45), a sustentabilidade é 
um princípio constitucional de eficácia direta e imediata que deter-
mina “a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretiza-
ção solidária o desenvolvimento material e imaterial, socialmente 
inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, 
ético e eficiente” com objetivo de assegurar o direito ao bem-estar 
no presente e no futuro. A noção de sustentabilidade nasce com a 
preocupação em relação aos riscos sofridos pelo meio ambiente e 
seu impacto no desenvolvimento social, econômico e urbano.

Segundo Barbieri (2022, p. 33) a expressão desenvolvimento 
sustentável surge pela primeira vez em 1980 no documento deno-
minado Estratégia de Conservação Mundial (World Conservation 
Strategy), produzido pela União Internacional para a Conservação 
da Natureza (IUNC) e World Wildlife Fund (WWF) por solicitação do 
PNUMA. A tônica desse documento é predominantemente conser-
vacionista, o capítulo 20, denominado “Rumo ao desenvolvimento 
sustentável”, inicia dizendo que desenvolvimento e conservação 
operam no mesmo contexto global. Desenvolvimento é definido 
como modificação da biosfera e a aplicação de recursos humanos, 
financeiros, vivos e não vivos para satisfazer as necessidades hu-
manas e melhorar a qualidade de vida humana. Conservação é a 
gestão do uso humano da biosfera para produzir o maior benefício 
sustentável para a presente geração, enquanto mantém o seu poten-
cial de atender as necessidades e aspirações das futuras gerações.

Na visão de Boff (2013, p. 141) o desenvolvimento que vigo-
ra em quase todos os países não pode ser considerado sustentável, 
assim alguns pressupostos são necessários para alcançar a susten-
tabilidade. Para alcançar este objetivo se busca a sustentabilidade 
que, para merecer este nome, exige-nos fazer uma revolução con-
ceitual e prática da magnitude das grandes revoluções havidas no 
passado, como a do Neolítico (agricultura) e dos tempos moder-
nos (industrialização/automação).
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Para isso, Boff (2013, p. 142) destaca que importa assegurar a vi-
gência de alguns pressupostos, quais sejam: garantir a vitalidade do 
Planeta Terra com seus ecossistemas (comunidade de vida); assegurar 
as condições de persistência da espécie humana e de sua civilização; 
manter o equilíbrio da natureza; tomar a sério os danos causados pelo 
ser humano à Terra e a todos os biomas; dar-se conta dos limites do 
crescimento; controlar de forma não coercitiva o crescimento da popu-
lação; reconhecer a urgência de mudança de paradigma civilizacional 
e perceber a capacidade inspiradora da nova cosmologia de transfor-
mação, para que haja efetivamente sustentabilidade.

A sustentabilidade somente será possível se os marcos de re-
ferência para a atividade humana, os paradigmas culturais, forem 
mudados. Para tanto, torna-se necessário gerar novas propostas 
para a ciência e tecnologia, a administração, e para a organização 
social e ideológica, define Ortega (1997).

As diversas definições de sustentabilidade incluem concei-
tos relacionados com a sustentabilidade ecológica, econômica e 
social. A sustentabilidade ecológica implica na manutenção no 
tempo das características fundamentais do ecossistema sob uso 
aos seus componentes e suas interações, a sustentabilidade econô-
mica por sua vez se traduz por uma rentabilidade estável no tem-
po (De Camino; Muller, 1993). Por fim, a sustentabilidade social 
está associada a ideia de que o manejo e a organização do sistema 
são compatíveis com os valores culturais e éticos do grupo envol-
vido e da sociedade, o que o torna aceitável por essas comunida-
des ou organizações, dando continuidade ao sistema ao longo do 
tempo (De Camino; Muller, 1993).

De forma imbricada à sustentabilidade, a Lei de Governo 
Digital (Lei nº 14.129/2021) traz importantes dispositivos que 
buscam avançar na já citada transição do modelo eletrônico para o 
digital no Brasil. Nesse sentido, a inovação, especialmente voltada 
ao desenvolvimento e ao controle social da Administração Pública 
é uma das tônicas das políticas do novo Governo Digital. Os ar-
tigos 44 e 45 da referida lei tratam dos denominados laboratórios 
de inovação, também chamados de iLabs, os quais, em síntese, 
conforme definição legal dada pelo artigo 4º, inciso VIII, da Lei 
em comento, constituem-se de espaços colaborativos de inovação 
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voltados à Administração Pública.3

Além dos laboratórios de inovação previstos na Lei de Gover-
no Digital, é possível a realização de hackathons ou datathons no âm-
bito da esfera pública, que nada mais são que maratonas ou even-
tos, realizados com a presença de programadores e de cientistas de 
dados, em datas ou períodos certos de duração, com fomento dado 
pelo poder público, com ou sem colaboração da iniciativa privada, 
e com objetivo de desenvolver inovações tecnológicas voltadas à 
Administração Pública (Tavares; Bitencourt, 2022, p. 158).

Deste modo, a criação de laboratórios de inovação por entes 
públicos – sobremaneira universidades, tem por finalidade servir 
de aprimoramento da Administração Pública, trazendo novas con-
figurações, mais modernas, céleres, em compasso com a atualidade 
e suas dinâmicas, dando azo ao controle social, transparência, par-
ticipação ativa e, especialmente, consolidando o perfil democrático 
do Estado e da governança pública em transformação.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho em tela destinou-se a propor um debate crítico-
-reflexivo acerca da perspectiva de transformação digital no Bra-
sil sob o viés da sustentabilidade como um indutor da inovação 
e do desenvolvimento no setor público. Nesse sentido, traçou um 
olhar necessário sobre as principais circunstâncias que propiciaram 
a organização do Governo Digital no país, bem como os aspectos 
que apontam para uma crise ecológica, de ordem global, calcada 
na utilização excessiva dos recursos naturais, modo de produção 
capitalista, consumo exacerbado, desigualdade social e econômica.

Verificou-se que o Estado atravesse diferentes nuances de trans-
formação digital, que leva em conta níveis e dimensões, vez que no 
âmbito federal, ente estatal com maior envergadura econômica con-
segue promover uma estruturação de serviços on-line mais dinâmica 
e efetiva, todavia, Estados e municípios desenvolvem suas estratégias 

3	 Segundo Tavares e Bitencourt (2022, p. 158) há notícia de que laboratórios de inovação foram institu-
ídos antes mesmo da normatização por parte da Lei de Governo Digital. Conforme levantamento feito 
por Sano (2021, p. 21-22), identificou-se que até o ano de 1019 a existência de 43 iniciativas que ado-
tam a denominação de laboratório de inovação no setor público. A grande maioria deles estão situados 
na esfera federal (67%), bem como consideradas todas as esferas do poder executivo (51%) e judiciário 
(28%). Além disso, dos 43 laboratórios identificados, 33 foram inaugurados entre 2017 e 2019, o que 
aponta uma crescente na criação desses espaços.
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em escala menor e mais vagarosamente. Nesse sentido, destacou-se as 
Oficinas Colaborativas realizadas pelo Ministério de Gestão e Inova-
ção em Serviços Públicos em 2023, que tiveram como condão articular 
as principais demandas dos entes estatais, bem como as diretrizes es-
tratégicas para desempenho da Estratégia Nacional de Governo Digi-
tal (ENGD) do Brasil que irá vigorar de 2024 a 2027.

Como alternativa ao panorama posto, apresentou-se o concei-
to de sustentabilidade, que em suas dinâmicas ambiental, social e 
econômica podem impulsionar o desenvolvimento e a inovação no 
setor público, a partir da adoção de políticas públicas comprometi-
das com esse ideário. O incremento da sustentabilidade além de um 
conceito, pode viabilizar a construção de uma consciência e de um 
agir, especialmente no âmbito da Administração Pública, para con-
solidação de práticas sustentáveis, economicamente viáveis e que 
assistam à população em suas mais diferentes necessidades.
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RESUMO: A era do governo digital, a integração de inteligência artificial 
(IA) e big data apresentam oportunidades empolgantes, mas também de-
safios significativos. Com base nesse panorama, pretende-se responder 
ao seguinte problema: quais os desafios decorrentes da ampliação da uti-
lização de inteligência artificial e big data na Administração Pública para 
o exercício da autodeterminação informativa e como mitigá-los, no con-
texto do Governo Digital? Sustenta-se a hipótese de que a utilização de 
inteligência artificial e big data na Administração Pública pode apresentar 
percalços para o exercício pleno da autodeterminação informativa, so-
bretudo devido ao enviesamento e opacidade característica dos modelos 
baseados em machine learning e às dificuldades estruturais, subjacentes 
ao governo digital, e potencializadas pela disseminação do compartilha-
mento de dados. O objetivo geral deste trabalho é identificar os desafios 
da integração da inteligência artificial e da big data na Administração Pú-
blica, concentrando-se na perspectiva da autodeterminação informativa. 
Os objetivos específicos são: a) Explicar a relação entre os conceitos de 
inteligência artificial e big data e como podem ou são utilizadas nas or-
ganizações públicas; b) Definir as barreiras estruturais e complexidades 
subjacentes ao governo digital que podem representar entraves para o 
controle de dados; c) Propor estratégias que possam mitigar tais obstácu-
los. Explora-se, inicialmente, a relação entre os conceitos de inteligência 
artificial e big data e possíveis utilizações nas organizações públicas. Em 
seguida, discorre-se sobre as complexidades subjacentes ao governo di-
gital. Por fim, são apresentadas estratégias para mitigação de tais exter-
nalidades. O método empregado na abordagem é o hipotético-dedutivo, 
com pesquisa bibliográfica em dados secundários.

Palavras-chave: Administração Pública. Autodeterminação informati-
va. Big data. Governo Digital. Inteligência artificial.

1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A era do Governo Digital tem revolucionado a oferta de servi-

ços públicos, objetivando a eficiência e transparência, e oferecendo 
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mais oportunidades de participação social, o que pode proporcio-
nar um grande avanço em termos de concretização de direitos so-
ciais. Não menos importante, a integração de Inteligência Artificial 
(IA) e big data é um fator que acelera e potencializa tal processo, 
mas que também apresenta novos percalços.

O desafio reside em garantir mecanismos que possibilitem ao 
cidadão o controle dos seus dados nesse contexto de constante trans-
formação digital. Nesse sentido, a garantia do direito à autodetermina-
ção informativa toma relevo, pois à medida em que os dados pessoais 
são um meio de representação da pessoa na sociedade, qualquer trata-
mento de dados interfere na sua esfera de direitos.

Com base nesse panorama, a presente pesquisa pretende res-
ponder ao seguinte problema: quais os desafios decorrentes da am-
pliação da utilização de inteligência artificial e big data na Adminis-
tração Pública para o exercício da autodeterminação informativa e 
como mitigá-los, no contexto do Governo Digital?

Sustenta-se a hipótese de que a utilização de inteligência ar-
tificial e big data na Administração Pública pode apresentar per-
calços para o exercício pleno da autodeterminação informativa, 
sobretudo devido ao enviesamento e opacidade característica dos 
modelos baseados em machine learning e às dificuldades estrutu-
rais, subjacentes ao governo, e potencializadas pela disseminação 
do compartilhamento de dados.

Esta pesquisa se justifica tendo em vista o fato de que o Bra-
sil está em processo de constante digitalização da Administração 
Pública e a ampliação do uso de tecnologias na interface com a 
cidadania em vários países, em maior ou menor escala, tem apre-
sentado percalços para o efetivo exercício do direito que cada in-
divíduo tem de controlar e proteger seus dados pessoais, sobretu-
do quando envolve big data e IA.

O objetivo geral deste trabalho é identificar os desafios da inte-
gração da inteligência artificial e da big data na Administração Pública, 
concentrando-se na perspectiva da autodeterminação informativa.

Os objetivos específicos são: a) Explicar a relação entre os con-
ceitos de inteligência artificial e big data e como podem ou são utili-
zadas nas organizações públicas; b) Definir as barreiras estruturais 
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e complexidades subjacentes ao governo digital que podem repre-
sentar entraves para o controle de dados; c) Propor estratégias que 
possam mitigar tais obstáculos.

Dessa forma, inicialmente explora-se a relação entre os con-
ceitos de inteligência artificial e big data e como podem ou são utili-
zadas nas organizações públicas. Em seguida, discorre-se sobre as 
barreiras estruturais e complexidades subjacentes ao governo digi-
tal que podem dificultar o controle de dados. Por fim, são apresen-
tadas estratégias de mitigação para superar esses obstáculos.

Para tanto, o método utilizado na abordagem é o hipotéti-
co-dedutivo, sendo utilizada a pesquisa explicativa para alcance 
dos objetivos, através de pesquisa bibliográfica e documental em 
dados secundários.

2.	 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E BIG DATA NO CONTEXTO 
DO GOVERNO DIGITAL

Na atual conjuntura, em constante evolução da tecnologia da in-
formação, o uso da IA e big data tem se tornado cada vez mais relevan-
te, não apenas no setor privado, mas também no âmbito das organiza-
ções públicas. À medida que as capacidades tecnológicas continuam a 
se expandir, surge a oportunidade para que os governos modernizem 
suas operações e serviços por meio dessas ferramentas.

Nesse contexto global, segundo Fahey (2022), as informações 
de consumidores, funcionários e cidadãos agora são consideradas 
verdadeiras mercadorias, existindo, atualmente, sistemas avança-
dos para comercialização de dados entre instituições, acelerando a 
acumulação e facilitando o poder dos grandes conjuntos de dados. 
Mas tais mercados de dados não se destinam apenas ao setor priva-
do, o setor público também tem lançado mão desse tipo de inova-
ção como forma de gerir melhor a máquina estatal.

Ao permitir a análise de dados de eventos passados em gran-
de escala e a análise de tendências que possam auxiliar no processo 
decisório, os conjuntos massivos de dados possibilitam a otimiza-
ção de políticas públicas e a melhoria do planejamento governa-
mental (Valle, 2020).
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A utilização de big data combinada com a IA pode ser empre-
gada para prever campos de atuação na esfera administrativa per-
mitindo que os governos atuem de forma preditiva, identificando 
populações que necessitam de cuidados específicos e contribuin-
do para uma gestão pública mais eficiente (Araújo; Torres; Zullo, 
2020, p. 248).

A evolução da tecnologia de inteligência artificial foi crucial 
para a viabilização desses mecanismos pois, como os dados bru-
tos não permitem a identificação rápida de padrões, as técnicas 
de mineração, especialmente o aprendizado indutivo supervisio-
nado e não supervisionado, são fundamentais para a extração de 
conhecimento a partir destes dados (Rezende, 2003 apud Barddal, 
2015, p. 23).

Dessa forma, as ferramentas de aprendizado indutivo funcio-
nam fazendo generalizações a partir de exemplos específicos de da-
dos (instâncias). Esse processo é crucial para a extração de conheci-
mento a partir de massivas quantidades de dados e prever eventos 
futuros (Rezende, 2003 apud Barddal, 2015, p. 23).

Nesse sentido, com a grandes quantidades de dados produ-
zidos diariamente, a relação sinérgica entre big data e IA repre-
senta um diferencial para a execução de atividades que exigem a 
tomada de decisão informada, possibilitando um salto qualitativo 
no desempenho de funções administrativas e permitindo a formu-
lação rápida de cenários hipotéticos, melhorando a acuidade na 
predição, explorando cenários possíveis e agregando informações 
a partir de um conhecimento predominantemente retrospectivo 
(Valle, 2020, p. 192-193).

Por outro lado, como se pode esperar de qualquer inovação 
dessa magnitude, a integração da inteligência artificial às ativida-
des administrativas pode suscitar desafios relacionados ao desem-
penho das funções estatais, afetando a relação com a sociedade ci-
vil, especialmente no que tange aos princípios da isonomia, trans-
parência e concretização de direitos fundamentais.

Primeiramente, o uso da IA na Administração Pública sem 
uma perspectiva crítica pode originar pontos de tensão com insti-
tutos de direito administrativo, destaque-se a problemática que en-
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volve a definição do interesse público por estruturas de deliberação 
não humanas e a possibilidade de intervenção na esfera de direitos 
fundamentais, sem que se tenha clareza de quais são as razões que 
legitimam a decisão. Esse problema se aprofunda na possibilidade 
de tais decisões terem implicações na esfera de direitos fundamen-
tais de particulares (Valle, 2020).

Além disso, ao contrário do que se imagina, a aplicação ho-
mogênea do algoritmo não garante a impessoalidade ou igualdade. 
Isso se dá por dois principais motivos, o enviesamento dos dados 
e a opacidade algorítmica. Valle (2020) aponta que sistemas de IA 
baseados em aprendizado supervisionado ou profundo possuem 
limitações e riscos, especialmente quando utilizados em atividades 
pouco estruturadas nas organizações públicas.

Nesse sentido, a concepção de que mecanismos que utilizam 
aprendizado de máquina podem perpetuar preconceitos já se di-
fundiu amplamente. O problema do viés algorítmico, em particu-
lar, surge como uma das principais preocupações a motivar para a 
regulamentação da utilização da inteligência artificial no Brasil.

Segundo Vanice Valle (2020, p. 190), o enviesamento pode se 
dar através de uma contaminação “[...] em relação aos dados em si 
dos quais ela parte ou, ainda, dos diferentes pontos de vista a partir 
dos quais eles são tratados nos comandos traduzidos em algorit-
mos”. Consequentemente, ocorre um desvio de finalidade que se 
dá, não por motivo intencional, mas devido a uma interpretação 
equivocada dos parâmetros pela máquina que conduz a operação a 
um resultado não desejado.

Como observado por Valle (2020), o enviesamento e conta-
minação dos dados, consciente ou inconscientemente, pode tornar 
invisíveis certos grupos sociais ou situações, o que indica que não 
se pode esperar objetividade dos sistemas baseados em IA quando 
os dados subjacentes, muitas vezes, não refletem a realidade.

Além do enviesamento, sobretudo em soluções de deep lear-
ning, subsiste o obstáculo da opacidade algorítmica a ser enfren-
tado. Esse termo denota a falta de transparência e compreensão 
no que diz respeito aos processos internos da máquina, incluindo 
a incerteza em relação às inferências e padrões usados para cons-
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truir o conhecimento do sistema, como salientado por Valle (2020, 
p. 190-191).

A questão da opacidade traz à baila a discussão sobre a via-
bilidade da utilização irrestrita desse tipo de ferramental na esfera 
pública, tendo em vista a obrigatoriedade de atenção ao princípio 
da publicidade, o qual assume papel de destaque em um contexto 
em que a governança de dados e a garantia do direito à autode-
terminação informativa se tornam indispensáveis. No âmbito das 
decisões administrativas, alguns autores defendem a ideia de que 
incidem riscos diferentes conforme o nível de discricionariedade na 
qual serão utilizados, se mais ou menos estruturadas.

Em síntese, a aplicação de IA e big data na Administração Pú-
blica oferece promessas inconcebíveis até poucas décadas atrás, 
mas a existência de externalidades como o enviesamento e a opaci-
dade algorítmica exigem uma abordagem crítica e cuidadosa.

À medida que avançamos na digitalização das funções esta-
tais e lançamos mão dessas tecnologias, a necessidade de garantir a 
transparência, imparcialidade e o respeito aos direitos fundamen-
tais toma maior dimensão com vistas a maximizar os ganhos na 
construção de uma sociedade mais justa e equitativa.

3.	 O DIREITO À AUTODETERMINAÇÃO INFORMATIVA E 
AS BARREIRAS ESTRUTURAIS SUBJACENTES AO GOVERNO 
DIGITAL

O direito à autodeterminação informativa, embora frequen-
temente discutido no contexto atual, não é um conceito novo. Sua 
utilização remonta a 1983 quando, segundo Pereira (2017, p. 27 
apud Sousa; Silva, 2020, p. 9), foi utilizada pelo Tribunal Constitu-
cional Alemão durante um processo relativo à coleta de informa-
ções pessoais no censo de 1983.

Naquela ocasião, segundo o referido autor, a corte consi-
derou que, no contexto do processamento moderno de dados, a 
proteção do indivíduo contra a coleta, armazenamento, uso e di-
vulgação ilimitados de seus dados pessoais está incluída nos di-
reitos gerais garantidos pela constituição alemã (Pereira, 2017, p. 
27 apud Sousa; Silva, 2020, p. 9).



30

DIREITO ADMINISTRATIVO, GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

Doneda (2014, p. 143 apud Sousa e Silva, 2020, p. 9) explica 
que o processo de tratamento de dados pessoais não se limitava 
apenas à mera permissão para a utilização dos dados, mas incluía 
a participação do indivíduo em fases sucessivas do processo de tra-
tamento e utilização de suas informações por terceiros, além de in-
cluir garantias como o dever de informação.

Revela-se dessa forma, que o direito à autodeterminação in-
formativa evoluiu ao longo do tempo. Conforme entendimento 
atual, em sua dupla dimensão (direito/dever), o direito à autode-
terminação afirmativa, além de direito subjetivo de defesa do indi-
víduo, é um dever de proteção estatal (Grimm, 1997 apud Mendes, 
2019, p. 205). A dimensão objetiva envolve a necessidade de con-
cretizar e delimitar esse direito através da atuação do Estado, o que 
gera obrigações de proteção por parte do Estado para assegurar 
esse direito nas relações privadas (Mendes, 2019, p. 207).

O problema reside em desenvolver mecanismos aptos a ga-
rantir a efetiva proteção estatal em face das novas práticas que sur-
gem impulsionadas pela revolução que inaugura a era da compu-
tação cognitiva, expressão máxima do determinismo tecnológico.

Dentre os desafios que se apresentam, a digitalização da Admi-
nistração Pública brasileira, encabeçada pelo governo federal, aconte-
ce de forma acelerada, de forma que, em 2022, ocupou a 49ª posição no 
ranking mundial do Índice Desenvolvimento de Governo Eletrônico 
(OECD, 2022). Ocorre que o índice utiliza vários indicadores, dentre 
eles infraestrutura de telecomunicação e capital humano, motivo pelo 
qual o Brasil não se encontra em melhor colocação.

Cabe salientar que, se por um lado a otimização de rotinas ad-
ministrativas se afigura como um fator de economia e eficiência na 
gestão de recurso públicos, por outro, a ampliação do uso de tecno-
logias na interface entre setor público e cidadania tem apresentado, 
ainda que de forma insidiosa, um problema que têm demandado a 
atenção do legislador nos últimos anos.

Trata-se de como garantir, para além da disposição legal, o efeti-
vo exercício da autodeterminação informativa frente às novas formas 
de atuação do estado, sobretudo na utilização de IA e big data.

Deve-se considerar que a adoção do modelo de governo di-
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gital pressupõe a mudança na forma do estado se relacionar com 
a sociedade, o que significa que, para que o particular exerça de 
forma plena o seu status de cidadão e goze dos benefícios e servi-
ços digitais, exige-se que se torne um “cidadão digital”. Isso, em 
termos práticos, significa que o indivíduo, obrigatoriamente, deve 
estar “[...] inserido no mundo digital, seja por meio de um compu-
tador pessoal, seja por meio de um celular com acesso à internet. E 
isso não é fácil em se tratando da realidade brasileira” (Cristóvam; 
Sousa; Schiefler, 2022, p. 108).

Nessa conjuntura, nos encontramos constantemente sujeitos a 
uma “avaliação” por meio do nosso perfil digital. “A partir de trata-
mento de dados pessoais, é o algoritmo que indica se somos mere-
cedores de crédito, se podemos ter acesso a algum benefício social 
ou, até mesmo, ingressar em determinado país” (BESSA, 2023).

Frente a esse ambiente de vigilância tecnológica, em um con-
texto denominado por alguns autores como “sociedade algorítmi-
ca”, o direito à autodeterminação informativa se confirma impres-
cindível visto que, “[...] na medida em que os dados pessoais são 
um meio de representação da pessoa na sociedade, qualquer tra-
tamento de dados pode afetar a sua personalidade e liberdade”. 
(Doneda, 2006 apud Mendes, 2020, p. 185)

Importa acrescentar que a legislação não se limitou a regula-
mentar apenas a base de dados estatal, mas também abrangeu as 
bases de dados do setor privado. Dessa forma, atribuiu ao próprio 
titular a responsabilidade de proteger seus dados, o que pode ser 
feito através do consentimento. Isso permite que os indivíduos 
estabeleçam suas preferências em relação à coleta, uso e compar-
tilhamento de suas informações (Bioni, 2021 apud Siqueira; Mo-
reira, 2023, p. 10).

A ideia de que o titular dos dados deve ter o controle sobre a 
da coleta, processamento, utilização e circulação dos seus próprios 
dados pessoais já está consolidada, tendo em vista que os dados 
se referem a ele e influenciam a sua esfera de direitos, somente o 
titular pode determinar a extensão da circulação de seus dados na 
sociedade (Araújo; Torres; Zullo, 2020, p. 249-250).

Todavia, esse controle parece quase impossível. Isso porque 
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numa realidade em que somos cada vez mais compelidos a ceder 
nossos dados para participar da vida em sociedade, a obrigação 
de proteger a nossa privacidade parece exigir algo extremamente 
difícil ou impossível: a rejeição de atividades que contribuam para 
a produção de conjuntos e análises massivas de dados. Somos obri-
gados a alimentar a big data. (Allen, 2016).

Vê-se, então, que a implementação de um governo digital traz 
consigo complexidades e obstáculos relevantes. É importante no-
tar que um governo que busca tornar-se cada vez mais tecnológico 
pode, na verdade, criar várias barreiras que prejudicam o efetivo 
controle de dados pessoais pelos particulares. Essas dificuldades 
podem se manifestar tanto no que diz respeito à disponibilidade 
de tecnologia para determinados grupos sociais, quanto ao acesso 
à informação, especialmente no que se refere ao processamento e 
compartilhamento de dados pessoais.

Embora, à primeira vista, possam parecer detalhes de menor 
significância, esses são fatores cruciais. Por esse motivo, o Índice de 
Desenvolvimento em Governo Eletrônico atualmente considera cri-
térios de inclusão, como níveis de escolaridade e acesso à internet, 
como componentes de pontuação essenciais (OECD, 2022).

Um exemplo marcante da influência da desigualdade social 
na capacidade de se exercer a autodeterminação informativa ocor-
reu durante a implementação do Auxílio Emergencial no Brasil, em 
2020, cenário no qual “[...] a pandemia impactou fortemente a atua-
ção administrativa e a prestação de serviços públicos, especialmen-
te pela interrupção dos expedientes físicos nos órgãos e entidades 
públicas” (Cristóvam; Sousa; Schiefler, 2022, p. 11).

Naquele contexto, um relatório do Ministério da Cidadania 
revelou diversos problemas, incluindo a falta de transparência no 
processo de aprovação, reprovação e análise dos cadastros, bem 
como obstáculos relacionados à acessibilidade digital, como a ne-
cessidade de familiaridade com a tecnologia, acesso à internet e 
posse de smartphones (Marins et al. 2021, p. 683).

Como resultado, aproximadamente 43 milhões de pessoas ti-
veram o Auxílio Emergencial negado naquele ano devido a incon-
sistências nos cadastros. Além disso, o sistema não permitia, em 
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muitos casos, que os cidadãos contestassem ou completassem as 
solicitações, pois não era possível avançar sem um CPF válido (Ma-
rins et al. 2021, p. 683).

É fundamental destacar o papel das decisões automatizadas 
nesse cenário. Ao automatizar a análise dos dados dos cadastrados 
no CadÚnico, o governo federal não possibilitou, naquele momen-
to, atualizações ou novas solicitações por meio do aplicativo, nem 
o acesso aos dados existentes para fins de atualização ou esclareci-
mento, uma vez que o sistema não aceitava alterações após deter-
minada data (Marins et al. 2021, p. 683).

Obstáculos como os explicitados, comprometem a capacida-
de dos cidadãos de controlar suas informações pessoais e, conse-
quentemente, resultam em prejuízos para o cidadão. Essa expe-
riência nos conduz à conclusão de que, no contexto do governo 
digital, a concretização de direitos sociais está, muitas vezes, in-
trinsecamente relacionada com o exercício pleno do direito à au-
todeterminação informativa.

4.	 MITIGANDO AS EXTERNALIDADES NEGATIVAS

A esse ponto, não devem restar dúvidas de que o maior desa-
fio reside, em última instância, em traçar medidas aptas a evitar, no 
âmbito da Administração Pública, tratamentos indesejados e injus-
tiças causadas por decisões baseadas em parâmetros inadequados 
ou desconhecidos – na pior das hipóteses não auditáveis – ou em 
dados descolados da realidade, por estarem maculados por incom-
pletudes, desatualizações ou inveracidades.

Para tal, impõe-se, nas palavras de Juarez Freitas (2019, p. 23), 
“cogitar das intervenções regulatórias adaptativas e mitigatórias, 
de maneira a disciplinar, quiçá em diploma específico, as máquinas 
inteligentes”. Nesse sentido, alguns passos já foram dados.

Após os recentes esforços legislativos direcionados a atender 
às demandas internacionais de regulamentação da proteção de da-
dos, culminou-se na promulgação da LGPD em 2018, e mais recen-
temente na consagração da proteção de dados como direito funda-
mental, através da emenda constitucional 115 de 2022. Tais avanços 
são imprescindíveis diante da inevitabilidade do compartilhamen-



34

DIREITO ADMINISTRATIVO, GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

to de dados na “sociedade algorítmica”, o que realça a necessidade 
crescente de se estabelecer critérios mais definidos para o funciona-
mento dessas tecnologias no âmbito do governo digital.

Além disso, é de extrema importância manter um foco cons-
tante na criação de métricas que garantam a qualidade dos dados 
empregados. Isso se torna um elemento central na condução eficaz 
das práticas baseadas em inteligência artificial (Araújo; Torres; Zul-
lo, 2020). Elas não apenas ajudam a evitar possíveis preconceitos 
e erros, mas também asseguram que suas decisões se alinhem de 
forma mais efetiva com os princípios constitucionais.

Portanto, o desenvolvimento e a constante aprimoração des-
sas métricas se tornam um componente essencial na busca por uma 
governança digital mais transparente, justa e responsável.

Ademais, é imperativo que a entidade encarregada de regular 
o uso da inteligência artificial na Administração Pública estabele-
ça requisitos sólidos de transparência e “explicabilidade” no trata-
mento dos dados.

Esta abordagem é fundamental para atenuar os riscos já 
mencionados, tanto em termos técnicos quanto democráticos 
(Araújo; Torres; Zullo, 2020). Negligenciar a obrigação de fornecer 
explicações claras sobre o funcionamento dos processos de toma-
da de decisão baseados em algoritmos, especialmente no âmbito 
público, significa, em última instância, a violação de princípios 
constitucionais (Freitas, 2019).

Garantir que a tecnologia seja usada de maneira transparen-
te e responsável é um passo crucial para uma sociedade que busca 
se tornar cada vez mais mediada por interfaces informatizadas, 
nas quais as ameaças de violação de direitos têm crescido de for-
ma significativa (Gomez; Barroso, 2018 apud Barcelos; Machado; 
Badin, 2022).

A mitigação dos riscos da utilização das tecnologias aqui tra-
tadas perpassa pelo acompanhamento contínuo e identificação, pelo 
Poder Público, dos principais riscos inerentes à sua utilização (Araújo; 
Torres; Zullo, 2020). Sendo assim, só através da experimentação que 
poderemos garantir a adaptação dessas ferramentas à administração, 
e assim impulsionar o desenvolvimento efetivo da sociedade.
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Para tanto, a atividade administrativa deve ceder espaço ao 
“experimentalismo responsável” na adoção das novas tecnologias 
no serviço público (Cristóvam; Saikali; Sousa, 2020). Através da ex-
posição controlada ao risco poderemos vislumbrar parâmetros que 
assegurem uma proteção de dados mais eficaz.

Em resumo, considerando a atual dinâmica da revolução 
tecnológica aliada ao novo paradigma de atuação estatal, urge a 
atualização do Direito Administrativo para acomodar, de forma 
precisa, as transformações trazidas por inovações como a inteli-
gência artificial e a big data.

Esse processo requer uma expansão da perspectiva do Direi-
to para englobar as complexas questões éticas relacionadas à ges-
tão de dados (Freitas, 2019). Essa abordagem busca estabelecer um 
equilíbrio entre a eficiência tecnológica e a promoção dos valores 
finalísticos norteadores da atuação estatal, pavimentando o cami-
nho para uma Administração Pública responsável e transparente.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A transição para o governo digital oferece oportunidades 
significativas para a melhoria dos serviços públicos, mas também 
levanta questões críticas relacionadas à autodeterminação informa-
tiva dos cidadãos. A falta de transparência no tratamento de dados, 
os reflexos da desigualdade social no acesso aos serviços digitais e 
a coleta indireta de dados são barreiras estruturais e complexidades 
que precisam ser superadas para garantir que os cidadãos possam 
controlar suas informações pessoais de maneira efetiva.

É certo que o Estado não pode aderir a uma atitude extrema-
mente protecionista em relação aos riscos do experimentalismo, sob 
pena de quedar em retrocesso. Por outro lado, o Estado não pode 
dar azo à irresponsável vulgarização da utilização de tecnologias 
disruptivas em prol da eficiência. Deve-se buscar o equilíbrio, prin-
cipalmente, com princípios que norteiam a atuação administrativa.

Tudo indica que um primeiro passo, em direção a um gover-
no digital que preze pela participação social, pautado nos prin-
cípios da impessoalidade, igualdade e publicidade numa atua-
ção estatal centrada na prestação de serviços majoritariamente 
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disponibilizados por meio digital, é promover o maior controle 
e transparência sobre os dados, processos e algoritmos utilizados 
no tratamento e uso compartilhado de dados. Isso dependerá da 
regulamentação, experimentação e adaptação da tecnologia e da 
máquina pública.
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RESUMO: Na contemporaneidade o Estado é atravessado de forma 
potencial por inovações tecnológicas, quadro este que desvela um ce-
nário de compromissos dos governos, seja em esfera federal, estadual e 
municipal, para alcançar os direitos e garantias fundamentais também 
por meio da expertise tecnológica. Nesse sentido, o presente artigo des-
taca com centralidade o tema do Governo Digital e da desigualdade 
tecnológica, sob a perspectiva dos desafios para o Estado concretizar 
os direitos fundamentais no ângulo de toda essa nova configuração. 
Para tanto, utiliza-se o método de abordagem dedutiva e método de 
procedimento funcionalista. Por sua vez, a técnica de pesquisa imple-
mentada é a bibliográfica, por meio de documentação indireta.

Palavras-chave: Governo Digital. Concretização. Desigualdade. Desa-
fios. Direitos fundamentais.

1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A atual realidade permeada pela imbricação entre sociedade e 
novas tecnologias acaba por desvelar um cenário marcado pela cres-
cente necessidade de satisfação de direitos constitucionalmente asse-
gurados, para toda a coletividade. Nesse sentido, o Poder Público se 
vê desafiado por tal contexto, especialmente por ser o Brasil um país 
com dimensões territoriais continentais e por apresentar grandes dife-
renças culturais, assim como desigualdades sociais e econômicas

Sendo assim, a presente pesquisa questiona: como o Estado, no 
âmbito de protagonismo de inovações tecnológicas, através do Gover-
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no Digital, pode propiciar a concretização dos direitos fundamentais, 
a fim de efetivar a cidadania? Nesse sentido, a partir da problemática 
enunciada e proposições acima elencadas, apresenta-se o objetivo ge-
ral e os objetivos específicos que nortearão a pesquisa em tela.

No concernente ao objetivo geral, pretende-se identificar as prin-
cipais inovações tecnológicas desenvolvidas pelo Poder Público, a par-
tir dos usos e aplicações de Governo Digital, necessários para a concre-
tização dos direitos fundamentais, em especial àqueles ligados à cida-
dania. Já em se tratando de objetivos específicos, busca-se investigar 
os principais entraves relacionados à efetivação do Governo Digital, 
em especial a desigualdade tecnológica, que se se dá em relação a falta 
de conectividade e acesso, bem como barreiras de letramento digital. 
Do mesmo modo, pretende-se identificar as principais estratégias do 
Poder Público para superação dos desafios ora apresentados.

Como hipótese que consubstancia o ideário argumentativo do 
presente trabalho, desloca-se o olhar sobre a desigualdade tecnológica 
como o principal obstáculo para uma efetiva consolidação do proces-
so de transformação digital e tecnológica que o Estado vem passando 
desde 1990. Trata-se de uma questão emergente, um desafio que se 
apresenta com diferentes perspectivas e influências, que, ao fim e ao 
cabo, pode obstaculizar, de forma direta ou reflexa, o exercício demo-
crático da cidadania e dos direitos a ela relacionados.

Para a feitura do presente trabalho utiliza-se em sede metodo-
lógica o método dedutivo, ancorado na análise de questões relaciona-
das à tecnologia, o processo de transformação do Estado brasileiro e o 
modelo de Governo Digital. O pilar do dedutivismo é uma cadeia de 
raciocínio que parte da análise do geral para o particular, alcançando-
se, ao final, uma conclusão. É caracterizado, portanto, como um racio-
cínio descendente (Marconi; Lakatos, 2003). Já na visão de Gil (2008, p. 
09) o silogismo do método dedutivo “consiste numa construção lógica 
que, a partir de suas proposições chamadas premissas, retira uma ter-
ceira, nelas logicamente implicadas, denominada conclusão”.

No que diz respeito ao método de procedimento, elencou-se 
o funcionalista. Este método considera, de um lado, a sociedade 
como uma estrutura complexa de grupos ou indivíduos, reunidos 
numa trama de ações e reações sociais, de outro, como um sistema 
de instituições correlacionadas entre sim, agindo e reagindo umas 
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em relação às outras. Qualquer que seja o enfoque, fica claro que o 
conceito de sociedade é visto como um todo em funcionamento, um 
sistema em operação. E o papel das partes nesse todo é compreen-
dido como funções no complexo de estrutura e organização (Mar-
coni; Lakatos, 2023, p. 112). Por sua vez, a técnica de pesquisa im-
plementada é a bibliográfica, por meio de documentação indireta.

2.	 GOVERNO DIGITAL E DESIGUALDADE TECNOLÓGICA

O final do século XX é marcado por alterações substanciais no 
tecido social e por mudanças e transformações no cenário global. Esse 
processo de mutação ocorre pela mudança estrutural do trabalho e, 
especialmente, pela utilização em grande escada da tecnologia. Assim, 
tais modificações ocorrem em diversos meandros, atingindo o escopo 
social e seus segmentos. As novas tecnologias difundiram-se entre os 
anos de 1970 e 1990, especialmente em decorrência de macro mudan-
ças nos sistemas de eletrônica e informação, gerando circunstâncias de 
replicabilidade procedimental em massa e uma corrida mundial para 
o desenvolvimento de novas práticas e negócios (Castells, 2002).

Segundo Castells (2002) aponta, a mudança operada na socie-
dade é potencial, uma vez que o fenômeno de utilização de novas 
tecnologias é vertiginoso. Logo, se está diante de uma sociedade 
informacional, ao qual Castells (2002) procura estabelecer um para-
lelo com a distinção entre indústria e industrial. Da mesma forma 
que uma sociedade industrial não é somente uma sociedade onde 
existe indústria, mas uma “sociedade na qual as formas sociais e 
tecnológicas da organização industrial permeiam todas as esferas 
das da atividade”, também deve-se estabelecer uma distinção ana-
lítica entre sociedade da informação e sociedade informacional. A 
sociedade informacional é assim, produto de um determinado con-
texto histórico, que atravessa as três últimas décadas do século XX.

Assim, a utilização de tecnologias digitais por parte da Ad-
ministração Pública brasileira é uma realidade, vez que a arregi-
mentação de forças e esforços para implementação de uma gestão 
pública mais célere e eficiente, em compasso com os ditames da 
Constituição Federal de 1988, acontece desde o final da década de 
1990, ganhando exponencialidade nos últimos anos, com a edição 
de diplomas normativos específicos como, por exemplo, a Lei nº 
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14.129/2021, que implementa o Governo Digital. Assim, a gover-
nança pública vem incorporando paulatinamente soluções tecnoló-
gicas em seus processos que envolvem a digitalização e, mais atual-
mente, o emprego de inteligência artificial (IA).

Nesse sentido, a inteligência artificial pode ser compreendi-
da como o conjunto de soluções criadas para imitar a inteligência 
humana exibida por sistemas de software. Sob o ponto de vista da 
ciência, a IA é campo de pesquisa multidisciplinar que estuda como 
computadores podem fazer tarefas humanas que envolvem a ne-
cessidade de aprendizagem, adaptação, criatividade e solução de 
problemas (Rich; Knight; Nair, 2009, p. 826 apud Silva; Silva; Ra-
bêlo, 2021). No âmbito da governança pública, Alice, Sofia, Monica, 
Sapiens e Victor são alguns dos assistentes de órgãos públicos para 
o auxílio na tomada de decisões. As três primeiras são utilizadas 
pelo Tribunal de Contas da União e auxiliam os auditores na super-
visão de existência de fraudes em concursos, na redação de textos e 
no monitoramento de contratos públicos (Berlotti. 2023, p. 51).

O termo inteligência artificial (IA) surge com John McCarthy no 
seminário de Darthmouth em 1956, mas o primeiro trabalho reconhe-
cido como IA foi realizado por Warren McCullch e Walter Pitts em 
1943 na criação de neurônios artificiais e com Allan Turing, em seu re-
volucionário artigo de 1950, Computing machinery and intelligence, que 
já abordava temas da ciência da computação e cognição, se utilizando 
de algoritmos no ensino de máquinas (Russell; Norvig, 2013, p. 41).

No mesmo seguimento, Norvig e Russell (2013, p. 41) apon-
tam algumas definições específicas de IA, quais sejam: a) se relacio-
nam ao processo de pensamento e raciocínio; b) se relacionam ao 
comportamento; c) medem o sucesso em termos de fidelidade ao 
desempenho humano; d) comparam o sucesso com o conceito ideal 
de inteligência, chamado de racionalidade. Sendo assim, a aplica-
ção de inteligência artificial no Brasil pode ocorrer em diferentes 
segmentos, tais como educação, saúde, setor financeiro, compras 
em geral, de modo a satisfazer direitos fundamentais e sociais. No 
Poder Judiciário essa aplicabilidade ocorre através do Sistema Vic-
tor, pelo Supremo Tribunal Federal, bem como também nos escri-
tórios de advocacia para o preenchimento de dados que se repetem 
em certos grupos de processos judiciais e alimentar banco de dados 
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internos (Bertoncini; Bontorin, 2020, p. 73).

Na esteira dos serviços públicos, a aplicação de tecnologias 
relacionadas à inteligência artificial pode desempenhar papel fun-
damental na melhoria da gestão pública, desburocratizando, pro-
movendo eficiência e celeridade:

No âmbito público, a aplicação de tecnologias na atuação estatal visa a 
melhor gestão dos serviços e da gestão pública em geral. Essa atuação, 
comumente designada por “e-Governança” tem como áreas: (i) a e-Ad-
ministração Pública, que pressupõem a melhoria dos processos gover-
namentais e do trabalho interno do setor público com a utilização das 
TICs; (ii) os e-Serviços Públicos, que têm como objetivo a melhoria na 
prestação de serviço ao cidadão; e (iii) a e-Democracia, que visa maior 
e mais ativa participação do cidadão, por meio do uso das tecnologias 
de informação e comunicação no processo democrático (Cristóvam; 
Saikali; Sousa, 2020, p. 209-242).

Embora a utilização na Administração Pública, no ângulo do 
Governo Digital, de inteligência artificial e de outros implementos tec-
nológicos sejam louváveis, indo ao encontro do propalado Princípio 
da Eficiência (art. 37, caput, CF/1988) na gestão pública, não há que se 
olvidar que parcela importante e significativa da população brasileira 
ainda não consegue usufruir dos serviços públicos operacionalizados 
por meio tecnológico e digital (e-Serviços Públicos). Trata-se, portanto, 
de uma realidade imperiosa no contexto contemporâneo.

Segundo dados apresentados pelo Comitê Gestor da Internet 
no Brasil (CGI.br), por meio da Pesquisa TIC Domicílios 2023, após 
dois anos de estabilidade, o acesso à Internet nos domicílios brasilei-
ros voltou a crescer em 2023, impulsionado pelo aumento da conec-
tividade nos lares das classes C e DE. A pesquisa mostrou ainda que 
84% das residências no país – em números absolutos, o equivalente a 
64 milhões – estão conectadas à rede, um aumento de quatro pontos 
percentuais na comparação com 2022 (80%). Logo, apesar do recuo, o 
número de brasileiros desconectados ainda é preocupante, na medida 
em que muitas atividades e serviços são disponibilizados exclusiva ou 
preferencialmente no ambiente online. Não ter acesso à Internet pode 
significar estar excluído de inúmeras oportunidades (CETIC, 2024).

Deste modo, estes são dados e situações que revelam a ur-
gência do debate acerca da democratização do acesso à internet no 
Brasil, para implementação de serviços públicos e práticas cidadãs. 
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Atualmente, se considerada a revolução dos meios tecnológicos e 
como ela reconfigura as relações sociais, econômicas e políticas, 
não se pode admitir que uma parcela assim expressiva da popula-
ção seja colocada à margem desse novo espaço (Cristóvam; Saikali; 
Sousa, 2020, p. 226). Segundo Rover (2006, p. 93), há uma socieda-
de que nasce das transformações tecnológicas e, nesta conjuntura, 
o maior bem decorrente do progresso tecnológico não deve estar 
apenas em resolver problemas materiais da humanidade, mas sim 
em permitir que a sociedade pense por si mesma suas dificuldades.

No segmento da exclusão digital, cabe referenciar que desde 
2011 o acesso à internet é considerado pela ONU como um Direito 
Humano (ONU, 2011), o qual se revela catalisador de outros direi-
tos fundamentais (em perspectiva do contexto do ordenamento ju-
rídico interno). Nessa trajetória, segundo esta organização, impedir 
o acesso à informação por meio do uso das tecnologias infringe o 
Artigo 19, parágrafo 2º, do Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos, de 1966. Cabe lembrar que este documento internacional 
foi recepcionado no ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto 
nº 593 de 1992 e de acordo com o seu conteúdo todo cidadão possui 
direito à liberdade de expressão e de acesso à informação por qual-
quer tipo de veículo, incluindo o meio virtual.

Dessa forma, a exclusão digital não é só reflexo da desigualda-
de socioeconômica, mas também contribui para o seu agravamento, 
obstaculizando potencialmente a chamada cidadania digital. A par-
tir de Di Felice (2019, p. 20), constata-se “uma nova morfologia do 
social”, que demanda no contexto brasileiro, avanços em termos de 
inclusão e cidadanias digitais. Avançar, por este quadrante, signifi-
cará o desenvolvimento de responsabilidades estatais e o incremen-
to na prestação de serviços públicos indispensáveis aos cidadãos.

No âmbito de desenvolvimento de conectividade e acesso aos 
meios digitais o poder público necessita articular forças, as quais se 
traduzem por meio de políticas públicas. Há uma pluralidade de 
concepções ou definições de políticas públicas, ora sendo conside-
radas como conjunto de ações do governo, ora como programas que 
visam ao atendimento de objetivos específicos numa determinada 
área. Para cumprir seu desiderato tanto podem assumir a forma de 
políticas distributivas, redistributivas, regulatórias, constitutivas 
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ou reestruturadoras (Schimidt, 2008, p. 2312-2315).

No caso da universalização do acesso à internet trata-se de 
política pública da espécie distributiva, pois vai destinar recursos 
para subsidiar o acesso dos integrantes das classes C, D e E à rede 
mundial de computadores, o que tanto pode ser feito pelo bara-
teamento dos custos de equipamentos e conexão, bem como pelo 
provimento de espaços públicos de acesso gratuito e de alta veloci-
dade, o que pode ser providenciado pelo Estado sem prejudicar ou 
agravar, todavia, a condição das pessoas que já estão conectadas. 
Tudo isso torna indispensável a atuação conjunta entre Adminis-
tração Pública, sob a égide do Governo Digital, e a sociedade civil 
para assegurar a eficiência na implementação de novas tecnologias 
e nos e-Serviços Públicos (Cristóvam; Saikali; Sousa, 2020, p. 228).

Promover a universalização do acesso à internet é medida ne-
cessária e urgente, estando diretamente relacionada à efetivação de 
outros direitos fundamentais destacando-se, nesta seção, as contribui-
ções para o exercício de direitos políticos e do desabrochar de novas 
expressões da cidadania.1 Do mesmo modo, com relação à eficiência, 
no sentido da prestação de serviços públicos por intermédio digital 
(e-Serviços Públicos), Gabardo (2003, p. 188) sustenta que as políticas 
de desenvolvimento tecnológico dos serviços visam “garantir a efi-
ciência social e a satisfação dos usuários dos serviços públicos”.

Portanto, é prática candente e responsiva por parte da Admi-
nistração Pública promover no âmbito de incidência do Governo 
Digital, políticas públicas de inclusão tecnológica e digital. Assim, 
conectividade, acesso, bem como letramento digital, tem por obje-
tivo precípuo abarcar todos àqueles que necessitam de uma maior 
tutela do Estado, para que possam a ser inseridos na miríade de 
serviços desempenhados pelos novos meios e recursos.

1	 Péres Luño (2004) apresenta interessante evolução no próprio conceito de cidadania. Nessa retrospec-
tiva parte da Grécia clássica, onde o termo era empregado para definir a relação da pessoa com a polis 
e operava em corte, já que nem todas as pessoas eram consideradas cidadãs; avança pelo delineamento 
feito na modernidade, que identificava a cidadania com a nacionalidade, homogeneizando de maneira 
fictícia todos os indivíduos sob uma mesma noção necessária para a manutenção do Estado nacional; 
passa pela admissão de formas plurais de cidadania em virtude da sociedade global atual, até chegar 
à discussão das novas dimensões de cidadania que podem emergir do emprego das tecnologias da 
informação e comunicação. É esta última abordagem de cidadania que interessa no presente trabalho, 
especialmente na dimensão positiva que o autor denomina de cibercidadania, segundo a qual o uso das 
TIC pode contribuir para a formação de pessoas mais e mais bem informadas, dotadas de consciência 
dos problemas comuns e com melhores condições de participar na arena política em favor da efetivação 
de interesses coletivos.
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Nesse sentido, a partir dessa articulação, que a utilização des-
se instrumental viabilizará a adequação das tecnologias para a ges-
tão pública, fortalecendo direitos, favorecendo a cidadania ativa e 
conduzindo ao pleno desenvolvimento da e na sociedade.

Nessa miríade, que se passa a destacar os desafios do Estado 
para a concretização dos direitos fundamentais. É sobre tal tema 
que se passa a tratar a seguir.

3.	 DESAFIOS DO ESTADO PARA CONCRETIZAÇÃO DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS

A Administração Pública brasileira possui o dever precípuo de 
satisfazer os direitos fundamentais dos cidadãos. Trata-se de uma fun-
ção reforçada a partir da Constituição Federal de 1988 em que tem o 
condão de impactar fortemente o regime jurídico-administrativo. Nes-
se sentido, pode-se dizer que “a Constituição de 1988 trouxe inovações 
que transformaram a Administração Pública e que foram potencializa-
das em razão da concomitância com o desenvolvimento de modernas 
tecnologias que mudaram o relacionamento público-privado” (Schie-
fler; Cristóvam; Sousa, 2020, p. 139). Assim, as novas ferramentas de 
participação populares e os direitos constitucionais previstos em 1988, 
aliados à nova realidade tecnológica, fizeram com que o modo de re-
lacionamento dos indivíduos mudasse radicalmente, uma vez que os 
cidadãos do século XXI passaram a exigir cada vez mais eficiência, 
rapidez e transparência na atuação estatal.

Nesse quesito, pode-se inferir que no âmbito da adoção de 
novas tecnologias informacionais no âmbito da Administração 
Pública pode-se colocar à transparência pública como um grande 
desafio, todavia, a utilização maciça de novas tecnologias pode au-
xiliar na consecução desta premissa democrática.2 Assim, o termo 
cibertransparência serve para designar, conforme Limberger (2006, 
p. 45), as novas relações que se travam em rede, denominadas ciber, 
aglutinadas à ideia de transparência. O fenômeno tecnológico pode 
servir para potencializar a informação pública.

Logo, a transparência é a possibilidade de o cidadão ter acesso 
à informação pública, agora no âmbito do ciberespaço,3 quando a infor-

2	 Sobre a questão da transparência pública, em especial no tratamento de dados pessoais, ver: Cristóvam, 
Hahn, 2020.

3	 A palavra ciberespaço, destaca Limberger (2006, p. 45), foi inventada em 1984 por William Gibson 
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mação lhe aparece, enquanto a publicidade seria o movimento que a 
administração dá a conhecer os seus atos. Deste modo, a publicidade e 
a transparência são dois movimentos distintos, porém na mesma rota. 
A publicidade parte do conhecimento dos atos da administração para 
a coletividade, enquanto a transparência permite ao cidadão o acesso 
à informação pública (Limberger, 2006, p. 46).

A transparência é uma composição decorrente do princípio 
da publicidade, do direito à informação, relacionada ao princípio 
democrático. É a administração agindo em conformidade com o seu 
dever de publicizar os seus atos, o cidadão se informando dos atos 
praticados pela administração, tudo isto fortalece a cultura demo-
crática (Limberger, 2006, p. 46). O processo de comunicação é essen-
cial à democracia, da mesma forma que o tratamento isonômico4 no 
recebimento da informação de ordem pública. O ordenamento jurí-
dico do Estado democrático se assenta no princípio geral da publi-
cidade, devendo o sigilo ser excepcional e justificado. Esse preceito 
é extraído com base no princípio da publicidade e do direito a ser 
informado do cidadão (Limberger, 2006, p. 46).

Cabe ressaltar que a percepção que se tem é que os benefícios 
decorrentes da adoção de novas e modernas tecnologias pela Ad-
ministração Pública brasileira são mais facilmente observados na 
esfera de âmbito federal5 e estadual (Schiefler; Cristóvam; Sousa, 
2020, p. 147). Isto ocorre, pois, tais entes administrativos gozam de 
uma estrutura administrativa maior e maios organizada em relação 
a muitos municípios brasileiros. Entretanto, a dificuldade em se ve-
rificar a prestação de serviços públicos digitais por parte da imensa 
maioria dos municípios brasileiros é uma realidade que incomoda 

(2008) quando escreveu o romance de ficção Neuromancer. Nesse livro, o termo designa o universo das 
redes digitais, descrito como campo de batalha entre as multinacionais, palco de conflitos mundiais, nova 
fronteira econômica e cultural. De igual sentido, a denominação ciber encontra origem nos trabalhos de 
Cass Sustein – República.com – e de Perez Luño – Ciberciudadanía e ciudadanía.com -, daí o objetivo 
de cunhar uma expressão que traduza esta nova forma de administração disponibilizar a informação em 
rede para com os administrados, que não é somente a utilização da ferramenta tecnológica, mas uma nova 
forma de gerenciamento público e das relações democráticas com a sociedade, que daí advenham.

4	 Se por um lado o tratamento isonômico é reforçado no processo eletrônico de tomada de decisões, 
tendo em vista a impessoalidade fortalecida pelas ferramentas digitais, por outro corre-se o risco de 
aprofundar a desigualdade entre os cidadãos, na medida em que aqueles que têm acesso aos meios tec-
nológicos terão mais oportunidades de se relacionar com a Administração Pública do que os restantes 
dos cidadãos que não se encontram na mesma posição privilegiada, os quais, por questão de idade, edu-
cação ou local em que reside, não possuem vocação ou contato com essas novas tecnologias (Schiefler; 
Cristóvam; Sousa, 2020, p. 151).

5	 No que diz respeito ao desenvolvimento e adoção de novas tecnologias no âmbito da Administração Pú-
blica federal, em especial os instrumentos de automação da defesa judicial, ver: Cristóvam, Hahn, 2019.
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e mesmo constrange, em especial pelas municipalidades que estão 
localizadas no interior do Brasil.

O relevo das discussões e reflexões acerca dos desafios do 
Estado frente à concretização dos direitos fundamentais, no segui-
mento da virtualidade e tecnologia, perpassa, necessariamente, à 
conectividade, ou seja, a desigualdade tecnológica, como visto no 
primeiro capítulo do presente artigo, mas também à necessidade 
premente de transparência dos atos administrativos, bem como a 
circunstância inerente aos serviços públicos digitais no ângulo dos 
municípios brasileiros.

Há dois grandes desafios ainda a serem debatidos. O primeiro 
consiste na perspectiva de adoção de políticas públicas para o esta-
belecimento de acesso à tecnologia por parte da sociedade como um 
todo, numa ação inclusiva. Entretanto, não se pode deixar de ser men-
cionado o fato de que existem determinados governos que transfor-
mam os cidadãos em meros alvos de políticas, em vez de constituí-los 
como sujeitos políticos autônomos, regimes supervisionam e regulam 
todos os aspectos da vida. Já o segundo ponto diz respeito ao fato de 
que a ideia de adoção de tecnologias pelo Poder Público seja uma ini-
ciativa que busca satisfazer as necessidades dos cidadãos, não se pode 
ignorar o fato de que as tecnologias também podem ser mal utilizadas 
por governos autoritários ou que tenham pouco apreço à democracia 
e às liberdades individuais (Schiefler; Cristóvam; Sousa, 2020, p. 149).

Nesse ponto, Schwab (2016) revê que conquanto as novas tec-
nologias permitam uma participação mais efetiva e controle social, o 
Estado também passa a ter novos meios para aumentar o seu controle 
sobre as pessoas, como, por exemplo, utilizando-se de sistemas de vi-
gilância difusos e controlando os meios digitais. Assim, condição in-
dispensável nesse contexto da sociedade em rede (Castells, 1999), diz 
respeito à educação e letramento no uso das tecnologias.

Aprofundando essa temática, cumpre ressaltar:

Trata-se de um risco grave, porque a participação social é “peça fun-
damental no aperfeiçoamento da democracia deliberativa”, sendo que 
a participação social contribui significamente para isso. O Poder Pú-
blico e a sociedade devem criar novos instrumentos para auxiliar no 
desenvolvimento da técnica de participação, sob a lógica de que “o 
binômio, informação e participação, deve fazer parte do cotidiano dos 
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cidadãos, independentemente de sua classe ou conhecimento técnico. 
Nesse sentido, não há dúvidas de que o povo precisa ser educado para 
a participação (Schiefler; Cristóvam; Sousa, 2020, p. 151).

Nesse contexto, inegável que a Administração Pública digital 
entrega diversos benefícios à sociedade, mas também pode gerar da-
nos aos cidadãos que não possuem afinidade com a tecnologia, inde-
pendentemente dos seus motivos para estarem nessa situação. Con-
siderando que uma sociedade democrática é àquela que o cidadão 
participa da Administração Pública e das decisões que são tomadas, 
inadmissível que a questão da desigualdade digital seja mais ou me-
nos ignorada ou relegada à condição de problema menor.

É condição candente da sociedade democrática moderna a ar-
ticulação do Estado com as novas tecnologias, promovendo o aces-
so aos novos bens, agora digitalizados, bem como serviços públicos 
on-line, concretizando e potencializando direitos fundamentais.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A contemporaneidade é marcada por profundas transformações, 
passando por questões de ordem política, cultural, social e econômica, 
este último em razão do processo de reestruturação do capitalismo, 
cujas características mais salientes são a globalização das principais 
atividades econômicas, a flexibilidade organizacional e um maior po-
der por parte do patronato nas suas relações com os trabalhadores. A 
tecnologia com base em redes é, assim, um sistema altamente dinâmi-
co, aberto, suscetível de inovação, que fora apropriado por diferentes 
esferas da sociedade, incluindo a Administração Pública.

Assim, na realidade da sociedade brasileira do século XXI, 
com o surgimento de novas e modernas tecnologias, a Adminis-
tração Pública passa a se tornar cada vez mais digital, na esteira de 
serviços públicos digitais, com vistas à satisfação dos direitos fun-
damentais dos cidadãos, com transparência e publicidade.

Nessa miríade, em que pese haja uma grande exponencialidade 
na utilização de recursos digitais para consecução de direitos funda-
mentais à população, por meio de softwares, aplicativos digitais, por-
tais de transparência, inteligência artificial e outros expedientes tecno-
lógicos, há de ser considerada a parcela significativa da coletividade 



49

CAPÍTULO 3 – Bruno Mello Corrêa de Barros Beuron – José Sérgio da Silva Cristóvam

que não possui ou tem acesso dificultado a esses recursos. Trata-se de 
missão imperiosa do Poder Público fazer cessar tais circunstâncias e 
efetivar o Governo Digital de forma equânime e direta.

Logo, é inegável que a Administração Pública digital tem o 
potencial de proporcionar diversos benefícios ao cidadão, mas tam-
bém pode aprofundar a desigualdade existente entre aqueles que 
possuem mais afinidade com as novas tecnologias e aqueles que 
não têm o conhecimento necessário para se adaptar rapidamente 
às transformações digitais (desigualdade digital e tecnológica), de 
forma a alijar da prestação de serviços públicos em plataformas di-
gitais uma grande parcela da população, não por acaso e em geral 
os mesmos excluídos e invisíveis de sempre.
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RESUMO: O trabalho tem como escopo analisar instrumentalização 
e garantia da soberania digital nas cidades inteligentes em razão da 
contratação pública de empresas de tecnologia pela Administração Pú-
blica. As cidades inteligentes buscam promover o desenvolvimento, 
transformação e sustentabilidade digital da municipalidade, e o fazem 
em conjunto com empresas do setor de tecnologia para implementar 
infraestrutura digital com pretensão em realizar inovação e soluções 
tecnológicas de temas pertinentes ao município, tais quais, transporte, 
gestão de resíduos sólidos e iluminação. Assim, por meio do conceito 
de sustentabilidade nos aspectos de transformação digital e desenvol-
vimento urbano, a cidade inteligente acaba por garantir sua infraestru-
tura digital. No entanto, diante dos dados coletados e analisados pelas 
empresas de tecnologia, o ente federado deve utilizar instrumentos le-
gais e necessários para garantir sua soberania digital.

Palavras-chave: Cidades inteligentes. Soberania digital. Empresas de 
tecnologia. Administração Pública.

1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O tema relativo às cidades inteligentes vem ganhando cada 
vez mais notoriedade. De acordo com a definição proposta pela 
Carta Brasileira de Cidades Inteligentes, as chamadas smart cities 
são aquelas comprometidas com o desenvolvimento urbano e a 
transformação digital sustentáveis, no contexto econômico, am-
biental e sociocultural.

http://lattes.cnpq.br/3222637526954534
http://lattes.cnpq.br/3222637526954534
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Com a promessa de melhorar a qualidade de vida dos cidadãos/
munícipes e de tornar os serviços mais eficientes, as empresas de tec-
nologia passam a ser, quase que exclusivamente, os agentes capazes 
e aptos a realizar tal transformação digital nas cidades. A confiança 
na resolução de problemas públicos recai, portanto, na iniciativa pri-
vada. Assim, dados que poderiam ser utilizados na identificação de 
um problema público e, também, para a formulação de políticas pú-
blicas podem estar sob a propriedade de empresas que monetizam, 
de algum modo, dados e informações dos cidadãos. A Administração 
Pública fica, desse modo, refém e perde, gradativamente, a sua sobera-
nia digital: necessidade de realizar parcerias com a iniciativa privada, 
contratação de empresas especializadas em soluções tecnológicas, en-
tre outras medidas; quando, na realidade, ela própria poderia/deveria 
ser a legítima detentora dos dados.

Sendo assim, a pesquisa se desenvolverá por meio da lógi-
ca dedutiva, lastreada por revisão bibliográfica do tipo narrativa, 
tendo como base e fundamento as reflexões exaradas por Morozov 
(2018; 2019). Para o desenvolvimento do presente trabalho, foram 
definidos os seguintes objetivos, os quais refletirão os tópicos abor-
dados: a) compreender o papel de grandes empresas de tecnologia 
na construção de cidades inteligentes; bem como analisar o que de 
fato caracteriza uma cidade inteligente. Este objetivo será alcança-
do por meio de revisão bibliográfica do tipo narrativa; e, b) discu-
tir como Administração Pública pode garantir a soberania digital, 
sobretudo no contexto em que as grandes empresas de tecnologia 
possuem um expressivo papel no desenvolvimento tecnológico e 
são detentoras de uma grande quantidade de dados.

As cidades inteligentes possuem potencial de revolucionar 
o método de governança utilizado em uma metrópole, bem como 
em um pequeno município de um dos estados da federação. Ocor-
re que, para se alcançar o fim precípuo do município, qual seja, a 
qualidade de vida de seus cidadãos, a Administração Pública pre-
cisa, cada vez mais, relacionar-se com o setor privado, na busca de 
soluções tecnológicas para seus problemas cotidianos, utilizando 
serviços para o crescimento e desenvolvimento urbano sustentável.

Sendo assim, alguns questionamentos emergem: quais devem 
ser os instrumentos utilizados pelas Cidades Inteligentes para garantir 
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sua soberania digital? E garantindo sua soberania digital, quais ações 
devem ser realizadas para regulamentar e proteger seus interesses no 
mundo digital? Algumas alternativas são (i) incentivo a regimes alter-
nativos de propriedade de dados – como considerar os dados como 
bens comuns; (ii) transformação das contratações públicas a fim de 
torná-las éticas, sustentáveis e geradoras de inovação – priorizando 
pequenas e médias empresas que utilizam softwares de código aberto; 
(iii) controle/regulação das plataformas digitais; bem como (iv) incen-
tivo à democracia e à soberania popular e digital.

2.	 O PAPEL DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA COMO ATORES 
DE TRANSFORMAÇÃO DAS CIDADES INTELIGENTES

A Constituinte de 1988, ao tratar da figura do município, o esta-
belece como parte indissolúvel da República, ostentando a qualidade 
de membro da organização político-administrativa, gozando de certas 
autonomias e competências constitucionais, com fito na viabilização 
de política de desenvolvimento urbano para promoção de desenvolvi-
mento de suas funções sociais, bem como garantir o bem-estar de seus 
habitantes. A partir do mandamento constitucional, verifica-se que a 
figura do município é tratada como ente estatal, o qual possui capaci-
dade de organizar um povo e garantir aos munícipes direitos relativos 
à saúde, educação, segurança pública e assistência social.

No entanto, as inovações trazidas pela Internet despertaram 
a Administração Pública brasileira para refletir sobre a figura do 
município como um organismo vivo, o qual se desenvolve, adapta 
e evolui, propondo-se a buscar uma infraestrutura sustentável, fun-
cional e eficiente. Nesse sentido, considerando o contexto de gran-
des avanços tecnológicos, aliado à necessidade de desenvolvimen-
to urbano e garantia de direitos básicos, surge o conceito de cidades 
inteligentes, as quais possuem como pressupostos o progresso ur-
bano e renovação digital sustentável, servindo de fundamento para 
perspectivas econômico-financeira, ambiental e sociocultural.

O objetivo principal é, portanto, promover a democratização di-
gital, governabilidade e gestão colaborativa a partir do emprego das 
tecnologias de comunicação e informação para, também. resolver im-
bróglios em casos concretos, produzir possibilidades, ofertar comodi-
dades, diminuir desigualdades; tudo isso de modo eficiente e seguro, 
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a fim de aumentar a qualidade de vida dos cidadãos (Brasil, 2020).

Seguindo o avanço da temática, há, no Brasil, a Carta Brasilei-
ra para Cidades Inteligentes (Brasil, 2020) que estabeleceu 8 objeti-
vos estratégicos, dentre os quais se destaca, para os objetivos desta 
pesquisa, o estabelecimento de sistemas de governança de dados e 
de tecnologias, com transparência, segurança e privacidade (objeti-
vo estratégico 3); e a necessidade de fomentar um movimento mas-
sivo e inovador de educação e comunicação públicas para maior 
engajamento da sociedade no processo de transformação digital e 
de desenvolvimento urbano sustentáveis (objetivo estratégico 7).

Nessa perspectiva, é possível afirmar que as cidades abarcam 
uma grande variedade populacional, vivendo uma rede de cone-
xões detalhadas no aspecto de cooperação e coordenação, haja vista 
ser o resultado de aproximação e diversidade culturais, o que acaba 
por levantar uma série de problemas complexos, tais quais, saúde, 
educação, mobilidade, logística, consumo, pobreza e desigualdade 
social (ONU, 2020). Portanto, é natural que o município, por ser 
o ente federado mais próximo ao cidadão, torne-se o coração da 
inovação e transformações tecnológicas para o desenvolvimento da 
qualidade de vida dos munícipes, de maneira a garantir que os di-
lemas inerentes à infraestrutura, mobilidade, saneamento básico, 
entre outros, sejam devidamente tratados e solucionados.

Todavia, é necessário pontuar que as cidades, por si só, não po-
dem realizar tais mudanças tecnológicas, uma vez que, por muitos 
anos, o avanço tecnológico não foi tido como atividade prioritariamen-
te estatal, de modo que a Administração Pública produziu esforços, 
ainda que na reserva do possível, para subsidiar setores de assistência 
social, educação, saúde, segurança pública, entre outros; e, neste ínte-
rim, da evolução da prestação de serviço público, a iniciativa privada, 
ao longo dos anos, esmerou-se em desenvolver soluções tecnológicas, 
trabalhando de forma muito eficaz no setor de tecnologia para reali-
zar melhorias e ofertar comodidades ao público privado nas área de 
telecomunicação, entretenimento, programas de dados e mobilidade.

Da mesma forma, verifica-se que as tecnologias empregadas 
possibilitam conexões entre diversos tipos de infraestrutura, moni-
torando e direcionando procedimentos de comunicação interpes-
soais, que poderão ser utilizados pelos participantes do desenvol-
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vimento urbano, bem como por partes interessadas com fulcro em 
moldar as decisões, como o governo eletrônico (Moser et al., 2014).

Por sua vez, para efetivar cidades tidas como inteligentes, é ne-
cessária uma mudança da governabilidade da Administração Pública, 
tendo em vista que a inovação digital somente será realizada por meio 
de contratação pública ou parceria público-privada com empresas de 
tecnologia encarregadas da operação de ferramentas de comunicação 
e informação como a Internet das Coisas,1 rede 5G e inteligência arti-
ficial, a fim de que se alcancem os pressupostos supramencionados.

A Internet das Coisas foi definido pelo European Research Clus-
ter on the Internet Of Things (2014) como uma infraestrutura digital 
com habilidade de ajuste automático, fundamentando-se em pro-
cessos de comunicação conexos e interoperáveis, de maneira que 
coisas (digitais e físicas) possuam identificação e representações 
individuais, para que através de interfaces inteligentes, participem 
da rede de comunicação e informação.

Logo, as empresas de tecnologia possuem papel de protago-
nismo como atores de transformação das cidades inteligentes, po-
dendo agora operar suas atividades em conjunto à Administração 
Pública com foco na apresentação de soluções inovadoras e tecno-
lógicas para problemas empíricos da população municipal, atuan-
do precipuamente no conceito de sustentabilidade através da trans-
formação digital e do desenvolvimento urbano.

Assim, em se tratando de transformação digital sustentável, 
as empresas de tecnologia de informação e comunicação acabam 
por atuar no processo de transformação cultural com vistas aos as-
pectos social, político e econômico da sociedade, o que, por conse-
guinte, influencia no pensamento e comportamento da sociedade 
em geral. Nesse sentido, o desenvolvimento urbano sustentável 
atuaria a favor do bem comum e na diminuição de desigualdades 
sociais, levando em consideração a dinamicidade cultural em busca 
do fortalecimento da identidade local, possibilitando ao governo 
municipal se utilizar de recursos naturais e tecnológicos para pro-

1	 O Decreto nº 9.854/2019 instituiu o Plano Nacional de Internet das Coisas, bem como definiu no inciso 
I, do art. 2º, que se considera como Internet das Coisas – IoT, “a infraestrutura que integra a prestação 
de serviços de valor adicionado com capacidades de conexão física ou virtual de coisas com dispo-
sitivos baseados em tecnologias da informação e comunicação existentes e nas suas evoluções, com 
interoperabilidade” (Brasil, 2019).
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mover diversidade de inclusão, impulsionar o cenário econômico 
local e o compartilhamento igualitário de espaços, bens e serviços 
públicos (Brasil, 2020).

Ainda nesse contexto, as empresas de tecnologia devem se-
guir as boas práticas de Environmental, Social and Governance (ESG) 
para produzir transformação digital sustentável, visto que tais 
conceitos são imprescindíveis aos setores de produção, comércio e 
utilização dos serviços realizados e seus respectivos impactos am-
bientais, a fim de que ocorra mudança de mentalidade no mercado, 
utilizando de ferramentas para promoção de eficiência energética, 
como a big data e interação entre máquinas e a busca por utilização 
de fontes sustentáveis de energia (Richter et al. 2022).

Em detida análise econômica e mercadológica, Contardi e 
Ristuccia (2015) afirmam que:

Considerando a centralidade da tecnologia na estruturação da cidade 
inteligente, está surgindo um novo mercado para as empresas que de-
senvolvem tecnologias para a melhoria de infraestrutura e serviços pú-
blicos. Dadas as características dos projetos, este novo mercado apre-
senta grande interesse no envolvimento de capital proveniente do se-
tor privado, junto às tradicionais fontes de recursos públicos, segundo 
uma lógica de alinhamento da perspectiva de negócio com a finalidade 
social. É por esta razão que, ao perceber a oportunidade de investimen-
to, é fundamental para o setor privado consolidar a sua relação com o 
território, buscando equacionar os próprios interesses com os expres-
sos pelo poder público e por outros atores locais, estando os interesses 
dos cidadãos em primeiro lugar (Contardi; Ristuccia, 2015, p. 182-183).

Em se tratando de desenvolvimento urbano sustentável nas 
cidades inteligentes, vale salientar que a tecnologias digitais, em 
uso contínuo, fortalecem o conceito de “inteligente”, por meio de 
análise de algoritmos que possam auxiliar na visão, pensamento, 
e tomada de decisões para a cidade, dados estes que poderão ser 
analisados em aplicativos de mobilidade realizados pela própria 
cidade, que pode mostrar os caminhos mais curtos para chegar em 
determinada localidade, qual ônibus possui o caminho mais célere, 
ou até mesmo a luz de semáforos optar por sinalizar “pare” para 
veículos a fim de priorizar cidadãos (ONU, 2020).

Como é cediço, a Constituição da República de 1988 estabeleceu 
a soberania como um dos elementos basilares da república, de modo 
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que, é inevitável que a Administração Pública se autoafirme e esta-
beleça limitações a fim de garantir sua soberania digital frente a par-
ticulares, e, até mesmo, contra outros Estados soberanos. No tocante 
ao conceito pós-moderno, Zygmunt Bauman leciona que a soberania 
dizia respeito ao direito legítimo utilizar “dos recursos suficientes para 
estabelecer e impor as regras e normas que ditavam o rumo dos negó-
cios num certo território” (Bauman, 1999, p. 68). Em uníssono à com-
preensão do autor, o professor Dalmo de Abreu Dallari, apoiado no 
entendimento doutrinário clássico da escola de direito francesa, desta-
ca que Bodin ensinava que a “soberania é o poder absoluto e perpétuo 
de uma República, palavra que se usa tanto em relação aos particula-
res quanto em relação aos que manipulam todos os negócios de estado 
de uma República” (Dallari, 2009, p. 77).

O desenvolvimento das cidades inteligentes se dá, entre outros 
fatores, pela indispensável aproximação entre as empresas de tecno-
logia e o ente estatal, para que, juntas, possam analisar problemas e 
discutir sobre procedimentos para a coleta de dados aptos a subsidiar 
a ponderação de soluções às celeumas enfrentadas nos assuntos locais. 
No entanto, o relacionamento de empresas de tecnologia da Admi-
nistração Pública municipal coloca em voga reflexões acerca da coleta 
e tratamento de dados sensíveis de particulares e a possibilidade de 
utilização de tais dados como forma de ameaça por empresas estran-
geiras, diminuindo o aprimoramento de empresas nacionais e, acima 
disto, expor e fragilizar a soberania digital do ente federado.

Portanto, deve o Estado realizar imposições e limitações às 
empresas de tecnologia que atuam em sua jurisdição, a fim de que 
antes, durante e após, a operacionalização de seus trabalhos, os da-
dos e informações colhidos, analisados e tratados, não possam ser 
utilizados como ameaça aos cidadãos ou ao próprio ente federado.

A soberania digital do Estado está atrelada à geopolítica à qual o 
ente federado está inserido, uma vez que as intenções das empresas de 
tecnologia, caso não sejam limitadas, podem trazer grandes questiona-
mentos sobre a segurança nacional e o espaço cibernético pertencente 
ao estado soberano. Nesse sentido, destaca-se que soberania digital é 
definida por Madiega (2020, p. 1) como a habilidade estatal de ação 
independente no mundo digital, podendo ser entendida como meca-
nismos de proteção e ferramentas ofensivas para inovação digital.
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O instituto da soberania digital é tratado por Caixeta como:

A soberania de um país é o direito e a capacidade de governar-se, sem 
interferência externa. A introdução da guerra híbrida e a rápida ascen-
são da inteligência artificial (IA) têm o potencial de afetar profunda-
mente esse conceito tradicional de soberania, especialmente na Amé-
rica do Sul, que tem uma história complexa de intervenções externas e 
desafios internos e essas tecnologias e táticas podem redefinir o pano-
rama geopolítico. (Caixeta, 2024, p. 8)

Desta forma, diante da coleta, análise e tratamento de dados, a 
Administração Pública e as empresas de tecnologia se tornam respon-
sáveis pela segurança e privacidade dos dados coletados. Cabe mere-
cedor registro, a título de exemplo, que a União Europeia, no campo 
de cibersegurança, identificou que a infraestrutura de 5G proveniente 
da China comporta uma fraqueza crítica para sua soberania digital, 
gerando um verdadeiro risco de influências estrangeiras, tendo em 
vista que após a pandemia do Covid-19, os ataques de ciberterrorista 
se intensificaram contra aquele bloco (Madiega, 2020).

Na mesma esteira, Benoît Thieulin (2019, p. 21) afirma que 
a União Europeia vem sofrendo ataques ciberterroristas devido a 
quatro principais fatores, quais sejam, i) o modelo utilizado pelas 
big techs é baseado no enfraquecimento da soberania digital de seus 
usuários devido a entrega de dados e traços da internet; ii) a cres-
cente centralização de gerenciamento de dados por poucas opera-
dores, gerando vulnerabilidade sistêmica; iii) riscos de segurança 
devido ao modelo adotado pelas plataformas de entrega de dados 
que crescerá com a internet das coisas; e, iv) a crescente vulnerabi-
lidade das fraquezas estruturais por tendências dos participantes, 
sejam indivíduos, companhias ou administrações, por subestimar 
os perigos inerentes das plataformas digitais.

Ainda sobre a temática, vale lembrar que a América do Sul é 
uma região geopolítica que sempre possuiu influências de nações 
estrangeiras, de maneira que as comodidades oferecidas pela digi-
talização global, podem invadir a soberania digital, além de causar 
vulnerabilidade aos dados dos cidadãos, inclusive, causando sinais 
de afrontamento à segurança nacional. Assim, tal região acaba sen-
do pressionada a realizar sistema de infraestrutura digital própria 
para se prevenir de possíveis imbróglios ocasionados por vazamen-
tos de dados ou ciberataques (Caixeta, 2024).
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No entanto, mesmo diante da complexa discussão entre o 
papel das empresas de tecnologia de informação e comunicação, é 
notória a possibilidade de desenvolvimento das cidades inteligen-
tes a partir de uma coexistência, organizada, limitada e regulada 
para a atuação de empresas de tecnologia, sejam elas, start ups ou 
big techs, com base na sustentabilidade da transformação digital e 
desenvolvimento urbano, sempre focada na qualidade de vida dos 
munícipes, de modo que reste segura a soberania digital do Estado 
frente a possíveis limites ou abusos por parte de outras nações.

3.	 CIDADES INTELIGENTES E A INSTRUMENTALIZAÇÃO DA 
SOBERANIA DIGITAL

A formação de cidades inteligentes está diretamente relacio-
nada à utilização intensiva de tecnologias digitais para otimizar a 
gestão urbana, melhorar a prestação de serviços públicos, assim 
como promover a participação cidadã. No entanto, por trás da pro-
messa de eficiência e inovação, encontra-se um desafio estrutural: a 
manutenção da soberania digital diante da crescente presença das 
grandes empresas de tecnologia nos ambientes urbanos.

A construção de cidades inteligentes exige o uso de sensores, 
redes de comunicação, softwares de gestão, inteligência artificial e 
plataformas de dados em tempo real, de modo que a disponibili-
dade de grandes quantidades de dados é vital para o seu funcio-
namento em razão da necessidade de processar informações hete-
rogêneas sobre os cidadãos e o ambiente ao redor para habilitar 
serviços inteligentes (Vimercati et al., 2022).

Em grande parte dos casos, essas tecnologias são fornecidas 
por empresas privadas globais que detêm os meios técnicos para 
operacionalizar essas soluções e, com isso, controlam o fluxo e o 
armazenamento de dados sensíveis da população urbana. Essa de-
pendência tecnológica, ainda que frequentemente legitimada pela 
busca de eficiência e modernização, coloca em risco a autonomia 
dos governos locais sobre decisões estratégicas, políticas públicas e 
a proteção de dados dos cidadãos (Moreira Junior, 2023).

Nesse contexto, a soberania digital se torna uma dimensão fun-
damental da gestão pública nas cidades inteligentes. Trata-se da capa-
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cidade do poder público de tomar decisões autônomas sobre o uso de 
tecnologias, o tratamento de dados e a infraestrutura digital, com base 
nos interesses coletivos e nos princípios constitucionais. Para que isso 
ocorra, é necessário que a Administração Pública assuma uma postura 
proativa e crítica diante das inovações tecnológicas, evitando que a di-
gitalização dos serviços públicos seja instrumentalizada por interesses 
corporativos que escapam ao controle democrático.

A instrumentalização da soberania digital nas cidades inte-
ligentes pode ocorrer por meio de algumas estratégias. Uma das 
grandes rupturas necessárias no paradigma estabelecido é a des-
centralização da posse e do controle sobre os dados, atualmente 
concentrados em poucas corporações. Ao reconhecer os dados ge-
rados nas interações urbanas como bens comuns digitais – ou seja, 
recursos coletivos geridos de forma democrática e voltados ao inte-
resse público – , cria-se uma base para novas formas de governança 
da informação. Há, portanto, o incentivo à promoção do uso com-
partilhado, transparente e responsável dos dados, assim como a 
formulação de soluções tecnológicas abertas, auditáveis e sensíveis 
às realidades locais. Busca-se, com isso, o empoderamento das co-
munidades urbanas e o fortalecimento de políticas públicas basea-
das em evidências, sem olvidar, por sua vez, da autonomia digital.

É essencial, portanto, que o Estado invista no desenvolvimen-
to de infraestruturas públicas digitais, como centros de dados pró-
prios e soluções em nuvem que garantam o armazenamento seguro 
e a gestão local dos dados. Destaca-se, nesse sentido, que a necessi-
dade de se pensar em alternativas surge do fato de que tais práticas 
de monopolização refletem de maneira nociva na sociedade como 
um todo, sobretudo em sua organização e política-democrática e 
em seu desenvolvimento econômico e social.

Nesse sentido, ainda que sejam alvos de empreitadas des-
sas gigantes tecnológicas, países africanos vêm se destacando pela 
crescente adoção e implementação de regulamentações de proteção 
de dados e privacidade, de modo que:

Por meio da implementação de regulamentações de localização de 
dados, certos governos africanos visam mitigar o risco de colonização 
de dados, reforçar a soberania digital e garantir que as economias 
locais colham os benefícios. A prevalência de empresas estrangeiras 
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de tecnologia na África, com seu acesso a dados valiosos de usuários, 
expõe governos e cidadãos africanos a vulnerabilidades de dados e 
segurança nacional. A hospedagem local de dados é prevista como 
um meio para os governos africanos manterem o controle sobre da-
dos críticos e infraestrutura de dados, como data centers, com alguns 
países os designando como infraestrutura de informação crítica a ser 
protegida como ativos nacionais estratégicos, gerando benefícios so-
cioeconômicos (Peltola, s.d.).

Assim, tem-se que a expansão de data centers, juntamente com 
investimentos em redes de banda larga e infraestrutura digital de 
suporte para armazenamento e processamento de dados locais, 
contribui para o desenvolvimento da infraestrutura digital local 
e diminui a dependência de plataformas e empresas estrangeiras. 
Além disso, a adoção de software livre e de padrões abertos pode 
reduzir a dependência de tecnologias proprietárias e facilitar a in-
teroperabilidade entre sistemas distintos.

Outro ponto essencial é a estruturação de políticas de gover-
nança de dados, que definam regras claras sobre a coleta, o com-
partilhamento, o uso e a proteção dos dados públicos e pessoais 
gerados no espaço urbano (Lemos; Espíndola; Tosatti, 2024). Nesse 
contexto, a regulação das plataformas digitais é indispensável para 
equilibrar o poder assimétrico entre Estado, empresas e cidadãos. É 
necessário que se estabeleçam marcos legais que tratem da transpa-
rência algorítmica, do combate à desinformação, da não discrimi-
nação algorítmica e da proteção dos dados pessoais, com ênfase na 
responsabilização das big techs por impactos sociais e democráticos 
decorrentes de suas tecnologias.

Ademais, qualquer política de soberania digital será efetiva 
somente se estiver enraizada na soberania popular. Isso implica 
fomentar práticas de governança participativa, como orçamentos 
participativos digitais, consultas públicas sobre tecnologias urba-
nas, e espaços deliberativos sobre o uso de dados e algoritmos nas 
cidades. A democratização da tecnologia exige, por conseguinte, 
escuta ativa das comunidades, descentralização das decisões e va-
lorização do conhecimento local. É nessa direção que a soberania 
digital se conecta à ideia de uma democracia digital, em que os ci-
dadãos atuam ativamente em sua construção, uso e regulação das 
tecnologias que afetam e influenciam o seu modo de vida.
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Uma alternativa que merece atenção são as compras públi-
cas enquanto ferramentas com potencial de fomentar ecossistemas 
de inovação soberanos. Ao estabelecer critérios que priorizem star-
tups, pequenas e médias empresas locais, especialmente aquelas 
que adotam softwares livres e tecnologias abertas, por exemplo, o 
Estado pode estimular cadeias produtivas comprometidas com va-
lores como a transparência, a ética e a sustentabilidade. É possível, 
ainda, incorporar cláusulas de responsabilidade social, acessibili-
dade, segurança da informação e abertura de dados nos editais de 
licitação, gerando um ambiente de inovação pública alinhado com 
os princípios da soberania digital (Guimarães; Bessa, 2023). O que 
se espera é a redução da dependência de fornecedores monopolis-
tas e a promoção de maior diversidade tecnológica.

Em suma, o investimento e o estímulo ao desenvolvimento 
de uma infraestrutura digital eficaz e a tutela de dados podem au-
xiliar na preservação da soberania digital das cidades, garantindo 
um melhor gerenciamento de dados, protegendo os direitos dos ci-
dadãos e promovendo a responsabilidade, desafiando, com isso, os 
modelos de negócios de plataforma dominantes na economia digi-
tal (Ungar, 2022). Destaca-se, além disso, que a regulação do poder 
tecnológico a nível local e nacional é indispensável para garantir 
que as cidades inteligentes não se tornem plataformas de vigilância 
e controle a serviço de interesses privados.

A transformação digital das cidades não deve ser compreendi-
da como um fenômeno técnico, mas como um processo político e es-
tratégico que envolve disputas de poder, controle sobre os dados e a 
definição de prioridades públicas. A soberania digital, nesse contexto, 
deve ser instrumentalizada como um eixo central da política urbana, 
garantindo que a inteligência das cidades seja orientada pela justiça 
social, pela democracia e pela defesa dos direitos fundamentais.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscou-se neste trabalho apresentar a relação entre empre-
sas de tecnologia e Administração Pública nas chamadas cidades 
inteligentes, assim como a necessária garantia da soberania digital 
frente ao avanço e domínio das empresas de tecnologia sobre os 
dados dos cidadãos.
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Destaca-se, de modo preliminar, que a Administração Pública 
deve assumir um papel de protagonista na consolidação da trans-
formação digital e do desenvolvimento urbano sustentável. Para 
tanto, há alternativas viáveis para garantir a soberania digital que 
perpassa, consequentemente, pelo fortalecimento e o incentivo à so-
berania popular em relação aos seus próprios dados e informações.

Nesse sentido, a construção de cidades inteligentes deve es-
tar orientada por princípios democráticos, éticos e inclusivos, nos 
quais a tecnologia seja um instrumento a serviço da cidadania, e 
não um vetor de dependência e vigilância. Isso, por sua vez, exige 
o fortalecimento de políticas públicas voltadas à governança de da-
dos, ao fomento à inovação local, à adoção de tecnologias abertas e 
ao estímulo à participação social nas decisões sobre infraestrutura e 
uso de tecnologias digitais.

Assim, a soberania digital não pode ser dissociada da sobe-
rania popular: apenas com transparência, regulação adequada, 
educação digital e envolvimento ativo da sociedade civil é possível 
garantir que a inteligência das cidades seja utilizada para ampliar 
direitos, reduzir desigualdades e promover um desenvolvimento 
verdadeiramente sustentável e autônomo.
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RESUMEN: Este artículo tiene por objeto analizar los desafíos y perspec-
tivas que rodean la implementación de la compra pública de innovación. 
En este sentido, se hará un breve análisis respecto de la importancia de 
la transformación digital en los procesos de adquisición gubernamental 
y el papel del Estado en la era digital. Se abordará la importancia de 
automatizar los procesos en la Administración Pública, considerando su 
implicación en la eficiencia de la gestión gubernamental y se analizarán 
las regulaciones establecidas dentro del marco normativo ecuatoriano en 
relación con la adopción de medios y tecnologías digitales en la presta-
ción de servicios públicos. Estos elementos tienen un impacto sustancial 
en el funcionamiento del Estado y la satisfacción de las necesidades ciu-
dadanas en un entorno digital en constante evolución.

Palabras clave: Innovación. Compra Pública de Innovación (CPI). Go-
bierno Digital. Transformación Digital.

1.	 CONSIDERACIONES INICIALES

Es importante iniciar este artículo indicando que no es lo 
mismo Compra Pública de Innovación que Innovar a la Compra Públi-
ca. Para abordar la innovación en el ámbito de la contratación, es 
inexorable regresar la mirada, en primer lugar, al análisis del pro-
cedimiento tradicional de compra y sus objetivos.

Cuando nos referimos a la compra pública tradicional, cabe 
mencionar que el Estado, busca de origen, adquirir bienes, obras, 
servicios e incluso consultorías que, a corto o largo plazo, satisfa-
gan las necesidades de los ciudadanos.

Estos procedimientos tradicionales de contratación, que cuen-
tan con las ya conocidas fases preparatorias, precontractuales y de 
ejecución, enfrentan sus propias dificultades, derivadas del entor-
no de una administración pública que impone numerosos requisi-
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tos, trámites y documentación para la ejecución de sus actividades; 
además de verse afectados por la inercia de aquellos funcionarios 
públicos que realizan los trámites de manera mecánica o en palabras 
del profesor Gimeno “siempre ha sido así” (Gimeno, 2023).

Este contexto ha llevado al ámbito de la compra pública a en-
frentar desafíos propios de una burocracia rígida, excesivamente for-
mal y positivista, que ha limitado la capacidad de generar sinergias 
más allá de las fronteras impuestas por las instituciones públicas.

Como consecuencia, se han mantenido sistemas de contrata-
ción pública que no se adaptan al ritmo de las necesidades ciudada-
nas, lo que resulta en instituciones reactivas que difícilmente logran 
anticipar los problemas.

Habiendo abordado en términos generales la problemática que 
rodea a los procedimientos tradicionales de contratación, el primer 
goal es primero innovar en el proceso de contratación pública, lo que 
a su vez impulsará la innovación de la compra pública en sí misma; 
en otras palabras, es imperativo establecer bases sólidas casa adentro 
antes de intentar innovar las contrataciones, ya que, de lo contrario, 
corremos el riesgo de fracasar en nuestros esfuerzos de generar es-
pacios para una contratación planificada, inteligente, con visión, que 
permita lograr con lo mismo más y más grandes efectos, creando 
impacto que permita desarrollar económica ambiental y socialmente 
a los sociedades, incluyendo al ciudadano dentro de la ecuación.

2.	 ¿QUÉ ES LA INNOVACIÓN?

Luego de una rápida introducción es necesario identificar los 
puntos neurálgicos que permitirían dar los primeros pasos apun-
tando a incluir innovación en la compra pública. Para esto es im-
portante definirla.

Entendemos esta palabra procede del latín innovatio que a su vez 
se deriva del término innovo, que significa hacer nuevo o renovar, lo 
que nos da una primera luz respecto a lo que debe buscar la Admi-
nistración, dar un paso adelante y aunque un poco precipitado, me 
anticipo a decir que mucho de esto tiene que ver con introducir de ma-
nera decidida el uso de tecnologías en la operación del día a día de las 
oficinas gubernamentales, pero para ello primero hay que adquirirla.
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En la literatura existe cierto consenso en cuanto a que la innovación 
tiene tres características esenciales, que permiten diferenciarla de otros 
conceptos que se encuentran en la frontera, como creatividad, cambios 
progresivos, emprendimiento, mejoras, etcétera. En primer lugar, la 
innovación implica necesariamente una idea nueva (novedad), como 
elemento estructural básico. En segundo lugar, esta idea debe ser de-
sarrollada e implementada (implementación práctica). Finalmente, la 
referida idea debe ser útil o funcional, a lo menos teóricamente (utili-
dad), sin perjuicio de un eventual fracaso durante su etapa de imple-
mentación. (Abusleme, 2016).

En Brasil, la Lei n.º 10.973, de 2 de dezembro de 2004, define a 
la innovación como la:

Introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo 
e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que 
compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a 
produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melho-
rias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho.

Esto nos permite construir una primera definición propia, que 
la innovación es dar solución a necesidades o circunstancias nuevas 
o existentes de una manera diferente a la tradicional, a los que po-
dríamos sumar metodología y procesos nuevos que resulten favo-
rables para los destinatarios (Reis, 2022).

3.	 LA INNOVACIÓN EN LA COMPRA PÚBLICA

Es conocido por todos que el Estado es el más grande compra-
dor y por ende tiene también una tendencia a adquirir productos o 
servicios que no siempre son genéricos por sus peculiaridades, por 
lo que se crea el escenario necesario para que las entidades guber-
namentales puedan trabajar en estrecha colaboración con provee-
dores que puedan desarrollar soluciones personalizadas que satis-
fagan sus necesidades específicas.

La compra pública de innovación se define, a partir de Edquist y Hom-
men (1998), como una herramienta de política pública a través de la 
cual un comprador público adquiere una solución (bien o servicio) que 
aún no se encuentra disponible en el mercado pero que se podría de-
sarrollar en un período de tiempo razonable. (Varela; Moñux, 2020).

Si bien es cierto que relacionamos a las compras públicas de in-
novación con adquisiciones de nueva y flamante tecnología, disposi-
tivos electrónicos, sistemas de vanguardia, desarrollo de apps, entre 
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otros, no siempre o no necesariamente tiene que vincularse a tecnolo-
gía en su totalidad, ya que la innovación en la contratación conlleva 
también la implementación de alternativas que permitan solucionar 
problemas del día a día de una manera ingeniosa y sencilla.

La implementación de la Compra Pública de Innovación exige cons-
truir un nuevo esquema mental que oriente las compras de las entida-
des locales no sólo al cumplimento de sus fines, sino al establecimiento 
de objetivos estratégicos de segundo nivel que busquen el fomento de 
la innovación y el desarrollo tecnológico en las empresas, al tiempo que 
se mejoran los servicios públicos.

La Compra Pública de Innovación se convierte en un instrumento bá-
sico para las ciudades innovadoras, al permitir planificar su demanda 
futura de servicios y productos y generar un tejido empresarial local 
basado en el conocimiento y la tecnología… (Sinde, 2018).

Es fundamental ver a la tecnología no como un extraño del 
cual desconfiamos, sino más bien como un aliado. En este senti-
do, es imprescindible reconocer el papel crucial que desempeñan la 
inteligencia artificial, el blockchain y el internet de las cosas, en el 
contexto de la compra pública. Estas tecnologías tienen el potencial 
de mejorar significativamente la gestión de la cadena de suminis-
tro, la administración de datos y, sobre todo, el análisis de informa-
ción para la toma de decisiones.

Para ello, los estados están en la obligación de fomentar la in-
vestigación e incentivar a que los recién graduados tengan espacio 
en carreras universitarias no profesionales que estén en sintonía con 
las necesidades del mundo actual. Esto beneficiaría directamente a la 
compra pública ya que se podría contar con profesionales a futuro en 
el sector público que tengan dentro de sus conocimientos, pero tam-
bién en su ADN, esta forma de pensar diferente y que debe pasar de 
un estado comprador tal como lo conocemos a un estado que com-
pre de manera inteligente con perspectiva, planificando y sobre todo 
buscando alternativas que permitan cumplir con las demandas ciu-
dadanas, una asignatura pendiente de todos los días para el Estado.

Evidentemente necesitamos de los proveedores para que es-
tos fines puedan cumplirse, es así como el estado nuevamente tiene 
que repensar sus políticas de compra, pero también su legislación 
a fin de qué pueden incluirse disposiciones que alienten a los pro-
veedores a invertir en investigación y desarrollo para mejorar sus 
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productos y servicios. Esto fomenta la innovación y mejora la cali-
dad de los productos adquiridos.

Estos incentivos para empresas innovadoras por parte de las 
entidades contratantes, que muchas veces son start ups con origen 
unipersonal y con presupuestos limitados, deben ser reflejados al 
momento de calificar ofertas que tengan este componente pero sobre 
todo dar la confianza a quienes participan, de que tendrán la opor-
tunidad de poder crear prototipos, realizar experimentos proponer 
nuevas alternativas sin que se satanicen los resultados ya que el es-
pacio de la innovación debe tener ese margen de error, que toda nue-
va solución conlleva en sí mismo y que las fallas que puedan llegar a 
cometerse no sean sancionadas inmediatamente, consecuencia de ser 
objetos de contratación totalmente nuevos, cuyo objetivo busca pres-
tar soluciones novedosas y efectivas para los problemas públicos, y 
que es necesario probar para poder evidenciar sus resultados.

En este sentido debemos fomentar desde la compra pública 
de innovación, el derecho a equivocarse, a poder reconocer y pagar 
honorarios por los trabajos realizados por los innovadores, sin que 
el fracaso signifique automáticamente una sanción inmediata por 
parte de los entes de control, quienes deben realizar su trabajo sin 
que eso signifique afectar la capacidad de cumplir los objetivos que 
buscan las instituciones, ya que el control, no puede ser un control 
por control, debe ser un control inteligente que permita evidenciar el 
adecuado uso del recurso público y a la vez alcanzar el principal ob-
jetivo de la compra pública que es la satisfacción de la necesidad de 
los ciudadanos de recibir adecuados servicios públicos y de calidad.

Por otro lado, es necesario repensar el rol de las instituciones 
públicas en la era digital, reconociendo en primer lugar que:

El papel del Estado como agente activo, emprendedor y que asume 
riesgos no es siempre una realidad, sino una posibilidad que se deses-
tima con demasiada frecuencia (…) A menos que desafiemos los nu-
merosos mitos referentes al desarrollo económico y abandonemos las 
visiones convencionales del papel del Estado, no podemos aspirar a 
afrontar los retos estructurales del siglo XXI ni a producir el cambio tec-
nológico y organizativo que necesitamos para garantizar el crecimiento 
sostenible y equitativo en el largo plazo.

La mayoría de las innovaciones radicales y revolucionarias que han ali-
mentado la dinámica del capitalismo -desde el ferrocarril hasta Internet 
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y la nanotecnología y la farmacéutica modernas- parten de inversiones 
iniciales “emprendedoras” arriesgadas que se caracterizan por un uso 
intensivo de capital proporcionado por el Estado. (…) Tales inversiones 
radicales -que implican una incertidumbre extrema- no se produjeron 
gracias a los capitalistas de riesgo o los “inventores de garaje”. Fue la 
mano visible del Estado la que hizo posibles estas innovaciones. Y estas 
no se habrían producido si hubiéramos esperado a que el “mercado” y 
las empresas las llevaran a cabo por sí solos, o si el gobierno se hubiera 
limitado a echarse a un lado y hacer lo básico. (Mazzucato, 2014).

En este contexto, cada vez adquieren mayor relevancia las 
políticas que adoptan los Estados en materia de tecnología digital, 
para simplificar y actualizar sus procesos. En Ecuador, uno de los 
principales avances en la materia, ha sido la promulgación de la 
denominada Ley Orgánica para la Transformación Digital y Audio-
visual, publicada en Registro Oficial Tercer Suplemento No. 245 de 
7 de febrero de 2023, que entre sus objetivos específicos contempla 
la promoción de la inversión e innovación mediante la moderniza-
ción, actualización y simplificación de trámites; así como el estable-
cimiento del marco regulatorio para el fomento de la transforma-
ción digital de las instituciones públicas, de las empresas privadas 
y de la sociedad. (Diaz, 2021).

De esta manera, en varias de sus disposiciones se han definido 
conceptos claves que facilitan la comprensión del marco normativo 
desarrollado en miras de mutar hacia una auténtica digitalización 
de los procedimientos en las instituciones públicas. Es así como en 
el artículo 4 de la referida ley, se define a la transformación digital 
como el proceso continuo de adopción multimodal de tecnologías di-
gitales que cambian fundamentalmente la forma en que los servicios 
gubernamentales y del sector privado se idean, planifican, diseñan, 
implementan y operan, con el objeto de mejorar la eficiencia, segu-
ridad, certeza, velocidad y calidad de los servicios, optimizando sus 
costos y mejorando las condiciones de transparencia de los procesos 
y actuaciones del Estado en su interrelación con los ciudadanos

En esta misma línea, el artículo 6 se conceptualiza al gobierno 
digital como:

El uso estratégico de tecnologías digitales y datos en la Administración 
Pública, como parte integral de las estrategias de modernización de los 
gobiernos para crear valor público. El ecosistema de gobierno digital se 
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encuentra compuesto por actores del sector público, sector privado, to-
dos los niveles de gobierno y sociedad civil en general, quienes apoyan 
en la implementación de iniciativas y creación de servicios digitales. 
El Gobierno Digital se fundamenta en los pilares de la gobernanza de 
datos, interoperabilidad y seguridad digital…

Esta misma Ley de Transformación Digital permite una evo-
lución enorme el momento en que incorpora a la figura del sandbox 
entendida como:

Un mecanismo regulatorio provisional y de prueba, que no exime de 
las responsabilidades legales de quien accede al mecanismo provisio-
nal, que permita probar productos, servicios, soluciones, implementa-
ción de tecnologías emergentes inclusive con espectro licenciado o no 
licenciado, nuevos marcos regulatorios, pruebas de competencia en el 
mercado, comportamientos del mercado ante la desregulación, nuevos 
modelos de negocios, entre otros, bajo un conjunto de exenciones téc-
nicas, económicas, tributarias y regulatorias por un periodo de tiempo 
no superior a los 24 meses…

Vemos como el Estado podría desempeñar un papel funda-
mental en la promoción de la innovación y la eficiencia en sus ad-
quisiciones. La necesidad de abordar esta transformación radica en 
la búsqueda constante de mejoras en la gestión de recursos públicos 
y la prestación de servicios a los ciudadanos. Un marco normati-
vo sólido y actualizado puede establecer directrices claras para la 
adopción de tecnologías digitales, la simplificación de procesos, y 
la promoción de la transparencia y la competitividad en los proce-
dimientos de compra gubernamentales.

Incluso sumando todos los elementos antes mencionados, 
se puede pensar en compras corporativas que permitan entre di-
ferentes entidades comprar en conjunto productos y servicios, lo 
que puede generar economías de escala, fomentando la innovación, 
pero sobre todo buscar soluciones a problemas comunes de una 
manera distinta a cómo se las ha venido resolviendo a lo largo de 
estos años por parte de los funcionarios.

Es necesario dar el primer paso y en materia de innovación, 
la medición y el seguimiento permanentemente a las adquisiciones 
gubernamentales permite identificar los espacios más propicios para 
poder implementar procedimientos de compra pública de innova-
ción que deben a dar solución a necesidades medulares por parte del 
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Estado, sabiendo que lo que no se mide no se puede mejorar.

Este concepto se vincula estrechamente con los principios de 
transparencia y participación que deben ser promovidos por los 
gobiernos hacia sus ciudadanos. Esto se logra a través de la imple-
mentación de portales de contratación que faciliten la visualización 
en tiempo real de todas las licitaciones y adquisiciones realizadas 
por el Estado, proporcionando información precisa y veraz. La pro-
moción de la transparencia permite a los interesados llevar a cabo 
un monitoreo constante de los procesos, habilitándolos para utili-
zar, procesar y reutilizar la información disponible con el propósito 
de plantear interrogantes y propuestas con respecto a la actuación 
de los entes adjudicadores. En última instancia, este enfoque contri-
buye a restablecer la confianza tanto de la ciudadanía como de los 
proveedores que interactúan con el Estado.

El nuevo petróleo de la administración pública es la informa-
ción, por lo que el open data, el open goverment en contratación públi-
ca resulta ser medular en la toma de decisiones; siendo importante 
no solo la información, sino la calidad de esa información, y la cali-
dad del dato para que pueda ser utilizado y reutilizado, y obtenido 
en tiempo real de fuentes confiables, sin alteraciones.

Con el pasar del tiempo hemos podido evidenciar que no bas-
ta con el acceso a la información de los procedimientos de contra-
tación, también el uso que podemos darle a esa información para 
poder obtener estadísticas, resultados, información en tiempo real 
para toma de decisiones y que permita a las direcciones de compra 
de los países, anticiparse a las necesidades que las entidades con-
tratantes mantienen para poder abastecer de manera idónea.

El exceso regulatorio, los requisitos innecesarios y la discrecio-
nalidad no motivada, hace que sea más difícil poder implementar 
las TIC´s de manera completa en la contratación pública, creando el 
ecosistema para que le corrupción se filtre y los controles no surtan 
los efectos que buscan, cuando lo que buscamos es transparencia, 
agilidad, pago oportuno, sin embargo el procedimiento se ha visto 
afectado por todos estos avatares.

La transición de los métodos tradicionales basados en papel 
hacia la adopción de tecnologías digitales es un paso esencial en el 
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proceso de transformación digital de la administración pública. En 
primer lugar, es crucial reconocer que la digitalización de procesos 
conlleva una serie de beneficios significativos. La gestión de infor-
mación en formato digital no solo es más eficiente y menos propen-
sa a errores, sino que también facilita el acceso a los datos de ma-
nera instantánea. Además, reduce el consumo de recursos físicos, 
como papel y espacio de almacenamiento, lo que tiene un impacto 
positivo en el medio ambiente.

Frente a esto, debemos comprender que la capacidad de la 
administración pública para adaptarse y aprovechar las tecnologías 
digitales es un factor determinante en el éxito de este proceso. Por 
lo tanto, la formación continua es fundamental para garantizar que 
la transformación digital beneficie a todos y conduzca a una socie-
dad más conectada, eficiente y sostenible.

Este articulo intenta hacer una primera aproximación a las 
compras de innovación, que tanta falta les hace a nuestros países, y 
definitivamente vamos a necesitar de otra publicación más adelan-
te para poder, después de caminar un trecho, evidenciar ejemplos 
que puedan permitir aterrizar el tan anhelado sueno de innovar en 
la compra estatal.

4.	 CONCLUSIONES PARA UN NUEVO ESPECTRO EN LA 
COMPRA PÚBLICA

La innovación en la compra publica tiene que cambiar la ge-
nética de la compra tradicional, si bien es cierto es necesario ajustar 
el marco regulatorio y crear espacios para que los compradores pú-
blicos tengan la oportunidad de comprar objetos nuevos ante ne-
cesidades evidentemente nuevas, esto va de la mano con fomentar 
desde la sociedad y los proveedores compras estratégicas y sosteni-
bles ya que si innovamos podemos incluir elementos responsables 
con el medio ambiente, de transparencia y mejor control de lucha 
contra la corrupción, no podemos montar tecnología sobre proce-
dimientos de contratación con legislaciones pensadas en procedi-
mientos tradicionales, terminará siendo una carcasa o un case qué 
colocamos sobre la administración para titular contratación pública 
electrónica y cuando la descubrimos develamos que sigue funcio-
nando igual o incluso más compleja que al principio.
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Aplicando tecnología en la compra pública es mucho más fá-
cil potenciar el valor por dinero, las compras sostenibles y el com-
pliance, a fin de que las tecnologías avancen al mismo ritmo que las 
necesidades ciudadanas. Es necesario entender de manera holística 
a todos los elementos que se vienen, es un terreno virgen al que 
estamos internándonos y cada paso que damos tiene que ser muy 
bien pensado eso no significa que a la primera de abastos la admi-
nistración pública se asuste y no decida continuar.

Este mismo compromiso tiene que mantener los entes de con-
trol, ya que estamos en un punto donde debemos potenciar tam-
bién las compras públicas de innovación y al ser este un terreno 
nuevo, debería también haber espacio para poder equivocarse crear 
“clústers regulatorios”, ya que no significa que esos recursos ne-
cesariamente hayan sido desperdiciados, necesitamos invertir en 
innovación porque es necesario también evolucionar y no siempre 
al primer intento en este tipo de contrataciones se alcanza los obje-
tivos y que necesita ir ajustándose a medida que evoluciona

Hemos llegado a un punto donde es necesario que la adminis-
tración pública pase de ser reaccionaria a entender la tendencia, a 
subirse en la ola, a concebir los avances de la inteligencia artificial y 
a comenzar a ver a la tecnología como una aliada a las mejoras que 
puedan darse en la administración pública, para ello es necesario 
comenzar a mirar a los proveedores como verdaderos partners que 
permitan cumplir objetivos comunes, a repensar sobre el origen de 
la razón de ser de los gobiernos, que es preservar el interés común 
en nombre de todos para que tenga aun mayor sentido su razón de 
ser y porque no tener también un Estado Emprendedor.

La compra pública es la herramienta para poder satisfacer 
necesidades ciudadanas y cambiar la vida de los ciudadanos para 
poder otorgar una equitativa distribución de los recursos y que la 
búsqueda de calidad en los objetos de contratación va de la mano 
con la calidad de vida independiente del gobierno de turno.

Para ello es necesario tener políticas públicas claras y una go-
bernanza electrónica que prime a los avances de la tecnología no 
como una amenaza, sino como una luz al final del túnel para comen-
zar a hacer cosas distintas para poder conseguir resultados distintos.
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Finalmente es necesario profesionalizar a los funcionarios ya 
no solo en las reglas de la licitación sino en el uso de las herramien-
tas tecnológicas tanto a gestores como auditores, a compradores 
como controladores de la compra, para poder articular de una ma-
nera mucho más eficaz los intereses públicos.
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RESUMO: O estudo tem como objetivo investigar se o fenômeno da 
expansão tecnológica dos meios de comunicação foi capaz de redu-
zir o domínio do discurso das autoridades públicas na formação da 
opinião popular. Para isso, propôs-se o estudo, pelo método dedutivo, 
dos aspectos gerais do direito constitucional da liberdade à informa-
ção, da consolidação de múltiplos canais de transmissão de dados e 
informação pela expansão tecnológica e do impacto deste fenômeno na 
perda do monopólio dos canais de comunicação e, por consequência, 
na maior efetivação do direito fundamental da liberdade à informa-
ção. Estabelecido os conceitos de direito à informação, sociedade de 
informação e a análise do controle do discurso político na história da 
democracia brasileira, apurou-se que a multiplicidade de meios de co-
municação resultou em uma diminuição do domínio do discurso políti-
co pelas autoridades públicas, sobretudo se comparadas com períodos 
históricos no panorama da democracia brasileira em que havia quase 
um monopólio da informação pelo grupo político no comando estatal.

Palavras-chave: Liberdade à informação. Sociedade de informação. Do-
mínio do discurso político. Garantia fundamental do acesso à informação.

1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O acesso à informação constitui pressuposto fundamental 
para a garantia dos direitos humanos relacionados à livre formação 
de opinião e à manifestação desta, concebendo alicerce indispensá-
vel para estruturação das democracias modernas. Não por acaso, 
na atual Constituição Federal o legislador cuidou de estabelecer 
meios aptos à garantia da liberdade de pensamento (artigo 5º, in-
ciso IV), da liberdade de expressão (artigo 5º, inciso IX), do acesso 
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à informação (art. 5º, inciso XIX e, por outro lado, buscou vedar o 
monopólio ou oligopólio dos meios de comunicação social (§5º do 
artigo 220 da Constituição Federal).

A proteção constitucional do acesso à informação, somada à 
expansão tecnológica dos meios de comunicação, multiplicou os 
canais de acesso ao conhecimento ao mesmo tempo em que propor-
cionou à população maior acesso a eles. Com efeito, na atualidade 
as informações se movimentam de maneira muito mais fluída entre 
os emissores e receptores, o que amplia a transmissão de conteúdo 
entre locutor e interlocutor e transpõe fronteiras no que tange à dis-
seminação de elementos informativos.

Resultado de tais acontecimentos, a consolidação de canais múl-
tiplos de transmissão de dados e referenciais culmina na formação de 
perspectivas diversas acerca dos acontecimentos diários e da própria 
realidade. Nesse cenário, o discurso político, utilizado ao longo da his-
tória pelas autoridades públicas com o intento de promover controle e 
coesão social, muitas vezes carregando em sua substância um caráter 
de verdade única e irrevogável, perde o rótulo de singularidade em 
favor da pluralidade das opiniões populares formadas.

A diversidade dos meios de divulgação de opinião proporciona-
da pela expansão tecnológica amplifica o debate político e multiplica 
os atores capazes de influenciar a opinião pública, garantindo uma 
evolução democrática pelo redução do impacto dos meios tradicionais 
de comunicação social, frequentemente utilizados no passado para 
repercutir tão somente a posição política da autoridade pública, bem 
como o fortalecimento das mais diversas posições políticas, aumen-
tando o próprio sentimento de representação pela sociedade brasileira.

Nesse sentido, questiona-se no presente estudo se o fenôme-
no da democratização do acesso à informação foi capaz de reduzir 
ou impactar o domínio do discurso das autoridades públicas na 
formação da opinião popular, levando-se em consideração, para 
tanto, o panorama da democracia brasileira desde a Era Vargas, 
perpassando pelo Governo Militar de 1964 até o período atual pós 
Constituição Federal de 1988.

Objetiva-se, in casu, demonstrar que houve aumento do aces-
so e da troca de informação pela sociedade brasileira, sobretudo no 
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campo da política, em prol da construção de uma comunidade cada 
vez mais democrática e capilarizada pelo surgimento de canais de 
informação plurimodais.

Tenciona-se, também, compreender se tal fato resulta na per-
da, por parte das autoridades públicas, do controle da formação da 
opinião popular, bem como, se a consequência disso é assegurar uma 
maior efetivação aos direitos humanos relacionados à liberdade de 
pensamento, expressão e do próprio acesso democrático à informação.

O estudo da possível redução da dominância da propagação 
de informação pelas autoridades públicas visa a analisar os avanços 
ou retrocessos da sociedade brasileira quanto aos direitos constitu-
cionais da livre manifestação do pensamento e acesso à informa-
ção, comparando a democracia brasileira em diferentes momentos 
históricos em que as figuras políticas possuíam maior ou menor 
espaço dentro do espectro da formação de opinião.

Esta análise será desenvolvida segundo o método dedutivo, 
a partir do desenvolvimento da pesquisa descritiva pela utilização 
de documentação indireta através de pesquisa de legislação, biblio-
grafia, doutrina, periódicos e trabalhos científicos.

Assim, a análise do direito ao acesso à informação e da 
redução do domínio do discurso pelas autoridades públicas 
demonstra-se essencial para constatação da efetivação (ou não) do 
direito à livre formação de opinião e recebimento de informação 
e expressão, todas garantias fundamentais essenciais para o 
fortalecimento da democracia brasileira.

2.	 O DIREITO FUNDAMENTAL DA LIBERDADE À INFORMAÇÃO

Segundo John Stuart Mill (1991, p. 45), a história foi edificada 
sobre o embate entre liberdade e a autoridade de um regime im-
posto pela vida em sociedade, possuindo esta a figura de proteção 
contra aquele. Veja-se que o sentido estrito do termo liberdade diz 
respeito à ausência de impedimentos para que um corpo possa ir 
de um lugar para o outro. Nesse espectro, então, o homem inteira-
mente livre é aquele que, na ausência de barreiras, carrega consigo 
a faculdade de fazer o que bem entender (Hobbes, 2014).
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O conceito de liberdade como a ideia de fazer o que bem en-
tender, porém, caiu por terra com o advento da criação do Estado 
edificado sobre leis, sendo elas escritas ou não. Frederich Bastiat 
(1991, p. 8 e 9) defende que a liberdade foi quem permitiu – e, mais 
do que isso, encaminhou – os homens a fazerem as leis para orga-
nizar os direitos que emanavam da natureza. Ou seja, a liberdade, 
que inicialmente não encontrava restrições, serviu como subsídio 
para a construção de uma estrutura social capaz de assegurar a efe-
tivação de direitos e, sobretudo, dela mesma.

Tanto é assim que a Idade Antiga e a Antiguidade Clássica foram 
marcadas pela relação íntima entre a liberdade e o Estado, estrutura 
garantidora daquela. Nesse sentido, há de se considerar que diversos 
autores que viveram no período da Antiguidade Clássica e especula-
ram sobre a sociedade ideal consideraram que a organização social 
deveria prestigiar a cidade em detrimento da liberdade do indivíduo. 
Fustel de Coulanges (2007, p. 158), em brilhante explanação, cita al-
guns exemplos no sentido de que o homem não era independente, que 
seu corpo pertencia ao Estado e destinava-se à defesa deste:

[...] em Roma o serviço militar era obrigatório até os quarenta e seis anos; 
em Atenas e Esparta o era por toda a vida. Sua fortuna estava sempre à 
disposição do Estado; se a cidade tivesse necessidade de dinheiro, podia 
mandar às mulheres que lhe entregassem as jóias, aos credores que pri-
vassem de seus créditos, aos proprietários de olivais que lhe cedessem 
gratuitamente o óleo que haviam fabricado. A vida privada não escapa-
va a essa onipotência do Estado. Muitas cidades gregas proibiam ao ho-
mem o celibato. Esparta punia não somente quem não se casava, como 
também quem se casava tarde. O Estado podia prescrever, em Atenas, o 
trabalho, e em Esparta, a ociosidade. O Estado exercia sua tirania até nas 
menores coisas; em Locres, a lei proibia aos homens beber vinho puro; 
em Roma, em Mileto e em Marselha, fazia o mesmo com as mulheres. A 
moda, comumente, era fixada pelas leis de cada cidade; a legislação de 
Esparta dava regras para os penteados das mulheres, e a de Atenas proi-
bia-lhes levar em viagem mais de três vestidos. Em Rodes a lei proibia 
que se fizesse a barba; em Bizâncio, punia com multa quem possuísse 
uma navalha; em Esparta, pelo contrário, a lei exigia que se raspasse o 
bigode (Fustel de Coulanges, 2007, p. 158).

No fim das contas, a ideia de liberdade dos antigos consistia 
em poder viver sob o jugo de um Estado, distribuindo-se o poder 
político entre todos aqueles considerados cidadãos da mesma uni-
dade pública. Tal postura faz sentido, pois, se a pessoa humana não 
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tinha relevância frente ao Estado, a liberdade consistia, como bem 
destaca Coulanges, (2007, p. 160) em “(...) ter direitos políticos, de 
voto, nomear magistrados, poder ser arconte (...)”. A liberdade era, 
pois, a liberdade do Estado.

Aristóteles, cujas ideias foram muito bem descritas por Bob-
bio (1998, p. 259), esboçou um projeto de sociedade na qual os ci-
dadãos eram iguais entre si e os indivíduos não tinham poder de 
mando uns sobre os outros, na qual a autoridade de cada cidadão 
seria diluída nas entrelinhas de um Estado forte e coeso, operado, 
naturalmente, pelos cidadãos que o compunham.

Essa relação entre Estado e liberdade se manteve mais ou me-
nos estável até o final da Idade Média, quando a classe social dire-
tamente envolvida com o comércio passou a exigir outra modali-
dade de liberdade, qual seja, a não intervenção estatal nos assuntos 
privados (Mattos Junior, 2009, p. 23). Isto porque com o advento 
do mercantilismo, as relações interpessoais se sobrepuseram às re-
lações entre indivíduo e regime, de maneira que os agentes sociais 
começaram a pleitear à própria sociedade organizada que estabele-
cesse espaço para novas matizes do conceito de liberdade.

Passou-se, dessa maneira, a valorizar o franco exercício, para 
todos, de todas as faculdades inofensivas, de todo o conjunto de li-
berdades, seja a liberdade de consciência, de ensino, de associação, 
de imprensa, de locomoção, de trabalho ou de iniciativa (Bastiat, 
1991, p. 50). Acontece que no exercício dessas novas prerrogativas 
individuais, percebeu-se que a perfectibilização das novas nuances 
de liberdade exigia que fosse livre a manifestação do pensamento, a 
qual, para Adam Smith (1759, p. 239), consistia na possibilidade de 
exercer a vontade de persuadir, de liderar e direcionar os homens.

Nessa mesma direção, João dos Passos Martins Neto (2008, p. 
59) aborda a temática dissertando que a realização integral da hu-
manidade, de cada pessoa, implica no exercício de suas faculdades 
racionais, requerendo em primeiro lugar a liberdade de pensar e 
concluir por si próprio, ou seja, ter assegurado o direito à autono-
mia de consciência. Salienta-se que, segundo Moraes (2004, p. 206), 
proibir a livre manifestação do pensamento é alcançar a proibição 
ao pensamento e, por consequência, obter a unanimidade autoritá-



81

CAPÍTULO 6 – Caio Fábio Ferreira Figueiredo – Felippe Buffara Fretta

ria, arbitrária e irreal sobre os indivíduos.

A liberdade de pensamento, por sua vez, pede pela de expres-
são, pois, caso contrário, a primeira não poderia ser exteriorizada. 
Immanuel Kant (1786, p. 116) explica que a liberdade de pensamen-
to, por si só, ainda que seja a única que não pode nos ser tirada por 
um poder superior, não quer dizer nada sem a liberdade de falar ou 
de escrever, uma vez que não haveria qualquer influência prática 
na sociedade caso não pudéssemos pensar em comunhão uns com 
os outros e comunicar uns com os outros nossos pensamentos, res-
saltando, portanto, a liberdade de expressão.

A liberdade de expressão pode se manifestar em três fundamen-
tos filosóficos, quais sejam, (i) a busca da verdade; (ii) a realização da 
democracia e (iii) a garantia da dignidade humana (Osório, 2018, p. 
489). Ao presente artigo, importa apenas o segundo, para o qual o re-
gime democrático somente poderia existir na presença da liberdade de 
expressão, vez que a democracia somente existe baseada na consagra-
ção do pluralismo de ideias e pensamentos, da tolerância de opiniões 
e do espírito aberto ao diálogo (Moraes, 2004, p. 206).

Tamanha a importância da liberdade de expressão é tanta que 
a atual Constituição Federal a tutela na forma de princípio, um man-
damento de otimização que deve ser satisfeito na maior medida das 
possibilidades fáticas e jurídicas, a depender dos princípios e regras 
colidentes (Alexy, 2006). Inclusive, a Constituição resguarda a liberda-
de de expressão de forma expressa, sob quatro diferentes esferas. São 
elas: de pensamento, de opinião, de comunicação e de informação.

A liberdade de opinião está prevista no art. 5º, incisos VI e 
VIII da Constituição Federal de 1988, o qual prescreve serem in-
violáveis a consciência e a crença, bem como a liberdade de crença 
religiosa ou convicção filosófica ou política, respectivamente (Bra-
sil, 1988). Os incisos IV, V, IX, XII e XIV do art. 5º, combinados com 
os artigos 220 a 224 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), 
constroem de forma conjunta a ideia da liberdade de comunicação, 
compreendendo as formas de criação, expressão e manifestação do 
pensamento e informação, além da organização dos meios de co-
municação (Silva, 2010, p. 243).

O pressuposto básico para o exercício das liberdades elencadas 
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acima é o direito à informação, isso porque é por intermédio desta que 
o homem consegue obter recortes da realidade, retratá-los e transmiti-
los a outrem, a informação e a possibilidade de a veicular são premis-
sas básicas para a efetivação da expressão de qualquer outro direito, 
afinal não há como garantir um direito sem expressá-lo.

Um grande exemplo histórico da importância desse direito é 
o movimento iluminista, que deu à informação a roupagem de li-
berdade ao transformá-la em liberdade de imprensa, o que, durante 
a Revolução Francesa, se colocou como peça principal na retratação 
do panorama do Antigo Regime e das mazelas que afetavam a po-
pulação naquele período (Dotti, 1977, p. 175).

Dotti (1977, p. 175) sobre esse resgate histórico da importância 
de um direito à informação, afirma que:

a liberdade de informação tem raízes fincadas no conjunto das liberda-
des intelectuais destacadas pelo movimento iluminista ao final do sé-
culo XVIII em França. Os enciclopedistas foram os líderes de uma cor-
rente preocupada em projetar as manifestações culturais acima e para 
muito longe do círculo exclusivo de pequenas camadas de doutos. Era 
preciso estendê-las por traduzirem meios de renovação da vida social. 
Sob essa inspiração, além de outras fontes de rebelião, os constituintes 
de 1789 declararam solenemente os direitos naturais, inalienáveis e sa-
grados do homem: a igualdade, a liberdade, a segurança e a proprieda-
de. E, entre eles, o direito à manifestação do pensamento e de opinião, 
por intermédio da imprensa ou de outros veículos (Dotti, 1977, p. 175).

A informação, no entanto, é muito mais do que ser um meio 
de proliferação de ideais e conhecimento, possuindo categoria de 
direito, consistente no conjunto de normas que tem por objetivo a 
tutela e delimitação do direito de obter e difundir ideias, opiniões 
e fatos. Conforme explica Silva (2010, p. 247), esse conjunto de nor-
mas acerca da informação compreende:

a procura, o acesso, o recebimento e a difusão de informação ou ideias, 
por qualquer meio, e sem a dependência de censura, respondendo cada 
qual pelos abusos que cometer. O acesso de todos à informação é um 
direito individual consignado na Constituição, que também resguarda 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional (art. 5º, 
XIV) (Silva, 2010, p. 247).

Sobretudo até a segunda metade do século passado, a liber-
dade de informação, uma das faces da liberdade de expressão e, 
consequentemente, do pensamento, encontrava algumas barreiras 
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à sua inteira efetivação. Isso porque as autoridades públicas exer-
ciam pesado controle sobre as informações a serem efetivamen-
te transmitidas e, ao mesmo tempo, os veículos de comunicação 
eram poucos e lentos.

Consequência lógica de tais fatos, a autoridade pública tinha 
pleno domínio da parte da realidade que seria exposta aos indi-
víduos e, consequentemente, do discurso público balizador das 
percepções dos indivíduos sobre o que quer que fosse. A partir da 
segunda metade do século passado, por outro lado, a expansão tec-
nológica e dos meios de comunicação rompeu com tal paradigma 
ao democratizar o acesso à informação.

3.	 EXPANSÃO TECNOLÓGICA E A SOCIEDADE DA 
INFORMAÇÃO

A comunicação na sociedade humana vive em constante mu-
dança, partimos da pedra talhada ao papel, da pena com tinta ao ti-
pógrafo, da carta ao e-mail e do telegrama à videoconferência, essa 
velocidade de transformação cada vez é maior, mas a velocidade 
com que a informação está circulando e evoluindo é espantosa (Pi-
nheiro, 2010, p. 48).

O entendimento sobre a existência de uma superestrutura 
global comunicativa exige a compreensão acerca de alguns concei-
tos chave para essa transformação como o surgimento da eletricida-
de e o seu efeito civilizatório na formação de uma sociedade global. 
Estudiosos, como Tofler, classificam a evolução da humanidade em 
três ondas: a primeira delas seria a Era Agrícola, em que houve o fim 
do nomadismo; a segunda, o início da Revolução Industrial marca-
da pela Segunda Guerra Mundial; e a terceira, a Era da Informação, 
classificada pela invenção dos grandes veículos de comunicação e o 
tráfego crescente do volume de informações (Pinheiro, 2010, p. 48).

Comparadas a segunda e a terceira onda, constate-se que uma 
das principais diferenças entre o mundo de agora, com energia elétri-
ca, e o mundo da sociedade industrial, é a virtualização das interações 
do homem com a realidade, causada pelo hiperdesenvolvimento dos 
meios de comunicação e o surgimento da aldeia global, expondo o ser 
humano à sobrecarga de informações (Silva, 2006, p. 385).
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Esse fenômeno de virtualização das interações influenciou 
de forma incisiva os modelos comunicacionais da sociedade ho-
dierna que está sendo delineado preponderantemente pela con-
vergência entre as mídias de massa e as mídias interpessoais, ou 
seja, as pessoas recebem pelos mesmos canais as informações que 
dizem respeito a sua vida social, bem como informações dirigidas 
à população em geral, existindo uma clara confusão entre as cita-
das esferas (Teixeira, 2012, p. 23).

Nesse sentido, o surgimento da tecnologia digital permitiu 
a consolidação da terceira onda, caracterizada por dois novos ele-
mentos, a velocidade na transmissão de informações e a origem 
descentralizada destas (Pinheiro, 2010, p. 48).

Assim, se por um lado reconhece-se o poder das mídias de 
massa na influência e direção da opinião pública, por outro a difu-
são dos meios de origem da informação propicia condições propí-
cias ao desenvolvimento da democracia e desmorona a autoridade 
firmada na tradição, tornando cada vez mais difícil a contenção das 
maiorias antes conformadas.

Isso porque, para a autoridade pública, manusear a informa-
ção era mais do que o elemento basilar do controle da realidade, 
era a ferramenta de manutenção do poder, conforme explica Son-
dermann (2013), os governos utilizam da retórica para dois fins es-
pecíficos: primeiro para obter a cooperação do povo para exercer 
controle social, segundo para legitimar o exercício deste poder e se 
manter, mostrando seus feitos e fazendo com que os governados 
continuem acreditando nele.

Se na sociedade industrial a comunicação acabou sendo marca-
da pelo grande domínio do discurso público pelas autoridades pú-
blicas, com objetivo de legitimar seu regime e movimentar as massas 
ao seu interesse, conforme explica Maria Helena Capelato (1999), na 
sociedade de informação, o cidadão se torna cada vez mais um agente 
ativo dentro da rede, que absorve e produz novos conteúdos, fazendo 
parte do ciclo informacional (Barreto, 1998, p. 123).

Logo, resta evidente a mudança no processo de comunicação 
acarretada pela consolidação de uma sociedade da informação, que 
certamente influenciou e segue influenciando a democracia brasi-
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leira, sobretudo nos processos de formação de opinião e efetivação 
da liberdade à informação.

4.	 OS IMPACTOS DA EXPANSÃO TECNOLÓGICA DOS MEIOS 
DE COMUNICAÇÃO NA DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO À 
INFORMAÇÃO

Estabelecido o direito fundamental do acesso à informação, 
que consiste em uma das modalidades por meio das quais a Cons-
tituição Federal resguarda a liberdade de expressão, bem como de-
monstrado o desenvolvimento de uma sociedade de informação na 
qual a difusão de informações passou a ser fluída e rápida, partin-
do de canais múltiplos a receptores diversos, surge a necessidade 
de análise dos impactos de tal expansão tecnológica na efetivação 
do acesso à informação na democracia brasileira.

Adotando como ponto de partida o primeiro governo de Ge-
túlio Vargas, símbolo da segunda onda da humanidade e de uma 
sociedade industrial, constata-se o forte uso da comunicação na 
moldagem do discurso político pelo chefe de Estado, através do 
rádio e do discurso direcionado aos trabalhadores, além da censu-
ra prévia pela criação de órgãos de controle e repressão dos atos e 
ideias (Capelato, 1999).

Nesse período de Ditadura do Estado Novo, a liberdade de 
expressão e pensamento era caracterizado por fortes intervenções, 
ocorrendo inclusive a suspensão dos direitos e garantias funda-
mentais mediante Decreto n. 10.358/1942, conforme relatado por 
Ingo Wolfgang Sarlet e Carlos Alberto Molinaro (2014). José Inácio 
de Melo Souza (2003, p. 13) deixa claro que as ações perpetradas 
pelo governo de Getúlio Vargas tomaram como base algo que já 
acontecia em períodos anteriores ao seu governo:

O episódio vivido por Vargas em 1934, evidencia, porém, a inconveniên-
cia da afirmação: a invenção da propaganda política pelo Estado, nos 
grandes centrose para a massa popular, já tinha ensaiado seus passos. 
Deve-se, portanto, resgatar toda uma rica experiência surgida nos anos 
30 que, por sua vez, imbrica-se com um contínuo embate entre politi-
zação, coerção e controle dos meios de comunicação, principalmente 
da imprensa, durante a República Velha. Será do confronto com estes 
fatores, digamos, “tradicionais”, porque vêm desde o Império, de rela-
cionamento com os meios de comunicação, que o Estado surgido da Re-
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volução de 30 procurará impor uma ordem coordenada e racional, insti-
tuindo-se não só como a única instância de decisão como o fazendo pela 
mediação de uma série de aparelhos burocráticos (Souza, 2003, p. 13).

De acordo com Clarissa Josgrilberg Pereira et al (2008, p. 5), no 
primeiro governo de Getúlio Vargas, que se iniciou em 1937, os danos 
causados à imprensa e, por consequência lógica, à população recep-
tora, tiveram início a partir do Decreto 1.915/39, por meio do qual o 
chefe do executivo criou o Departamento de Imprensa e propaganda 
(DIP) para difundir a ideologia do Estado Novo à população.

Ainda segundo o estudo citado, esse órgão fazia censura ao tea-
tro, cinema e esporte, além de controlar as propagandas veiculadas no 
interior e no exterior do país e de dirigir o programa de radiodifusão 
por meio do qual o governo comunicava seus feitos à população. Im-
porta mencionar, também, que a partir de 1944, qualquer divulgação 
de dados deveria, obrigatoriamente, passar pela análise do DIP.

Depois de 1945, o Brasil experienciou um breve período de-
mocrático – que, com a devida licença, embora possa ter sido um 
passo em direção ao sistema democrático atual, com ele não se com-
para. Nesse momento histórico, a liberdade de informação era uma 
realidade e, importa deixar claro, mas a veiculação de informações 
esbarrava nas limitações tecnológicas da época.

Em 1964 estabeleceu-se, por meio de um golpe, um governo 
militar, o qual também buscou a censura dos meios de comunica-
ção, utilizando esta como meio de legitimação de seu poder e do-
mínio do discurso político nesse período (Carvalho, 2014). A cria-
ção do Ato Institucional número, em 1969, significou o aumento da 
censura a jornais, livros, músicas, notícias e a tudo que, de uma ou 
outra maneira, pudesse transmitir algum tipo de informação sobre 
a realidade que se desenrolava no país.

Esses dois períodos marcaram um domínio quase que total dos 
canais de comunicação pelos regimes autoritários, precarizando a li-
berdade, livre formação de opinião e, certamente, diminuindo a esfera 
de efetividade do direito constitucional da liberdade à informação.

Por outro lado, a reabertura democrática, acompanhada pela 
forte expansão dos canais de comunicação, originados da terceira 
onda tecnológica, marcada por sua vez pela criação da internet e 
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pela expansão de canais plurimodais de troca de informações, pro-
porcionou verdadeira democratização do acesso à informação, pela 
possibilidade de o cidadão comum tornar-se parte do sistema co-
municativo, podendo além de receber informações, replicá-las e até 
mesmo emitir sua opinião sobre determinado assunto.

Deve-se considerar que no âmbito das relações humanas, a 
informação é apenas uma das variáveis de um processo maior, ao 
qual dá-se o nome de comunicação, enquanto as informações po-
dem ser enxergadas como representações ordenadas acerca de algo. 
É por meio do processo de comunicação que os indivíduos conse-
guem trocar informações uns com os outros.

Nesse espectro, inegável que a existência de uma diversidade 
de meios de comunicação, não só àqueles controlados pelo grupo 
político exercendo o poder, possui condão de ampliar o que enten-
demos como acesso à informação, muito mais distante da comuni-
cação parcial que os períodos ditatoriais da democracia brasileira 
aplicavam para manipular as grandes massas.

Assim, no momento em que o cidadão comum consegue con-
quistar um papel mais forte no processo de comunicação, pela ex-
pansão tecnológica, em contraste com períodos em que essa parti-
cipação era quase nula, verifica-se que, ao menos historicamente, 
a democracia brasileira caminha para uma maior efetivação das li-
berdades individuais de expressão e informação, sem olvidar para 
possíveis obstáculos que essa expansão tecnológica pode gerar 
como o surgimento de milícias digitais ou o uso indevido de inteli-
gências artificiais para propagação de informações falsas.

Exemplo de tal fato encontra-se no tratamento dado à infor-
mação pelo Governo Federal no âmbito da pandemia da Covid-19. 
À época, diversas foram as dissidências que tomaram como base 
uma negativa de aceitar narrativas que buscavam apaziguar a si-
tuação. Sobre a temática, eis o que dispõe Alexandre Santos de Mo-
raes e Daniel Pinha Silva (2021, p. 743):

No Brasil, o presidente Jair Bolsonaro assumiu postura similar a seus 
afetos ideológicos, investindo em medidas e, sobretudo, em discursos 
que buscavam, em seus termos, preservar o país do isolamento social 
para garantir a saúde da economia. Essa disposição produziu inúme-
ros conflitos, inclusive no interior do próprio governo. Em abril de 
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2020, o então ministro da Saúde Luiz Henrique Mandetta foi demi-
tido por divergir da política bolsonarista; seu sucessor, Nelson Teich, 
pediu demissão em maio do mesmo ano por razões similares, tendo 
permanecido apenas 29 dias no cargo. Os conflitos com governadores 
e prefeitos, com o Supremo Tribunal Federal e com o Parlamento foram 
igualmente significativos para entender como a disputa pela gestão da 
crise acelerou o processo de tensão entre as instituições democráticas 
brasileiras ocorrido nos últimos anos (Moraes; Silva, 2021, p. 743).

Fato é que é possível observar a diminuição gradativa da in-
fluência do poder político sobre o conteúdo que é consumido e vei-
culado nos meios de comunicação, de maneira que o discurso acerca 
da realidade nacional, em momentos históricos anteriores facilmente 
controlado, passa a ser integrado pela participação ativa dos próprios 
receptores das informações veiculadas. Em consequência, foi possível 
observar perda gradativa, por parte das autoridades públicas, do do-
mínio do discurso político que se presta a representar a realidade.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em análise do histórico democrático brasileiro foi possível 

constatar que em diversos momentos o controle da informação foi 
fortemente marcado pelo domínio ou até monopólio por parte das 
autoridades públicas que impunham seu discurso político como 
verdade absoluta.

Analisar as dificuldades encontradas quanto à efetivação 
do direito constitucional à informação, além de entender as suas 
verdadeiras dimensões, permite firmar os objetivos a serem alcan-
çados quando da resolução do problema enfrentado, de maneira 
a concretizar os ideais positivados pelo constituinte originário e 
pela sociedade brasileira como um todo, principalmente por se 
tratar de garantia fundamental que permite a efetivação de outras 
liberdades individuais.

Nesse viés, a diversificação dos meios de comunicação pela 
expansão tecnológica contribuiu para o fortalecimento do indiví-
duo como emissor e formador de opinião, amplificando o debate 
político e garantindo uma evolução democrática pelo fortalecimen-
to das mais diversas posições políticas, efetivando os direitos da li-
berdade de pensamento, expressão e acesso à informação elencados 
como garantias fundamentais na Constituição Federal de 1988.
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RESUMO: O estudo analisa criticamente o Projeto de Lei n.º 2861/2022 e 
o potencial das tecnologias assistivas, especificamente o metaverso, para 
promover a inclusão na educação de pessoas com deficiência. A pesquisa 
busca responder como o metaverso pode ser utilizado para aumentar a 
acessibilidade educacional e se essa tecnologia pode superar as barreiras 
presentes no sistema educacional atual. O objetivo geral é fornecer uma 
compreensão aprofundada sobre o impacto do metaverso na educação in-
clusiva, enquanto os objetivos específicos incluem a análise da legislação 
vigente e a avaliação das tecnologias assistivas. A metodologia utilizada 
inclui uma revisão bibliográfica e uma análise documental do Projeto de 
Lei e da legislação relacionada. Os resultados indicam que o metaverso 
possui um grande potencial para promover a inclusão, mas também apre-
senta desafios técnicos e financeiros. As considerações finais apontam para 
a necessidade de investimentos em tecnologias assistivas e a importância 
de políticas públicas que suportem essa transição tecnológica na educação.

Palavras-chave: Educação inclusiva. Tecnologias assistivas. Metaverso. 
Legislação educacional. Projeto de Lei n.º 2861/2022.

1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este estudo propõe-se a explorar a interseção entre a educação 
inclusiva e o uso de tecnologias assistivas, com um foco especial no 
metaverso, analisando criticamente o Projeto de Lei n.º 2861/2022. 
A inclusão de pessoas com deficiência (PCD) e transtornos do neu-
rodesenvolvimento (TDN) no contexto educacional não só repre-
senta uma demanda por igualdade de direitos, mas também é um 
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imperativo para o desenvolvimento social e econômico sustentável. 
O Projeto de Lei, de autoria do Deputado Gilberto Nascimento e re-
latoria do Deputado Glauber Braga, visa alterar a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) e a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (LBI), além de estabelecer a Política Na-
cional de Acessibilidade Educacional.

Destacamos a problemática de como a legislação atual pode 
ser insuficiente para garantir a plena inclusão de PCD/TDN no sis-
tema educacional e como o metaverso pode atuar como uma ferra-
menta transformadora nesse contexto. Este estudo revisa a literatu-
ra existente sobre tecnologias assistivas e analisa a legislação per-
tinente, destacando o estágio atual do desenvolvimento do tema. 
O objetivo geral é fornecer uma base sólida para entender como o 
metaverso pode ser integrado à educação inclusiva, enquanto os 
objetivos específicos incluem a identificação de barreiras atuais e a 
proposição de soluções baseadas na tecnologia. Justifica-se o estudo 
pela necessidade de criar ambientes educacionais mais inclusivos e 
acessíveis, refletindo princípios constitucionais e internacionais de 
igualdade e dignidade. A metodologia utilizada envolve uma abor-
dagem multidisciplinar, combinando análise documental e revisão 
bibliográfica para avaliar o impacto das mudanças propostas pela 
legislação e pelo uso de tecnologias assistivas avançadas.

A inclusão de PCD e TDN na educação e no mercado de traba-
lho é uma questão fundamental para o desenvolvimento sustentável. 
Este estudo procura oferecer insights valiosos para decisores políticos, 
educadores e defensores dos direitos das PCD/TDN, promovendo a 
criação de ambientes mais inclusivos e justos, onde todas as pessoas 
possam participar plenamente da vida social e econômica. Neste con-
texto, a efetivação da inclusão emerge como um princípio fundamen-
tal na construção de uma sociedade baseada na igualdade, inclusão e 
solidariedade, princípios estes positivados tanto em normas constitu-
cionais quanto em acordos internacionais sobre direitos humanos.

2.	 A ESTRUTURA PRINCIPIOLÓGICA DA INCLUSÃO 
EDUCACIONAL: FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS

O arcabouço legal brasileiro, incluindo a Constituição Federal 
de 1988, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 
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13.146/2015), e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência, estabelecem enquanto direito humano e funda-
mental1 o direito à educação às pessoas com deficiência – PCDs.

A inclusão educativa das pessoas com deficiência constitui 
um pilar fundamental na construção de uma sociedade mais livre, 
justa e solidária, promovendo o bem de todos sem preconceitos e 
quaisquer outras formas de discriminação, consoante os objetivos 
da república preceituados no texto Constitucional.2 Este processo, 
ancorado em dispositivos legais tanto no âmbito interno dos Esta-
dos quanto em âmbito internacional, não apenas assegura o exercí-
cio de direitos humanos e fundamentais, mas também promove a 
igualdade de oportunidades, contribuindo significativamente para 
o desenvolvimento pessoal e social das pessoas com deficiência.

Nesse norte de proteção e inclusão é que deve ser a interpreta-
ção do princípio da dignidade da pessoa humana, quando trazido 
para a situação em comento. Tal princípio é consagrado como um 
princípio norteador de todo ordenamento jurídico, positivado no 
artigo 1º, III3 da Carta de 1988.

Sarlet (2007) ao tratar do conceito de dignidade4 humana enfati-
za a inter-relação entre os direitos sociais, in casu o direito à educação, 
previsto no artigo 6º5 do texto constitucional de 1988. Argumenta o 
autor que a dignidade humana é explorada em um contexto multidi-
mensional da vida do ser humano, e que refletem a profundidade e a 

1	 Ingo Wolfgang Sarlet adota o termo “direitos humanos” para os atos normativos internacionais e o 
termo “direitos fundamentais” para os direitos que tenham origem nas constituições ou seja, os atos 
normativos internos (Sarlet, 1988. p. 35).

2	  Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I – construir uma so-
ciedade livre, justa e solidária; II – garantir o desenvolvimento nacional; III – erradicar a pobreza e 
a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV – promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

3	 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] III – 
a dignidade da pessoa humana;

4	 “ [...] Num primeiro momento – convém frisá-lo – , a qualificação da dignidade da pessoa humana 
como princípio fundamental traduz a certeza de que o artigo 1º, inciso III, da CF, não contém apenas 
(embora também e acima de tudo) uma declaração de conteúdo ético e moral, mas que constitui norma 
jurídico-positiva dotada, em sua plenitude, de status constitucional formal e material e, como tal, ine-
quivocamente dotado de eficácia e aplicabilidade, alcançando, portanto, a condição de valor jurídico 
fundamental da comunidade. Nesse contexto, na sua qualidade de princípio fundamental, a dignidade 
da pessoa humana constitui valor-guia não apenas dos direitos fundamentais (embora com os direitos 
não se confunda, em toda sua extensão), mas de toda a ordem jurídica (constitucional e infraconstitu-
cional), razão pela qual, para muitos, se justifica plenamente sua caracterização como princípio consti-
tucional de maior hierarquia axiológico-valorativa[...]” (Sarlet, 1988, p. 84/85).

5	 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desam-
parados, na forma desta Constituição.
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complexidade para a efetivação dos direitos humanos e fundamentais 
que estão em constante evolução. São elas: a dimensão Ontológica, 
a dimensão comunicativa e relacional, a dignidade como construção 
histórico-cultural e a dignidade enquanto limite e tarefa.

A Dimensão Ontológica, refere-se à ideia de que a dignidade é 
uma qualidade inerente a cada ser humano, algo intrínseco que não 
pode ser alienado ou perdido. Essa dimensão sustenta que todos os se-
res humanos possuem dignidade simplesmente por serem humanos, in-
dependentemente de qualquer condição ou status. (Sarlet, 2007, p. 366).

Segundo Sarlet (2007), a dimensão intersubjetiva da dignida-
de humana enfatiza seu caráter comunicativo e relacional. A dig-
nidade, entendida não apenas como um atributo ontológico do ser 
humano, mas também como um fenômeno profundamente enrai-
zado nas interações sociais e na comunidade, é reconhecida como 
um valor fundamental que deve ser respeitado e protegido dentro 
do contexto das relações humanas. (Sarlet, 2007, p. 372).

Assevera o autor que a concepção de dignidade é sustentada 
por uma visão de que a dignidade de cada pessoa está intrinse-
camente ligada à sua capacidade de interagir e ser reconhecido 
pelos outros como um igual em dignidade e direitos. Esta visão 
é reforçada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948, que estabelece a igualdade inerente de dignidade e direitos6 
entre todos os seres humanos. Esta perspectiva reconhece que a 
dignidade individual se realiza plenamente no contexto de uma 
comunidade onde os valores, princípios e direitos fundamentais 
são socialmente consagrados. (Sarlet, 2007, p. 369).

Na perspectiva histórico-cultural a dignidade é definida como 
uma construção complexa que não pode ser delimitada de maneira 
rígida ou imutável, pois varia historicamente e culturalmente dentro 
de contextos sociais diversos. O conceito de dignidade é uma categoria 
axiológica aberta, que evolui continuamente em resposta às mudanças 
nas sociedades democráticas contemporâneas. Este conceito está em 
constante desenvolvimento e necessita de uma concretização prática 
contínua por meio da práxis constitucional, o que implica um esforço 
conjunto de todos os órgãos estatais. (Sarlet, 2007, p. 373-375).

6	 Artigo 1 – Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão 
e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.
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E finalmente ao tratar da dignidade humana como limite e 
tarefa, Sarlet destaca a dupla dimensão da dignidade humana: a ne-
gativa e a prestacional. Na dimensão negativa, a dignidade está in-
trinsecamente ligada à autonomia individual, enfatizando o direito 
à autodeterminação nas decisões cruciais da vida de uma pessoa. 
Isso reflete o princípio de que cada indivíduo deve ter a liberdade 
de escolher seu próprio curso de vida sem interferência externa, 
alinhando-se com a ideia de liberdade individual como um pilar 
fundamental dos direitos humanos. (Sarlet, 2007, p. 376).

Por outro lado, a dimensão prestacional da dignidade reconhece 
que o Estado e a comunidade têm um papel crucial em proteger e assis-
tir os indivíduos, especialmente aqueles que são vulneráveis ou incapa-
zes de se autodeterminarem. Esta faceta da dignidade humana sugere 
que, em certas circunstâncias, como no contexto da biomedicina e bioé-
tica, a proteção e assistência podem prevalecer sobre a autonomia. Isso 
implica que indivíduos incapazes de tomar decisões responsáveis por 
si mesmos podem ter sua capacidade de autodeterminação limitada, 
como através da nomeação de um curador ou a submissão involuntária 
a tratamentos médicos. Contudo, mesmo nesses casos, o direito à digni-
dade permanece intocado, garantindo que essas pessoas sejam tratadas 
com respeito e cuidado adequados. (Sarlet, 2007, p. 376).

Incluir o direito à educação inclusiva da pessoa com deficiência 
no discurso sobre dignidade humana, conforme delineado por Sarlet, 
oferece uma perspectiva ampliada de como a legislação e as políticas 
devem ser estruturadas para atender a todas as facetas da dignida-
de humana. A abordagem de Sarlet (2007, p. 376-377) sugere que a 
dignidade não é apenas um direito passivo que precisa ser protegido; 
é também um princípio ativo que deve ser promovido e sustentado 
através de ações concretas, especialmente em relação às pessoas com 
deficiência e/ou com transtornos do neurodesenvolvimento.

Na perspectiva ontológica, podemos dizer que esta dimensão re-
força a ideia de que todas as pessoas, incluindo aquelas com deficiên-
cia e/ou transtornos, possuem uma dignidade intrínseca simplesmen-
te por serem humanas. Isso fundamenta a necessidade de sistemas 
educacionais que não apenas acomodam, mas celebram a diversidade, 
proporcionando ambientes de aprendizagem que reconheçam e valo-
rizem cada estudante como um indivíduo digno. Políticas e práticas 
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educacionais inclusivas são essenciais para assegurar que todos os 
estudantes tenham acesso igualitário às oportunidades educacionais 
que respeitem e promovam sua dignidade inerente.

Com relação a dimensão comunicativa e relacional, a digni-
dade intersubjetiva de Sarlet (2007, p. 373) destaca a importância 
das relações sociais e do reconhecimento mútuo na promoção da 
dignidade humana. Para as PCD/TDN, isso implica a criação de 
programas de reabilitação profissional que não somente focam em 
habilidades técnicas, mas também promovem a interação social e 
o desenvolvimento de redes de suporte. Tais programas devem in-
centivar a comunicação e colaboração entre pessoas com deficiência 
e seus colegas, ajudando a construir um ambiente de trabalho que 
respeite e valorize as contribuições de todos.

Acerca da dimensão histórico-cultural reconhecendo que a dig-
nidade é uma construção que varia culturalmente e evolui ao longo do 
tempo, é fundamental que as políticas educacionais inclusivas sejam 
sensíveis ao contexto cultural e se adaptem para refletir os valores e 
necessidades da sociedade. Isso pode envolver a revisão e atualização 
contínua dos currículos para garantir que eles sejam relevantes e in-
clusivos de todas as perspectivas, incluindo aquelas das pessoas com 
deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento.

Por fim na dimensão negativa o foco está na proteção dos indiví-
duos contra interferências indevidas, enquanto a dimensão prestacio-
nal sublinha a necessidade de suporte ativo do Estado e da sociedade. 
No contexto da educação inclusiva e reabilitação profissional, isso sig-
nifica legislação e políticas que não só proíbam a discriminação contra 
pessoas com deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento, 
mas que também provoquem ações positivas para suportar sua plena 
participação e desenvolvimento na sociedade.

A integração dessas dimensões da dignidade na educação in-
clusiva não apenas cumpre um mandato legal ou moral, mas é fun-
damental para a construção de uma sociedade que verdadeiramen-
te valorize e respeite a dignidade de cada um de seus membros. 
Este enfoque multifacetado garantirá que a dignidade humana seja 
preservada e promovida num sentido holístico, transformando 
princípios em práticas palpáveis que beneficiam todas as pessoas, 
especialmente aquelas em posição de vulnerabilidade.
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No mesmo norte de inclusão/proteção social7 delineado pelo 
princípio da dignidade humana, está no artigo 5º, inciso I do texto 
Constitucional, positivado o princípio da igualdade.8 O artigo 5º, 
I da CF, consagra os direitos e garantias essenciais, estabelecendo 
que todos os indivíduos são tratados de maneira igual perante a lei, 
sem considerar qualquer tipo de diferença.9 A igualdade também é 
um princípio fundamental consagrado na Convenção sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) – art. 5º.10

Pereira (2016, s.p) destaca que o princípio da igualdade tem 
sua raiz na dignidade intrínseca de cada ser humano e que reconhe-
cer a igualdade de todos perante a lei é reconhecer a dignidade da 
pessoa, independentemente de suas características individuais, in-
cluindo a deficiência. Nesse sentido, a igualdade implica em tratar 
de forma igual o que é igual e de forma diferente o que é diferente, 
garantindo a equiparação de oportunidades e a não discriminação 
das PCD/TDN. A interação entre a dignidade da pessoa humana 
e o princípio da igualdade cria um imperativo constitucional de 
inclusão, que está em harmonia com os objetivos fundamentais da 
República de edificar uma sociedade livre, justa e solidária.11

7	 Romeu Kasumi Sassaki conceitua “[...] inclusão social como o processo pelo qual a sociedade se 
adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais e, 
simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade. A “inclusão social” cons-
titui, então, um processo bilateral no qual as pessoas, ainda excluídas, e a sociedade buscam, em 
parceria, equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidade para 
todos [...]” (Sassaki, 2009, s.p.).

8	 Ricardo Tadeu Marques da Fonseca disserta que: “[...]Para que a pessoa com deficiência seja efeti-
vamente igualizada em direitos, todas as gamas inerentes à igualdade formal, substancial irreal são 
acionadas, invocando-se, portanto, o artigo 5º da constituição, os artigos 6º e 7º, que tratam respectiva-
mente, das liberdades individuais e dos direitos sociais e o artigo 3º, cuja finalidade, como já se disse, 
consiste em possibilitar ações afirmativas, sendo imprescindível a concepção integrativa desses direitos 
fundamentais, posto que, tratados em dispositivos distintos, constituem a unidade axiológica amalga-
mada pelos princípios da dignidade da pessoa humana e da pluralidade, ambos contidos no artigo 1º 
[...]” (Opuszka et. al., 2015, p. 16 apud Fonseca, 2006, p. 16)

9	 Art. 5º da CRFB/88 – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: I – homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta Constituição.

10	 Artigo 5º da (CDPD) – Igualdade e não-discriminação: 1. Os Estados Partes reconhecem que todas as 
pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e 
igual benefício da lei. 2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e 
garantirão às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer 
motivo. 3. A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas 
as medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 4.Nos termos da presente 
Convenção, as medidas específicas que forem necessárias para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade 
das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias.

11	 Art. 3º da CRFB/88 – Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I – cons-
truir uma sociedade livre, justa e solidária; II – garantir o desenvolvimento nacional; III – erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV – promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
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Considerando o contexto do presente estudo, necessário se faz 
destacar mais uma vez que tanto o direito à educação12 quanto a inclu-
são social13 são reconhecidos enquanto direitos humanos e fundamen-
tais. Esses direitos ultrapassam as fronteiras da legislação nacional, 
alcançando também o plano internacional por meio de tratados e con-
venções. Essa interligação entre as normas e princípios do direito na-
cional e internacional reforça o sistema de proteção dos direitos huma-
nos e fundamentais, com especial atenção aos direitos assegurados às 
pessoas com deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento.

O marco regulatório global dos direitos humanos se divide em 
dois sistemas principais: o geral e o especializado. No sistema geral, 
a Carta Internacional dos Direitos Humanos se sobressai, incluindo 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos e os Pactos Internacio-
nais sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e sobre Direitos 
Civis e Políticos. Apesar da influência marcante da Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
identificou a necessidade de criar tratados específicos para reforçar e 
realizar os direitos humanos de forma mais efetiva.14

Dentro desse quadro, foi criada a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (CDPD), que foi adotada pela Assem-
bleia Geral da ONU em 13 de dezembro de 2006 e ratificada no 
Brasil em 25 de agosto de 2009, através do Decreto nº 6.949. Com 
essa Convenção, o Brasil se comprometeu internacionalmente a as-
segurar e promover os direitos humanos e as liberdades fundamen-
tais de todas as pessoas com deficiência. Este compromisso inter-
nacional estabelece mecanismos específicos de proteção nas áreas 
de educação e saúde, fortalecendo o compromisso do país com a 
inclusão social e a proteção dos direitos deste grupo populacional. 
O Artigo 24 da CDPD destaca o direito à educação inclusiva, exi-
gindo que os países membros assegurem uma educação acessível 
em todos os níveis educacionais e oportunidades de aprendizado 

12	 Art. 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CRPD)
13	 Art. 9º e 19º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CRPD)
14	 Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, o direito ao trabalho e o direito à educação estão es-

pecificados nos seguintes artigos: Direito ao Trabalho: Artigo 23 – O Artigo 23 afirma que toda pessoa 
tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à 
proteção contra o desemprego. Todos têm o direito, sem qualquer discriminação, a igual remuneração 
por igual trabalho. Direito à Educação: Artigo 26 – O Artigo 26 estipula que toda pessoa tem direito à 
educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A educação 
elementar será obrigatória. A educação técnica e profissional deverá ser generalizada; o acesso aos 
estudos superiores será igual para todos, em função do mérito de cada um.
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contínuo (Duarte; Vesely, 2023, p. 392/395).

O direito à educação é proclamado na Declaração Universal 
de Direitos Humanos de 1948 das Nações Unidas e é reafirmado 
na Declaração Mundial sobre Educação para Todos. A Declaração 
de Salamanca, adotada em 1994 pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas,15 é um documento crucial que aborda os princípios, polí-
ticas e práticas relacionadas à educação especial. Ela estabelece os 
Procedimentos-Padrões da ONU para a Equalização de Oportuni-
dades para Pessoas com Deficiência.

Ainda, analisando a Agenda 2030, identificamos o Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4)16 da ONU visa assegu-
rar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.

Neste contexto, pode-se afirmar que a educação inclusiva, im-
plementada por meio de tecnologias assistivas como o metaverso, está 
alinhada com os preceitos estabelecidos na Constituição Federal e em 
tratados internacionais, conforme será demonstrado a seguir.

3.	 BASES LEGAIS PARA A INCLUSÃO: FUNDAMENTOS 
JURÍDICOS DA INCLUSÃO SOCIAL NA EDUCAÇÃO

O direito à educação é um direito social estabelecido na Cons-
tituição Brasileira de 1988, especialmente no artigo 6º que reconhe-
ce os direitos sociais como fundamentais. O artigo 205 da Consti-
tuição define a educação como um direito de todos e um dever do 
Estado e da família, devendo ser promovida com a colaboração da 
sociedade para o desenvolvimento pleno do indivíduo, sua capa-
citação cidadã e qualificação profissional. Além disso, o artigo 206, 
inciso I, enfatiza a igualdade de condições no acesso e permanência 
escolar. O artigo 208, inciso III do texto Constitucional, assegura 
atendimento educacional especializado para pessoas com deficiên-
cia, preferencialmente dentro do sistema regular de ensino, subli-
nhando o compromisso estatal com a inclusão.

15	 A Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais foi promovida pelo governo es-
panhol em colaboração com a Unesco. A Declaração de Salamanca repercutiu de forma significativa, 
sendo incorporada às políticas educacionais brasileiras.

16	 ODS 4 – “Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos”
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No âmbito infraconstitucional, a legislação complementa e deta-
lha as garantias fundamentais, estabelecendo normas específicas que 
visam assegurar a efetividade do direito à educação, inclusive com 
medidas voltadas para a inclusão e igualdade de oportunidades, espe-
cialmente no contexto da educação especial e inclusiva. Nesse sentido, 
a legislação não apenas reforça a proteção desse direito fundamental, 
mas também estabelece diretrizes para a promoção de uma educação 
inclusiva, acessível e de qualidade para todos. Estes diplomas legais 
incluem a Lei da Integração (Lei n° 7.853/1989), o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei n° 8.069/1990), a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei n° 9.394/1996), o Plano Nacional de Educação 
(Lei Federal n° 13.005/2014) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Lei n° 13.146/2015).

O art. 27 da Lei n.º 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (LBI/ Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia), estabelece que a educação constitui direito da pessoa com de-
ficiência, assegurando um sistema educacional inclusivo em todos 
os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida. Este direito visa 
alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e ha-
bilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, adaptado às suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem. O Art. 
28 da LBI detalha várias medidas, como a disponibilização de pro-
fissionais de apoio escolar, a adaptação de currículos, métodos e 
técnicas pedagógicas, e a oferta de material didático em formatos 
acessíveis, incluindo o ensino de Libras e o uso do Sistema Braille.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei n° 
9.394/1996) também desempenha um papel crucial na inclusão educa-
cional. O Art. 59 da LDB assegura que os sistemas de ensino adaptem 
seus currículos, métodos, técnicas e recursos pedagógicos para aten-
der às necessidades dos alunos com deficiência. A LDB também pre-
vê a aceleração de estudos para alunos com altas habilidades e a ter-
minalidade específica para aqueles que não puderem acompanhar o 
currículo regular. Outro importante documento é o Plano Nacional de 
Educação (PNE – Lei n° 13.005/2014), que estabelece metas específicas 
para a inclusão educacional, como a Meta 4, que visa universalizar, 
para a população de 4 a 17 anos com deficiência, o acesso à educação 
básica e ao atendimento educacional especializado.
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O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei n° 
8.069/1990) reforça o direito à educação para todas as crianças e 
adolescentes, incluindo aqueles com deficiência, assegurando 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. O 
Decreto n° 3.298/1999, que regulamenta a Política Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, também é fun-
damental, pois estabelece a matrícula compulsória de alunos com 
deficiência em cursos regulares e a oferta de educação especial 
gratuita em estabelecimentos públicos. Este conjunto legislativo 
demonstra o compromisso do Brasil com a inclusão educacional, 
promovendo uma educação de qualidade para todos os estudantes, 
independentemente de suas condições físicas ou intelectuais.

Toda essa legislação, que não se resume às elencadas, ape-
nas reforça e garante o direito à educação inclusiva, promovendo o 
acesso igualitário e a participação plena das pessoas com deficiên-
cia no sistema educacional, razão pela qual passaremos à análise do 
PL n.º 2861/2022.

4.	 ANÁLISE DO PL N.º 2861/2022 E A IMPLEMENTAÇÃO 
DE TECNOLOGIAS ASSISTIVAS AVANÇADAS: O USO 
DO METAVERSO COMO UM MEIO PARA PROMOVER A 
INCLUSÃO EDUCACIONAL DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

A iniciativa legislativa, proposta pelo Deputado Gilberto Nasci-
mento e relatada pelo Deputado Glauber Braga, sugere mudanças sig-
nificativas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)17 
e na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI),18 bem 
como a instituição da Política Nacional de Acessibilidade Educacional. 
O cerne desse projeto é assegurar a inclusão e o acesso de indivíduos 
com deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento no siste-
ma educacional brasileiro, através de medidas que visem adaptar a 
estrutura educacional às necessidades específicas desses alunos, com 
base no princípio da igualdade19 e dignidade humana.

17	 Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
18	 Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
19	 “[...]Verifica-se que, a defesa dos portadores de deficiência prezando pela igualdade e a dignidade 

humana obteve muitos avanços, porém, muitos obstáculos ainda precisam ser rompidos, quando anali-
sado sob a ótica de uma via de independência física e intelectual [...]” (Pereira; Lelis, 2016, p. 21).
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Vejamos trecho do PL n.º 2861/2022:

[...] Nesse contexto, a educação a distância, com suas ferramentas e 
com aulas síncronas, busca aliar a proximidade com o educador, com 
contato direto e acolhedor, tal qual o ensino presencial, à comodida-
de, conforto e segurança do lar que o ambiente domiciliar propicia. 
No caso específico da criança autista, por exemplo, que pode apresen-
tar, manifestações de agressividade, dificuldade de interação social, 
comportamento repetitivo e intolerância a certos tipos de sons, como 
os que costumam ser comuns na escola, uma proposta híbrida, que 
lance mão dos recursos da EaD associados a momentos presenciais, 
pode permitir uma integração gradual e mais efetiva ao convívio so-
cial e o desenvolvimento cognitivo [...]

Dentro do contexto do PL n.º 2861/2022, o presente estudo 
explora a proposta de utilização do metaverso em ambientes edu-
cacionais, como uma forma inovadora de superar barreiras atitudi-
nais, tecnológicas, e de informação e comunicação que frequente-
mente obstruem a participação plena de pessoas com deficiência na 
vida educacional e principalmente a vida em sociedade como um 
todo. A análise adota uma perspectiva crítica sobre a intersecção 
da Lei Brasileira da Inclusão e da Convenção sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência, buscando estratégias para a redução das 
desigualdades e vulnerabilidades através da educação, acesso à in-
formação e fortalecimento do Estado Democrático de Direito.

Nesse norte, consoante o Art. 4º da Convenção sobre os Direi-
tos da Pessoa com Deficiência, com o objetivo de garantir e promover 
a plena realização de todos os direitos humanos e liberdades funda-
mentais mencionados na referida convenção, bem como combater a 
discriminação contra pessoas com deficiência, os Estados comprome-
tem-se a implementar todas as medidas legislativas, administrativas e 
de qualquer outra natureza que sejam necessárias para esse fim.

Sala (2011, p. 14) afirma que os Estados também se compro-
metem a realizar ou incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de 
produtos, serviços, equipamentos e instalações com design univer-
sal, voltados para atender às necessidades específicas de pessoas 
com deficiência. Além disso, comprometem-se a promover a dis-
ponibilização e o uso desses produtos, bem como a incorporar o 
design universal na criação de normas e diretrizes.

Registre-se que paralelamente ao direito humano e fundamen-
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tal à educação,20 às pessoas com deficiência é assegurado o direito 
de acesso aos recursos da tecnologia assistiva, as qual é reconhecida 
como ferramentas de inclusão que facilitam a independência, mobi-
lidade, autonomia, melhorando significativamente a qualidade de 
vida desses indivíduos (Bettini, 2022, p. 76).

A CDPD não define especificamente o termo “tecnologia as-
sistiva”,21 embora o mencione no plural como um recurso destina-
do à acessibilidade. Segundo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência, “tecnologia assistiva” é enquadrada no contexto 
do design universal e definida como uma ajuda técnica disponibili-
zada por meio de “produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que visem promover 
a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pes-
soa com deficiência ou com mobilidade reduzida, buscando sua au-
tonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (art. 
3º, III)22 (De Menezes, 2022, p.236).

A tecnologia assistiva tem previsão em capítulo específico na 
Lei Brasileira de Inclusão e de maneira expressa está positivada no 
art. 74 que determina “É garantido à pessoa com deficiência aces-
so a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos 
e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, 
mobilidade pessoal e qualidade de vida”

Nesse norte assevera Bettini que a tecnologia assistiva serve 
como instrumental que propicia a vivência pedagógica promoven-
do a aproximação de pessoas de forma igualitária e realiza expe-
riências de inclusão e acessibilidade em ambiente digital, afastando 
barreiras (Bettini, 2022, p. 73).

20	 Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional in-
clusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo de-
senvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo 
suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. Parágrafo único. É dever do Estado, da 
família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiên-
cia, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.

21	 “[...] Coube à LBI utilizar a locução “tecnologia assistiva”, tratando-a como sinônimo de “ajuda téc-
nica”. Diz o art. 3º, III, da LBI que a tecnologia assistiva ou ajuda técnica engloba produtos, equipa-
mentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social“ [...]” (De Me-
nezes, 2022, p.243)

22	 Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: (...) III – tecnologia assistiva ou ajuda técnica: 
produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que obje-
tivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social;
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Dentro do contexto da utilização da tecnologia assistiva, o uso 
do metaverso fornece um meio eficaz para a vivência pedagógica que 
promove a inclusão e acessibilidade das pessoas com deficiência.23

Segundo Tori (2023, p. 55), O termo metaverso advém da con-
tração do vocábulo “universo” com o prefixo grego metá, que sig-
nifica “além”, o autor descreve Metaverso como sendo:

[...] um ambiente digital, interativo, on-line e multiusuário, no qual as 
pessoas participam e interagem, com o ambiente e com outros usuá-
rios, por meio de seus avatares, entidades que as representam e por 
elas são controladas [...] (Tori, 2023, p. 56).

Bettini em outro trabalho define metaverso:

[...] O Metaverso aparece como realidade paralela e emergente que vem 
ancorada no mundo virtual e internet, local de realizações de várias ex-
periências, mas não fisicamente, e sim virtualmente, por meio de ava-
tares que nos representam, cada vez mais próximos de nossa aparência 
real, com o somatório de todas as características desejadas pelas pessoas 
que irão dessa experiência digital participar[...] (Bettini, 2022, p. 1-4).

Enfatiza ainda autora que “[...] o metaverso é espaço de se 
viver em igualdade de condições e propiciar inclusão, a autonomia 
pelo exercício das práticas de solidariedade e de justiça social [...]” 
(Bettini, 2022, p. 46).

No contexto educacional, e dentro de uma visão futurista já 
em curso, sugere-se que os metaversos possam tornar o aprendiza-
do mais inclusivo eliminando barreiras importantes. Este conceito 
envolve o uso de tecnologias de realidade virtual para facilitar in-
terações em um ambiente digital compartilhado, onde experiências 
físicas podem ser simuladas, assevera o autor:

[...] Os metaversos propõe justamente a integração do online e offline, 
por meio de ferramentas que tem o objetivo de diminuir o espaço entre 
físico e virtual. Para educação, ele permite a imersão dos alunos em 
ambientes que, dependendo da realidade de muitas escolas, não seria 
possível. Exemplificando, seria como estudar sobre a Grécia Antiga em 
um ambiente virtual que crie essa realidade, analisara arquitetura, as 
pessoas da cidade como eram na época, um ambiente onde será possí-
vel a interação entre os colegas de sala de aula e professores enquanto 

23	 Carvalho (2011) faz a reflexão de que: “[...] não é o aluno que se molda ou se adapta à escola, mas a es-
cola consciente de sua função coloca-se a disposição do aluno”. É com esta afirmação, que reiteramos, 
a importância da escola em se adaptar às necessidades e características individuais dos alunos, em vez 
de esperar que os alunos se conformem aos moldes tradicionais da escola [...]” (Felix; Maia; Coutinho, 
2024, apud Carvalho, 2011, p. 514).



104

DIREITO ADMINISTRATIVO, GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

cada uma das partes poderá, por exemplo, fazer essa viagem estando 
em suas casas. Ou uma excursão a museus do mundo todo, algo que já 
é possível fazer sem sair da escola [...]” (Lemes, 2024, p. 2).

Mister se faz ressaltar que o Projeto de Lei n.º 2861/2022, em 
consonância com a tecnologia assistiva, notadamente o metaverso, 
está alinhado com as diretrizes delineadas pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) na ADI n.º 5.357/DF, uma vez que o metaverso emer-
ge como um instrumento fundamental para promover a “convivên-
cia virtual” abrindo portas para a inclusão.

A decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) na ADI n.º 
5357/2015 reforçou o compromisso do Brasil com a inclusão de pes-
soas com deficiência no contexto educacional. Garantir educação in-
clusiva e de qualidade para todos os indivíduos com deficiência é 
uma prioridade inquestionável. Assim, no acórdão da mencionada 
Ação Direta de Inconstitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu de forma explícita que somente por meio da convivência 
com a diversidade e sua aceitação é possível edificar uma socieda-
de verdadeiramente justa e igualitária e inclusiva. O Ministro Edson 
Fachin, relator da ação em questão, enfatizou que a inclusão é mais 
do que um mandamento constitucional; é uma extensão dos direitos 
fundamentais das pessoas com deficiência, conforme estabelecido 
pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI). Para Fachin, a educação trans-
cende obstáculos como custo e capacidade institucional, impondo às 
escolas o dever de ensinar e integrar todos os alunos, sem exceção 
ou segregação. Neste contexto, o metaverso emerge como uma fer-
ramenta singular, proporcionando uma inclusão efetiva ao respeitar 
e atender às variadas necessidades de cada pessoa com deficiência.

No cenário atual, a inclusão no setor educacional torna-se funda-
mental, exigindo uma postura proativa para aproveitar as tendências 
emergentes e se consolidar como um pilar essencial para o desenvol-
vimento. A integração dos metaversos na educação pode oferecer inú-
meros benefícios, promovendo a inclusão de maneiras inovadoras. É 
fundamental que, quanto antes, nos dediquemos a aprender e ensinar 
sobre essa tecnologia, facilitando a adaptação a um futuro que se apre-
senta como inevitável (Lemes; Buesso Junior; Rodrigues, 2024, p. 2).

Machado (2024, p.03) destaca que o avanço tecnológico atual 
possibilitou a criação de ambientes simulados que mimetizam espaços 
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reais, permitindo interações com elementos cruciais desses domínios 
conceituais por meio da tecnologia de realidade virtual. Os metaver-
sos ganharam popularidade e representam atualmente uma tendência 
em soluções para facilitar o aprendizado ativo e experimental em si-
tuações que, em condições reais, seriam excessivamente custosas, ar-
riscadas para os participantes ou para o ambiente, ou temporalmente 
inviáveis (com fenômenos ocorrendo em escalas de tempo muito rápi-
das ou lentas para uma observação adequada). Assim, o uso de meta-
verso pode desempenhar um papel significativo na educação voltada 
para o desenvolvimento sustentável,24 uma vez que proporciona um 
ambiente virtual imersivo e interativo, capaz de aprimorar substan-
cialmente o modo como as pessoas aprendem e colaboram.

Machado destaca que:

[...] O uso de metaverso para a educação pode revolucionar a forma 
como as pessoas aprendem e ensinam, proporcionando uma expe-
riência educacional mais envolvente, inclusiva e personalizada em 
desenvolvimento sustentável. Ele abre novas possibilidades de apren-
dizagem e colaboração, conectando pessoas em um espaço virtual que 
transcende as limitações do mundo físico [...] (Machado, 2024, p. 03).

Salienta-se que o metaverso tem a capacidade de transfor-
mar o processo de ensino e aprendizado, abrindo novas vias para 
o desenvolvimento de competências. Nesse contexto digital, os es-
tudantes têm a oportunidade de se envolver em métodos de apren-
dizagem mais interativos e imersivos, o que é propício para o apri-
moramento de habilidades digitais essenciais. Segundo os autores 
o metaverso promove as seguintes habilidades:

[...] Comunicação e colaboração: os alunos podem trabalhar juntos em 
projetos e atividades, o que pode ajudá-los a desenvolver habilidades 
de comunicação e colaboração;

Resolução de problemas: os alunos podem enfrentar desafios e pro-
blemas em um ambiente virtual, o que pode ajudá-los a desenvolver 
habilidades de resolução de problemas;

Criatividade e inovação: os alunos podem explorar sua criatividade e 
inovação em um ambiente virtual, o que pode ajudá-los a desenvolver 
novas ideias e soluções;

24	 “[...] No campo conceitual do desenvolvimento sustentável, cabe salientar que a partir dos anos 1980, 
o termo deixou de ser referido como sinônimo de crescimento econômico, que passou a ser um de seus 
elementos (Hopwood; Mellor; O’Brien, 2005). De forma geral, é admitida a existência de três esferas que 
integram esse conceito de desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. (Moldane; 
Dahl, 2007) [...]” (Machado, 2024, p. 04, apud Hopwood; Mellor; O’Brien, 2005; Moldane; Dahl, 2007).
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Disciplina: os alunos precisam de disciplina para participar de ativida-
des e cumprir tarefas no metaverso;

Autonomia: os alunos precisam de autonomia para explorar e apren-
der no metaverso;

Empatia: os alunos precisam de empatia para interagir com outros alu-
nos e avatares no metaverso;

Simulação de situações reais: os alunos podem participar de simula-
ções de situações reais, o que pode ajudá-los a desenvolver habilidades 
de resolução de problemas e tomada de decisão;

Projetos colaborativos: os alunos podem trabalhar juntos em projetos 
colaborativos, o que pode ajudá-los a desenvolver habilidades de co-
municação e colaboração;

Jogos educativos: os jogos educativos podem ser usados para desen-
volver habilidades cognitivas, como raciocínio lógico e pensamento 
crítico [...] (Lemes; Buesso Junior; Rodrigues, 2024, p. 4).

Especificamente sobre a educação inclusiva destacam os au-
tores que a acessibilidade permanece como um desafio central na 
educação do século XXI. O metaverso, com sua capacidade de eli-
minar barreiras geográficas, surge como uma solução viável para 
este problema. Neste ambiente inovador, estudantes de qualquer 
parte do mundo, incluindo aqueles em regiões rurais ou remotas ou 
com dificuldades de locomoção, podem participar de aulas e ativi-
dades educacionais. Além disso, o metaverso permite adaptações 
para alunos com deficiências, como o uso de tecnologias assistivas 
por estudantes com deficiência visual. Contudo, desafios como o 
alto custo dos equipamentos necessários e a criação de conteúdos 
educacionais acessíveis ainda precisam ser superados para maxi-
mizar a acessibilidade no metaverso. Apesar desses obstáculos, o 
potencial do metaverso para aumentar a acessibilidade educacional 
é significativo, especialmente com o progresso contínuo da tecno-
logia e o desenvolvimento de novos conteúdos educacionais, tor-
nando-o uma ferramenta fundamental para a inclusão educacional 
(Lemes; Buesso Junior; Rodrigues, 2024, p. 4).

Duarte e Vesely (2023, p. 403-405) destacam que o Projeto de 
Lei n.º 2861/2022 assume um papel de destaque, não apenas às di-
retrizes estabelecidas pelo STF, mas também ao cumprimento dos 
preceitos fundamentais de nossa Carta Constitucional no que toca 
à dignidade da pessoa humana da pessoa com eficiência e efetiva-
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ção dos princípios da igualdade e solidariedade. Especificamente 
o projeto propõe alterações cruciais nas Leis n.º 9.394/1996 e n.º 
13.146/2015, além de introduzir a Política Nacional de Acessibili-
dade Educacional. Ao reconhecer a educação a distância como uma 
ferramenta valiosa, que mescla aulas síncronas e apoio especiali-
zado, o projeto visa criar um ambiente educacional que combine a 
proximidade do ensino presencial com a conveniência e conforto 
necessários para respeitar as individualidades das pessoas com de-
ficiência em ambiente escolar. Especialmente para crianças autistas, 
esse modelo híbrido de educação proposto pelo PL 2861/2022 pode 
facilitar uma inserção gradual e efetiva na convivência social e até 
mesmo no desenvolvimento cognitivo.25 Ao propor uma aborda-
gem que harmoniza o presencial com o virtual, in casu a educação 
inclusiva realizada através do metaverso enquanto tecnologia ass-
sitiva, encontra-se em confluência com a visão do STF proferida na 
ADI nº 5357/2015 , que defende a importância da convivência e da 
interação entre indivíduos com diferentes necessidades.

Em conclusão, a análise do Projeto de Lei nº 2861/2022, jun-
tamente com a adoção de tecnologias assistivas avançadas como o 
metaverso, revela-se uma abordagem inovadora para fomentar a 
inclusão educacional de pessoas com deficiência. A revisão de da 
legislação, incluindo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, me-
diante a introdução da Política Nacional de Acessibilidade Educa-
cional pretendida pelo PL, demonstra um comprometimento com 
a adaptação do sistema educacional às necessidades diversas dos 
estudantes, reforçando valores de igualdade e dignidade humana. 
Embora enfrentem desafios técnicos e financeiros, a integração de 
ambientes imersivos como o metaverso na educação promete supe-
rar barreiras físicas e tecnológicas, oferecendo uma experiência de 
aprendizado mais envolvente e acessível. Esta inovação não apenas 

25	 “[...] Os resultados mostraram que, após compreender a situação do aluno com deficiência no ambiente 
escolar, foi possível identificar suas habilidades e necessidades para recomendar os recursos de tecno-
logia assistiva (TA) adequados ao planejamento do professor, facilitando a aprendizagem da criança 
com deficiência. O estudo destacou a importância de estabelecer procedimentos específicos, um pla-
nejamento pedagógico organizado e a participação de profissionais da saúde no uso da TA (Rocha & 
Deliberato, 2012; Schwartzman et al., 2015). Observou-se uma melhora significativa nas habilidades 
de leitura após a utilização de recursos de TA, o que permitiu a realização de atividades acadêmicas 
em igualdade com os demais colegas de classe (Rabello et al., 2014). Dessa forma, a TA se revela um 
importante instrumento para promover e ampliar habilidades funcionais, possibilitando a realização de 
funções desejadas que estão comprometidas por deficiências ou pelo processo de envelhecimento [...]” 
(Proença et al., 2019, p. 12-13 apud Rocha; Deliberato, 2012; Schwartzman et al., 2015).
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melhora o acesso à educação, mas também potencializa um am-
biente de aprendizado adaptativo e equitativo, marcando um pro-
gresso significativo na entrega de educação inclusiva.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados deste estudo indicam que o metaverso, como tec-
nologia assistiva, tem um grande potencial para promover a inclusão 
educacional de pessoas com deficiência, alinhando-se com as diretri-
zes estabelecidas pelo Projeto de Lei n.º 2861/2022. A análise eviden-
ciou que, embora existam desafios técnicos e financeiros, a integração 
de ambientes virtuais imersivos pode superar barreiras físicas e pro-
porcionar uma experiência educacional mais inclusiva e adaptativa. O 
metaverso possibilita a criação de espaços de aprendizagem que aten-
dem às necessidades específicas dos alunos, promovendo a igualdade 
de oportunidades e o desenvolvimento de habilidades funcionais.

A implementação de tecnologias assistivas avançadas no sis-
tema educacional requer um compromisso contínuo com investi-
mentos em infraestrutura e a formulação de políticas públicas efi-
cazes. Além disso, a colaboração entre educadores, profissionais da 
saúde e formuladores de políticas é essencial para assegurar que 
as tecnologias sejam utilizadas de forma a maximizar seu impacto 
positivo. Em última análise, a educação inclusiva, suportada pelo 
metaverso e outras tecnologias assistivas, pode transformar o cená-
rio educacional, garantindo que todos os estudantes tenham acesso 
a um aprendizado de qualidade, refletindo os princípios de igual-
dade e dignidade humana.
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RESUMO: O trabalho aborda as hipóteses de responsabilização do ges-
tor de universidade pública diante pela decisão de em participar do 
capital social de empresa privada com fins de inovação, nos termos do 
art. 5º da Lei 10.973/2004, com a redação dada pela Lei nº 13.243/2016. 
Através de pesquisa bibliográfica e documental, verifica-se, em face 
das características intrínsecas do empreendimento inovador, as hipóte-
ses de responsabilização na hipótese de insucesso no empreendimento 
e perda ou ônus ao erário. As conclusões apontam que os critérios para 
imputação devem afastar a responsabilização pessoal, salvo na hipóte-
se de erro grosseiro, o que depende de uma interpretação dos artigos 
22 e 28 da LINDB como corolários do business judgment rule. A efetivi-
dade da técnica societária como instrumento jurídico de interação entre 
a universidade, mormente a pública, e o setor produtivo, com vistas à 
inovação, depende de um arcabouço institucional que propicie segu-
rança jurídica a assunção de riscos pelo gestor.

Palavras-chave: Universidade Pública. Participação no capital de em-
presa. Responsabilização do gestor.

1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A pesquisa, de natureza exploratória e pautada em dados 
bibliográficos e documentais, trata da possibilidade de responsa-
bilização do gestor de universidade pública por ato de subscrição 
ou aquisição de participação societária minoritária em empresa 
privada “com o propósito de desenvolver produtos ou processos 
inovadores”, na forma da autorização prevista no art. 5º da Lei nº 
10.973/2004, com a redação trazida pelo Lei nº 13.243/2016 (Novo 
Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação).

A perspectiva adotada no trabalho não considera as imputa-
ções decorrentes de eventual vício de forma do ato do gestor públi-
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co ou dos requisitos legais para a celebração do contrato de socieda-
de enquanto ato da Administração. As consequências decorrentes 
da existência de dolo ou fraude também não são objeto das análises. 
A hipótese de responsabilização do gestor enfrentada é aquela em-
basada em juízo, a posteriori, sobre a conveniência, oportunidade e 
acerto da decisão de cunho negocial na inserção da universidade 
pública em atividade econômica especulativa, sobre os termos do 
negócio (empresarial) e as consequências de natureza obrigacional 
dela consequente. O trabalho, assim, limita-se à possibilidade de 
responsabilização por (suposto) erro de avaliação do gestor na de-
cisão discricionária em participar de empresa privada e pelos efei-
tos sobre o patrimônio público.

Se a seara empresarial em si já em marcada pela álea e pelos 
riscos inerentes à atividade especulativa e submetida a uma gama 
de fatores que escapam a previsão e ao controle daquele que em-
preende, a tentativa de viabilizar mercadologicamente um negócio 
inovador tem sua matriz de risco inexoravelmente ampliada. Por 
mais prudente, técnico e diligente que seja o gestor no processo 
decisório por fazer a universidade pública participar, na condição 
de sócia minoritária, de empresa privada com o propósito especí-
fico de “desenvolver produtos ou processos inovadores”; por mais 
cuidadoso que seja o administrador no estabelecimento das condi-
ções e cláusulas contratuais e das salvaguardas em prol do interesse 
público que justificou a participação estatal direta na atividade eco-
nômica, não conseguirá afastar a possibilidade de eventual fracasso 
na iniciativa empresarial e de perdas ou ônus para o erário.

Neste contexto, não obstante a felicidade da iniciativa legisla-
tiva, ao prever uma fattispecie que talvez possa ser elencada como a 
síntese maior do processo inovativo visto sob a perspectiva do “trípli-
ce hélice”, o atual ambiente institucional, especialmente o sistema de 
controle da Administração Pública, pode transformar o art. 5º da Lei nº 
10.973/2004 em algo equivalente a uma “cabeça de bacalhau”.

Com efeito, as disfuncionalidades do sistema de controle da 
Administração, vistas sob a perspectiva dos cânones e paradigmas 
que forjaram o “Direito Administrativo do Medo”, diante do malo-
gro do empreendimento e por conta de um julgamento realizado a 
posteriori e fundamentado em informações que inexistiam quando 
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da tomada da decisão do gestor, podem implicar em significativo 
incentivo contrário à tomada de risco por este e, como consequên-
cia, apagar, em relação ao tema, todas as canetas nas reitorias das 
universidades públicas brasileiras.

Ainda para efeito de delimitação do tema, dois registros im-
portantes: a pesquisa se limita a hipótese de participação no capital 
social de empresa, a fattispecie prevista no caput do artigo 5º da Lei. 
10.973/2016, não trata da matéria relativa à participação de fundos e 
investimento, nem de matéria ligada ao mercado de capitais e valores 
mobiliários; segundo, não obstante as reflexões serem construídas a 
partir da lei federal, entende-se que tais análises se aplicam às admi-
nistrações estaduais e municipais, sobretudo às primeiras, não só por-
que o art. 5º menciona “os demais entes federativos” (uma vez que não 
fato não elidiria a necessidade de autorização legislativa do respectivo 
ente subnacional), mas porque a previsão legislativa vem sendo re-
produzida, na maioria dos casos de forma literal, pelos estados, na 
adaptação de sua legislação ao atual quadro normativo/institucional 
de inovação, instaurado com a EC 85/2015.

Parte-se da premissa da necessidade, no plano dos critérios de 
responsabilização do gestor público, de se harmonizarem os prin-
cípios da Administração Pública e das regras de controle à lógica 
da atuação direta no mercado, especialmente em mercados com-
petitivos e, mais especialmente ainda, quando se tem por escopo 
a criação de um modelo de negócio inovador. Essa harmonização 
deve ter como pano de fundo “as dificuldades reais do gestor e as 
exigências das políticas públicas” de inovação.

O problema a ser enfrentado, portanto, é a definição dos con-
tornos dos parâmetros de imputação de responsabilidade ao gestor 
público por conta do insucesso na tentativa empresarial inovadora 
por parte da universidade pública.

A hipótese aventa que esses contornos devem passar pela su-
peração do “Direito Administrativo do medo”, para o que, no âmbito 
na pesquisa, impõe a submissão de eventual juízo a posteriori sobre a 
legalidade da decisão do gestor público à lógica do business judgment 
rule e a uma interpretação correta da Lei de Introdução às Normas do 
Direito brasileiro – LINDB, em seus artigos 22 e 28, sobretudo.
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Para confirmação da resposta, a pesquisa tem como objetivo 
geral esboçar os contornos do regime de responsabilização do ges-
tor de universidade pública por conta da participação societária 
em empresa privada com fins de fomento à inovação. Com esse 
desiderato: a) é exposta a técnica societária como instrumento de 
inovação por universidade pública e os riscos a ela inerentes; b) são 
analisados os parâmetros atualmente considerados pelos órgãos de 
controle diante do erro do administrador público, sob a ótica da 
LINDB e da business judgment rule como fatores excludentes da res-
ponsabilidade do gestor, por conta de participação de universidade 
pública na capital de empresa privada.

2.	 A PARTICIPAÇÃO EM EMPRESA PRIVADA COMO 
INSTRUMENTO JURÍDICO DE TRANSFERÊNCIA DE 
TECNOLOGIA DA UNIVERSIDADE PÚBLICA E OS RISCOS 
INERENTES À INOVAÇÃO

A ciência e o avanço tecnológico sempre foram mecanismos 
de promoção de desenvolvimento, com alavancagem de novas fon-
tes de renda, novos mercados e implementação de novos cenários 
econômicos e sociais. Na “economia da era do conhecimento” essa 
relação entre ciência e desenvolvimento ganha ainda mais relevo 
(Sales; Queiroz, 2018). O principal vetor pelo qual a ciência impul-
siona a economia é através da inovação (Schumpeter, 1997).

O ambiente institucional da inovação sofreu importante alte-
ração com o advento da Emenda Constitucional 85, de 26 de feve-
reiro de 2015, com o reconhecimento de que a ciência, tecnologia e 
inovação merece tratamento prioritário e o mandamento de que a 
pesquisa tecnológica deve se destinar prioritariamente a resolução 
dos problemas brasileiros (Portela et al., 2021). Por força de norma 
constitucional o Estado deve promover a inovação, inclusive atra-
vés do incentivo à parceria entre os entes públicos e as empresas.

Nesse novo cenário constitucional, a Lei nº 13.243, de 11 de janei-
ro de 2016, implementou grande modificação na legislação diretamen-
te relacionada à ciência, tecnologia e inovação, sendo a mais impor-
tante a Lei nº 10.973/2004, que passou a promover a aproximação dos 
institutos públicos de pesquisa com as empresas privadas.
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As universidades, gestadas e com evolução histórica dentro 
de uma lógica circunscrita à geração de conhecimento científico e 
tecnológico e na formação de mão de obra qualificada, hoje são de-
mandadas a assumirem a responsabilidade de impulsionar a trans-
ferência à sociedade, via setor produtivo, do conhecimento por elas 
gerado, o que implica, em certa medida e determinadas hipóteses, 
a participação em atividades econômicas de índole especulativa. A 
chamada segunda revolução acadêmica instrumentalizou a tercei-
ra missão da universidade: a inovação através da interação entre 
agentes, com destaques para os campos sociais do Estado e do mer-
cado (Almeida; Pinheiro, 2021).

Nessa linha, a literatura destaca a dependência de articula-
ção institucional entre o Estado, a universidade e o setor produtivo 
para a criação de condições para que o conhecimento produzido se 
transforme, via mercado, em ganho social (Etzkowitz; Zhou, 2017; 
Segundo, 2019). No Brasil, onde a pesquisa praticamente se restrin-
ge às ICTs públicas, essa dependência do arcabouço institucional é 
ainda mais acentuada.

O arcabouço institucional, visto de forma ampla como “as 
regras do jogo” (North, 1990), deve possibilitar um ambiente com 
segurança jurídica suficiente para gerar confiança entre os agentes 
econômicos e permitir a associação entre aquele detentor do capi-
tal intelectual e o detentor de capital econômico. Um investimento 
arriscado que necessita unir o capital e novas ideias, impõe um pro-
blema de confiança mútua (Cooter; Schafer, 2017).

Dentre os instrumentos jurídicos previstos na Lei nº 
10.973/2004 para o consórcio entre a universidade e a iniciativa pri-
vada com o escopo de desenvolvimento de produtos ou processos 
inovadores e transferência de tecnologia, a autorização legislativa 
veiculada no art. 5º tem aptidão para assumir importante papel no 
Sistema Nacional de Inovação, sobretudo no que diz respeito às 
universidades públicas.

A rigor, a autorização legislativa para participação de univer-
sidade pública no capital social de empresa privada já existe desde 
2004, na redação original da Lei nº 10.973. Entretanto, só a partir de 
2016, com as alterações implementadas pela Lei nº 13.243/2016, por 
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razões diversas (sobre as quais a pesquisa não avança, até porque 
consideradas sem reflexo significativo para seu objetivo), se passou 
a contar com um detalhamento normativo que seria apto a (no pla-
no exclusivamente legal, ressalte) dar suporte jurídico a assunção 
de risco empresarial por universidade pública em face de vínculo 
de natureza societária (Portela et al., 202; Romitelli, 2017).

Trata-se de espécie de intervenção estatal direta da economia, 
calcada no permissivo do art. 173 da Constituição federal, através 
em empresa na qual o Estado não detém o poder de controle.

A literatura vem nominando a sociedade com participação es-
tatal minoritária de “empresa público-privada” e a identifica como 
um “veículo de que se vale o Estado para intervir na economia” 
(Schwind, 2017, p. 197).

Podem ser identificadas diversas funções relacionadas à par-
ticipação minoritária que a legitimariam (Rodrigues, 2004): dimi-
nuição de assimetria informacional em empresas criadas para pres-
tação de serviço público; para o fim de tornar processos de deses-
tatização menos impactantes; como decorrência do regresso após 
a excussão de uma garantia prestada pelo Estado a uma sociedade 
anônima, que resulte em aquisição de ações dessa sociedade; como 
meio de regulação do mercado, mediante a detenção de uma par-
ticipação social pública relevante em um player estratégico, que 
permita ao Estado ter certa ingerência sobre a atuação empresarial 
desse player; participação caracterizada como “minoria de blo-
queio”, que atribua ao ente estatal poder para vetar determinadas 
estratégias que possam ser contrárias ao interesse público; finalida-
de de financiar parcialmente projetos privados de discutível renta-
bilidade imediata e que se enquadrem em critérios justificáveis de 
relevância pela espécie de atividade desenvolvida.

Essa participação minoritária do Estado consiste no emprego 
do que pode ser denominado de “técnica societária”, que se dis-
tingue de outras técnicas de intervenção do Estado na economia, 
sobretudo quando tem por escopo o apoio a determinado empreen-
dimento. Representa o apoio institucional a um empreendimento 
gerido por empresa privada, da qual ele é sócio, com o objetivo de 
fomentar determina atividade que o Estado, por uma série de moti-
vos, considera relevantes (Schwind, 2017).
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O ponto fulcral do estatuto da “empresa público-privada” e 
a premissa estrutural da “técnica societária” é que se trata de uma 
empresa privada, que, portanto, não se submete às regras de con-
trole da Administração, salvo nas hipóteses aplicáveis a toda e 
qualquer empresa (mais precisamente a qualquer pessoa).

A não submissão da sociedade com participação minoritária 
estatal, enquanto empresa privada que é, às regras de direito admi-
nistrativo, notadamente aquelas que dizem respeito á fiscalização 
e aos sistemas de controle, é uma decorrência lógica da opção do 
Estado em utilizar da forma empresarial para atuar na ordem eco-
nômica. Não faria sentido o Estado concluir que a forma empresa-
rial é mais eficiente por não possuir as “amarras” do direito público 
e, por outro lado, submeter a empresa privada da qual participa 
exatamente ao sistema edificado para o controle da Administração 
Pública e fiscalização da gestão do erário (Gomes et al, 2019). O in-
vestidor privado (o sócio majoritário) não pode receber, junto com 
o investimento público minoritário, todo o peso da burocracia e o 
“engessamento” da estrutura de gestão da empresa e do negócio.

O interesse coletivo que, nos termos do art. 173 da CF, legitima 
a participação estatal em empresa (inclusive da participação minoritá-
ria) deve manifestar-se exatamente na atividade desenvolvida ou a ser 
desenvolvida pela empresa privada, sua atuação no mercado, que o 
Estado, no caso, considera relevante e digna de incentivo.

Entretanto, se a empresa público-privada não integra a Admi-
nistração e não se submete aos sistemas de controle, o ato do gestor 
público constitutivo da relação societária, bem como os atos ligados 
á execução do contrato, na qualidade de sócio, sem prejuízo de sua 
inserção no Direito Societário, são atos da Administração, devendo, 
obediência, pois, aos princípios do artigo 37 da CF.1

Essa estrutura nuclear, essa natureza jurídica do regime da 
empresa público-privada aplica-se à sociedade de que trata o caput 
do artigo 5ª da Lei nº 10.973/2004.

Vale dizer, a sociedade prevista na autorização legislativa 
(art. 37, XX, da CF) é uma empresa público-privada cuja partici-

1	 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência [...]” (Brasil, 1988).
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pação estatal é legitimada constitucionalmente (art. 173) enquanto 
fomento à inovação.

A “técnica societária” é aplicada como instrumento para aten-
dimento do comando constitucional (art. 218), que determina que o 
“Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pes-
quisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação” (Brasil 1988). 
Schwind (2017, p. 237), ao se referir à participação societária prevista 
na lei de inovação, diz: “Trata-se de um arranjo empresarial pelo qual 
a participação estatal é utilizada como técnica de fomento”.

Aragão (2018), expõe a natureza de fomento do instrumento 
societário previsto na lei de inovação quando diz que não é o Es-
tado que busca capitais privados com vistas ao desenvolvimento 
de uma atividade por ele titularizada, mas, ao contrário, aportará, 
como fomento econômico, capitais públicos a atividades econômi-
cas e empresas privadas, obtendo, em contrapartida, participação 
no seu capital social. Em vez de materializar a atividade de fomen-
to em incentivos fiscais, com a perda de arrecadação de recursos 
aos cofres públicos, ou em meros empréstimos a taxas subsidiadas, 
utiliza-se forma diversa de incentivo, na qual o Estado assume os 
riscos do negócio conjuntamente com a iniciativa privada, mas faz 
jus à proporção de eventuais lucros dele decorrentes.

A possibilidade de que a ICT pública possa aceitar a partici-
pação minoritária como forma de remuneração pelo licenciamento 
ou transferência de criação de sua titularidade possibilita uma nova 
forma de interação entre os setores público e privado, em acordo 
com os princípios da Lei de Inovação e em benefício do Sistema 
Nacional de Inovação. A “técnica societária” como meio de trans-
ferência à sociedade, via mercado, do conhecimento gerado pela e 
na universidade é instrumento jurídico “comumente utilizado em 
países desenvolvidos como forma de interação entre o setor público 
e privado” (Romitelli, 2017, p. 173).

No caso específico da empresa objeto das presentes reflexões, 
a autorização legislativa exige que o objeto social seja, exclusiva-
mente, o “propósito de desenvolver produtos ou processos inova-
dores”, segundo o art. 5º da Lei nº 10.973/2004 (Brasil, 2004).

É esse o elemento fundamente da especificidade dos crité-
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rios de responsabilização do gestor público: a autorização à as-
sunção de riscos, sempre presente de forma significativa quando 
se fala em inovação.

A existência de riscos e incertezas inafastáveis, independen-
te da adoção de qualquer critério, escolha ou cautela do gestor 
como característica intrínseca das ações voltadas à inovação guar-
da íntima relação com a aferição de eventual responsabilidade do 
gestor da universidade pública decorrente de participação socie-
tária em empresa privada.

Primeiro, porque Já que o processo de inovação tecnológica 
é inerentemente interativo, dinâmico e permeado de incertezas, as 
iniciativas de fomento e apoio governamental tornam-se funda-
mentais, ainda mais em países com déficit no arcabouço institucio-
nal necessário à criação de um ambiente de confiança nos mercados 
e nas interações e transações humanas.

Segundo, inovação e risco são intrínsecos. Ao contrário do 
senso comum de que o risco não é bem-vindo, na área de inovação 
tecnológica e científica trabalhar em um cenário de risco não é visto 
como algo negativo, mas como parte inafastável do processo. Sob 
a perspectiva empresarial, a inovação é contraintuitiva (Foss et al., 
2017; OCDE, 2005).

Assim, não é possível a qualquer agente econômico antever 
se os problemas técnicos envolvidos serão solucionados, se o sen-
tido de seus esforços se mostrará mais eficiente do que as estraté-
gias adotadas pela concorrência ou se os produtos e processos pelos 
quais se tenta inovar serão sancionados pelo mercado. Nesse con-
texto, a decisão de inovar é motivada por julgamentos subjetivos, 
baseados em crenças e percepções desses agentes quanto a oportu-
nidades tecnológicas e de mercado (Hollanda, 2010).

Mas não se trata apenas de um aspecto quantitativo, ou seja, 
de um grau de incerteza maior na decisão de inovar do que na de-
cisão de investir em ativos fixos, por exemplo. Há elementos qua-
litativos; há fontes de incerteza que são próprias aos processos de 
inovação. Esses processos se defrontam com três fontes de incerte-
za: a incerteza geral dos negócios; a incerteza técnica; e a incerteza 
de mercado (Hollanda, 2010).
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A incerteza geral dos negócios é comum a todas as decisões 
de investimento que envolvem resultados futuros. Mas, além disso, 
não se pode antever a extensão em que a inovação será capaz de 
satisfazer a uma variedade de critérios técnicos sem incorrer em 
custos crescentes de desenvolvimento, produção e colocação no 
mercado. Embora essa incerteza técnica possa ser atenuada através 
da experimentação, não pode ser eliminada por completo, diante 
da presença de fatores imponderáveis ou desconhecidos associados 
ao desenvolvimento e à viabilização dos novos processos ou produ-
tos. E essa incerteza técnica é diretamente proporcional à natureza 
disruptiva da inovação.

A outra fonte de incerteza específica da inovação refere-se ao 
processo de seleção do mercado, que se projeta por um longo ho-
rizonte de tempo e é determinado principalmente pelas estratégias 
dos concorrentes e do comportamento dos consumidores do novo 
produto ou do novo processo. “Em parte, ela se confunde com a 
incerteza geral dos negócios, mas como se trata de algo novo, o cál-
culo empresarial é ainda mais tênue” (Hollanda, 2010, p. 44)

Em muitos sentidos, inovar equivale a fazer uma aposta sem 
contar com um cálculo de probabilidade das chances de sucesso 
para orientar a decisão (Buainain et al., 2017).

Sob a perspectiva do papel da Administração Pública em suas 
iniciativas voltadas á inovação, tanto através da internalização de 
novos processos, como através do fomento à iniciativa privada, não 
se alteram (no que diz respeito à existência) as fontes específicas de 
incerteza e a inafastável assunção de riscos.

É impossível a Administração Pública colocar no mercado ou 
à disposição da sociedade um novo produto ou processo se não 
tiver disposta a correr riscos, ante a impossibilidade de prever, com 
segurança, as probabilidades e os resultados da ação administrati-
va. “A Administração Pública só será inovadora se estiver aberta 
ao teste, experimento, tentativa para falha ou sucesso – essência da 
inovação” (Cristóvam; Sousa, 2022, p. 20).

Essa assunção dos riscos por parte da Administração, dian-
te da decisão por desenvolver atividades econômicas de natureza 
especulativa, não implica em derrogação ou desprestígio para o re-
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gime jurídico-administrativo, posto que “ressoa imprescindível ra-
cionalizar/equalizar a inovação no âmbito do Direito Administra-
tivo e da Administração Pública com a lógica do interesse público 
e a defesa/concretização dos direitos fundamentais” (Cristóvam; 
Sousa, 2022, p. 20).

A equalização do regime jurídico-administrativos, especialmen-
te o sistema de controle e os critérios de responsabilização do gestor 
público por conta do resultado adverso ou insatisfatório do empreen-
dimento inovador que contou com recursos públicos, decorre exata-
mente da impossibilidade de se antever as variáveis e os fatores que 
pudessem indicar, com certo grau de certeza, decisão diversa de aloca-
ção dos recursos ou decisão por não realizar o investimento.

Essa equalização necessária entre os riscos da atividade eco-
nômica especulativa e os princípios da Administração Pública que 
gravitam em torno do artigo 37 da Constituição Federal, sob o pon-
to de vista do direito positivo, tem início no Decreto nº 10.534, de 20 
de outubro de 2020, que, em execução da própria Lei nº 10.973/2004, 
“institui a Política Nacional de Inovação e dispõe sobre a sua gover-
nança” (Brasil, 2020.

O art. 4º do Decreto, ao elencar “os princípios da Política de 
Inovação” (caput) inclui dentre eles o “apoio ao gestor público com 
vistas a evitar a sua responsabilização em situações em que há risco 
tecnológico envolvido” (inciso V) (Brasil, 2020).

A exegese dessa norma, por sua vez, começa por considerar que 
os riscos decorrentes da fattispecie do art. 5º da Lei nº 10.973/2004 vão 
bem além dos riscos tecnológicos, mas também se referem aos riscos 
negociais e de mercado, circunstância que amplia e concede um peso 
maior ao “apoio ao gestor público com vistas a evitar sua responsabi-
lização” e sem o qual a “técnica societária” como instrumento de ino-
vação e interação entre universidade e empresa não passará de uma 
declaração de boas intenções, desprovida de qualquer efetividade.

O regulamento da Lei nº 10.973/2004, Decreto nº 9.283/2018, 
igualmente faz uma correlação expressa entre a possibilidade de 
responsabilização do gestor e os riscos inerentes à inovação. Ao 
dispor sobre a prestação de contas, portanto sob os critérios de ava-
liação, consigna que no “monitoramento, a avaliação e a prestação 
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de contas” (art. 48, caput), “ as metas que não forem atingidas em 
razão do risco tecnológico inerente ao objeto, desde que fundamen-
tadas aceitas pela concedente, não gerarão dever de ressarcimento” 
(inciso I) (Brasil, 2018a).

No artigo 58, ao estabelecer o caráter simplificado das presta-
ções de contas, o Decreto nº 9.283/2004, volta a correlacionar o risco 
como critério elisivo de responsabilidade, quando prevê que:

[...] desde que o projeto seja conduzido nos moldes pactuados, o re-
latório de execução do objeto poderá será provado mesmo que os 
resultados obtidos sejam diversos daqueles almejados em função do 
risco tecnológico ou das incertezas intrínsecas à atividade de pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação, devidamente comprovadas, com a 
consequente aprovação das contas, com ou sem ressalvas, sem que o 
beneficiário dos recursos seja obrigado, por esse motivo, a restituir os 
recursos financeiros utilizados (Brasil, 2018a).

Ao contrário do decreto definidor da Política Nacional de ino-
vação, o decreto regulamentador faz uma menção expressa, para 
além dos riscos tecnológicos, às “incertezas intrínsecas à atividade 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação” (Brasil, 2018a).

Desse conjunto, pode-se concluir que o gestor público, nas 
atividades de inovação exercidas em seu regular âmbito de atri-
buições, não responde pelos resultados, quando imputados aos ris-
cos e incertezas inerentes ao processo. Quer se crer também que, 
quando a atividade voltada à inovação ocorrer sob a forma de inter-
venção direta da atividade negocial, através de participação de um 
empreendimento inovador, essa correlação é ainda mais profunda 
como elemento elisivo de responsabilização.

3.	 O DIREITO AO ERRO – OS ARTIGOS 22 E 28 DA LINDB E 
A BUSINESS JUDGMENT RULE

Não obstante essa vinculação entre o risco e a possibilidade de 
responsabilização feita por normas integrantes do Sistema Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Inovação, ainda restaria delimitar a hipótese 
na qual o insucesso da atividade poderia ser atribuído, não aos riscos 
ou as incertezas, mas a má avaliação do gestor ao decidir.

Tal necessidade de delimitação do juízo sobre erro grosseiro 
decorre do problema no inadequado exercício do controle externo 
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sob uma perspectiva neoconstitucionalista, onde tudo passa a ser 
uma questão de princípios, e da ampla discricionariedade na inter-
pretação e na aplicação da Lei (Santos, 2022).

Como dito em notas introdutórias, o trabalho não trata da 
possibilidade de responsabilização por conta de qualquer conduta 
dolosa ou daquela em que o dano tenha decorrido de irregulari-
dade formal ou procedimental. Igualmente não avança sobre os 
critérios de apuração de resultados, da avaliação de metas, vale 
dizer, se a utilização dos recursos públicos atingiu seu objetivo e/
ou foram regularmente aplicados. O problema enfrentado é: dado 
o dano ao erário, em qual(is) hipótese(s) este por ser atribuído ao 
gestor em detrimento dos riscos inerentes à inovação e à atividade 
especulativa.

Trata-se, portanto, de se definir o que pode ser exigido do ges-
tor em sua avaliação ao decidir por fazer ingressar a universidade 
pública em uma sociedade, transferindo para a mesma (por conta 
de integralização do capital) bens ou direitos e assumindo os riscos 
obrigacionais por conta de atividade econômica especulativa.

O art. 28 da LINDB, com a redação dada pela Lei nº 13.665, de 
25 de abril de 2008, ao limitar a responsabilidade pessoal do agente 
público para os casos de dolo ou erro grosseiro, quer tutelar o admi-
nistrador com incentivos positivos “para que ele possa assumir os 
riscos de deferir e dormir bem” (Binenbojm; Cyrino, 2018, p. 206).

É ressabido que o sistema de controle da Administração, este 
intendido como o conjunto de órgãos incumbidos de julgar a re-
gularidade do uso dos recursos e bens públicos e a interpretação 
nele prevalecentes das normas aplicáveis, pressupõe a existência 
de um agente público “dotado de uma mente iluminada, que age 
irrepreensível, cautelosa e diligentemente” (Binenbojm; Cyrino, 
2018, p. 205). Esse gestor público tem, inclusive, um título. É o ad-
ministrador médio, segundo a jurisprudência do TCU). Sua con-
duta é sempre razoável e irrepreensível, orientada por um senso 
comum que extrai das normas seu verdadeiro sentido teleológico 
(Ac. 3493/2010; Ac. 117/2010).

Essa idealização em torno do “homem médio” é refratária à 
possibilidade de “má-avaliação” por parte do gestor, mesmo que a 
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decisão se mostre equivocada por conta de informações conhecidas 
apenas posteriormente, num julgamento ex post, por conseguinte.

Uma vez que os casos de dolo estão afastados da analise em-
preendida, é em torno da expressão “erro grosseiro” (Brasil, 1942) 
que se dá a discussão sobre a possibilidade de responsabilização do 
gestor em caso de insucesso na iniciativa voltada à inovação e per-
da do erário causada por participação em empresa privada.

Quanto ao art. 28, a primeira tentativa do TCU de estabelecer 
parâmetros mais claros para o uso do conceito de erro grosseiro 
ocorreu no Acórdão 1.628/2018-Plenário, relator ministro Benja-
min Zymler. Por essa decisão, reconheceu-se que o afastamento do 
gestor do “referencial do administrador médio” caracterizaria erro 
grosseiro passível de sanção (Brito, 2022)

O entendimento vem evoluindo. No Acórdão 2.391/2018-Ple-
nário, que veio a se tornar precedente na matéria, o próprio minis-
tro Benjamin Zymler conduziu mudança na interpretação. O parâ-
metro para aferir a ocorrência de erro grosseiro passou a ser a culpa 
grave, isso é, a resultante de “nível de atenção aquém do ordinário, 
consideradas as circunstâncias do negócio” (Niebuhr, 2023).

Com as alterações promovidas pela Lei nº 13.655/2018, a ré-
gua não poderia mais ficar na altura do “administrador médio”. A 
possibilidade de responsabilização dependeria de uma desatenção 
acima da média, “além do ordinário”. Pelo entendimento exarado 
no Acórdão nº 2.391/2018, a responsabilização do agente público 
exigiria culpa grave, caracterizada por falta de diligência extrema-
da, quase que intencional (Niebuhr, 2023).

Permaneceu, todavia, o paradigma do homem médio presen-
te nas decisões do TCU. É o caso do Acórdão 2.012/2022-2ª Câmara, 
em que o ministro Antonio Anastasia defendeu “considerar o erro 
grosseiro como culpa grave, mas mantendo o referencial do homem 
médio” (Brito, 2022).

Em decisão recente da 1ª Câmara (Acórdão 63/2023-1ª Câma-
ra), o TCU voltou a adotar a separação do conceito de erro grosseiro 
ou culpa grave da figura do homem médio. A decisão pondera que 
a equiparação dos conceitos tornaria a culpa grave idêntica à cul-
pa comum, retirando qualquer eficácia, no particular, às mudanças 
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promovidas pela Lei 13.655/2018.

A rigor, o art. 28 da LINDB veio apenas consagrar o princípio 
da isonomia, posto que a as hipóteses de responsabilização para 
os magistrados, promotores públicos, ministros e conselheiros dos 
tribunais de contas, limitam-se aos casos de dolo ou fraude, sendo 
isonômico e razoável aplicar a responsabilidade por atividade de-
cisória ou técnica no exercício de função administrativa apenas nos 
casos de dolo ou erro grosseiro (Santos, 2022).

Destarte, se o acórdão TCU 2.391/2018 caminha no sentido 
de possibilitar uma maior segurança na atribuição de responsa-
bilidade ao gestor, que nem sempre tem sucesso com aquilo que 
propõe e que pode incidir em engano, restringindo-a aos casos de 
culpa grave ou erro grosseiro, esse acórdão limita essa restrição 
advinda do artigo 28 à aplicação de multa, não se aplicando em 
caso de reparação ao erário, que continuaria a exigir culpa em 
qualquer modalidade, na dicção do art 37, § 6º, da Constituição 
Federal. Tal entendimento não pode prosperar. A uma, porque a 
LINDB, máxime como “normas expletiva” pode estabelecer bali-
zas e condicionantes às normas constitucionais, inclusive distin-
guindo graus de culpa para a responsabilização de agentes públi-
cos (Niebuhr, 2023). A duas, porque esse entendimento esvazia 
quase por completo a dimensão do art. 28 da LINDB, já que o que 
mais atemoriza o gestor público e mais apaga as canetas daqueles 
a quem compete decidir é justamente a reparação de dano ao erá-
rio; as demais sanções acabam sendo secundárias. Parte substan-
cial do Direito Administrativo do Medo é justamente os critérios 
elásticos e imprecisos para o ressarcimento ao erário.

Outra baliza da LINDB para a responsabilização pessoal do 
gestor público é dada pelo artigo 22, § 1º, pelo qual na “decisão 
sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, 
processo ou norma administrativa, serão consideradas as circuns-
tâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado 
a ação do agente” (Brasil, 1942).

Interpretados estes dispositivos de forma harmônica, conclui-
se que a cognição, a posteriori, sobre a ocorrência de erro grosseiro 
(art. 28) deve ser submetida às dificuldades do gestor para adotar a 
conduta mais adequada.
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Tanto o art. 28 como o art. 22, caput e § 1º, têm relação intrín-
seca com a aplicação correta dos mecanismos de responsabilização 
utilizados pelas instâncias de controle, pois visam a evitar a pena-
lização do gestor bem-in tencionado, impedindo responsabilização 
pessoal por “erro honesto” (Fundação Getúlio Vargas, 2021).

Na avaliação, pelos órgãos de controle, sobre a presença de erro 
grosseiro na decisão do gestor de universidade pública por celebrar o 
contrato previsto no art. 5º, caput, da Lei nº 10.973/2004, diz respeito ao 
“núcleo duro de conveniência e oportunidade” na prática de um ato 
de índole negocial e de mercado. Portanto, o juízo sobre o acerto ou 
erro da decisão deve levar em conta a lógica empresarial.

Quando o ordenamento jurídico não se mostra apto para de-
finir objetivamente as hipóteses de responsabilização por conta de 
decisão tomada na tutela de interesses de terceiros, os agentes ado-
tarão estratégias de fuga da responsabilização para preservar sua 
esfera de direitos subjetivos (Santos, 2022). Esse fenômeno ocorre 
tanto nas relações privadas como públicas.

No âmbito do Direito Privado, essa proteção aos administra-
dores das empresas privadas, com o estabelecimento de critérios 
objetivos de responsabilização por conta de perdas ou resultados 
negativos, foi construída em torno da a Business Judgment Rule ou 
“regra do bom juízo empresarial”, de origem norte-americana, 
mas incorporada ao direito societário de diversos países, dentre 
os quais o Brasil.

No plano privado, qualquer decisão em prol de uma empresa 
comporta certo grau de risco, de modo que a responsabilização do 
gestor apenas pode incidir se os parâmetros decisórios adotados 
forem abaixo dos standards normalmente exigíveis, devendo ser 
constatada grave negligência.

A business judgment rule torna claro que exceto em casos de 
descumprimento de deveres fiduciários ou falta de propósito nego-
cial racional as decisões tomadas pelos administradores não serão 
substituídas pela vontade do judiciário (Veiga, 2022). A regra visa 
evitar que os administradores tenham medo em assumir riscos. 
Exercer empresa significa que a assunção de riscos faz parte do dia 
a dia dos administradores. Se forem responsabilizados toda a vez 
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que sua decisão implicar em eventual perda serão incentivados a 
não assumir riscos, em detrimento dos interesses da empresa. Ad-
ministrar, em essência, implica em obrigação de meio, não de resul-
tados (Veiga, 2022).

No âmbito da Administração Pública, as normas protetivas 
dos agentes públicos contidas na Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro – LINDB, são o corolário lógico da BJR, pois, espe-
cialmente os arts. 22 e 28 da Lei 13.655/2018, consagram verdadeira 
limitação ou blindagem decisória que doravante deve ser conside-
rada para fins de responsabilização dos administradores públicos 
(Dionisio, 2021; Santos, 2022).

Isso reforça a assertiva que o gestor público só pode ser res-
ponsabilizado pessoalmente em caso de culpa grave ou erro gros-
seiro, que apenas se manifesta no descumprimento de padrão de 
conduta considerada normalmente exigido.

Se há correlação ou mesmo similitudes na consagração da BJR 
no âmbito do Direito Privado e Societário, em cotejo com as normas 
que protegem o gestor público no processo de tomada de decisão 
em caráter geral, quando esta decisão envolve, justamente, matéria 
de índole negocial, de operação de mercado, essa correlação com 
a lógica e risco das decisões na seara empresarial, é ainda mais in-
questionável. Acrescente-se a isso a circunstância dessa decisão ne-
gocial envolver a implantação de um negócio inovador.

Assim, a responsabilização do gestor por eventual erro, gera-
dor de prejuízo ao erário, por conta da decisão de participação de 
universidade pública em empresa privada, restringe-se à hipótese 
de erro grosseiro, avaliado segundo os art. 22 e 28 da LINDB, inter-
pretados dentro dos parâmetros do business judgment rule.

4.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A efetividade da autorização para universidade pública par-
ticipar do capital social de empresa privada, prevista no art. 5º, 
caput, da Lei nº 10.973/2004, como instrumento de voltado à inova-
ção, requer critérios para imputação de responsabilização pessoal 
do gestor que o imunize em caso de a iniciativa não atingir a metas 
almejadas ou mesmo diante de perda ou ônus ao erário, salvo na 
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hipótese de erro grosseiro. Os riscos e as incertezas inerentes à ten-
tativa de inovação reforçam, no estabelecimento desses critérios, 
uma interpretação dos artigos 22 e 28 da LINDB como corolários da 
business judgment rule, interpretação que afaste a responsabilidade 
centrada nos resultados negativos do empreendimento.
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RESUMO: O estudo explora a intersecção entre os direitos fundamen-
tais à saúde e as restrições orçamentárias segundo o Direito brasileiro. A 
pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender como a escassez 
de recursos impacta a aplicação dos direitos sociais e a judicialização 
destes direitos, frequentemente acompanhada de exigências significati-
vas de alocação orçamentária. O problema central investigado é a ope-
racionalização do princípio da “reserva do possível” na jurisprudência 
do STF, questionando se esse princípio é realmente aplicado conforme 
a teorização alemã, brasileira ou o conceito elaborado pelo próprio 
Supremo, entre o limite real ou justificativa para a não efetivação dos 
direitos à saúde. A metodologia utilizada é bibliográfica e documental, 
com análise dedutiva de teorias sobre custos dos direitos fundamentais 
e revisão de jurisprudência relevante. O trabalho também inclui uma 
análise qualitativa de decisões judiciais e políticas públicas para avaliar 
a aplicação prática do princípio. O objetivo é proporcionar uma com-
preensão mais profunda sobre como a “reserva do possível” é interpre-
tada e aplicada pelos tribunais, influenciando a eficácia das políticas de 
saúde. Os resultados esperados buscam promover uma aplicação mais 
consciente e fundamentada deste princípio, potencializando a eficácia 
das políticas públicas de saúde no contexto das limitações orçamentá-
rias enfrentadas pelo Brasil.

Palavras-chave: Reserva do possível. Judicialização da saúde. Direitos 
fundamentais. Custos dos direitos.

1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O direito à Saúde, assim como os diversos direitos fundamen-
tais positivos (notadamente a partir de sua segunda geração – so-
ciais, econômicos e culturais, mas também alguns direitos funda-
mentais transindividuais), os quais geram a perspectiva de dever es-
tatal na sua implementação, vem sendo capaz de gerar substanciais 
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gastos públicos, seja de modo espontâneo (destinatário de vultosas 
rubricas orçamentárias), seja derivado de coercibilidade (objeto de 
procedência de ações judiciais em judicialização da Saúde).

Nesse cenário, o fenômeno da Judicialização do direito à saú-
de já há muito não constitui intervenção pontual de um Poder (Ju-
diciário) sobre outro (Executivo), mas se trata de fenômeno pre-
visível pela Administração Pública, instalado de modo a inclusive 
dirigir políticas públicas de saúde, em todo o território nacional.

A efetivação de direitos por meio da Judicialização ganha 
relevância teórica em dois âmbitos do princípio de separação dos 
Poderes, justificando o seu estudo, de forma até complementar: a) 
na exigência constitucional, com vistas à aplicação ótima do poder 
estatal, objetivando cumprir, na maior medida possível, os direitos 
fundamentais; b) nas questões sobre eficácia e modo de aplicação 
de princípios, em controle do Poder |Judiciário sobre a atuação 
omissiva do Estado (Poder Executivo).

Em a, estuda-se o que se exige do Poder Executivo (qual o de-
ver constitucional); por b, pode-se verificar como esse Poder pode ser 
exigido (em que medida, por quais meios) pelo Judiciário. É comum 
encontrar na doutrina um amplo espectro de deveres constitucionais 
atrelados aos direitos fundamentais, pois se analisa a questão sob um 
olhar meramente abstrato, de interpretação constitucional. Por outro 
lado, são mais raros os trabalhos acadêmicos que enfrentam a questão 
tendo em vista as dificuldades concretas de eficácia dos direitos, inclu-
sive relacionando os problemas da própria judicialização em face do 
princípio da separação dos poderes.

Decerto, a natureza principiológica dos direitos possibilita es-
pecífica forma de aplicação pelo Poder Executivo e Judiciário que, 
segundo Robert Alexy, submete-se a circunstâncias normativas e fá-
ticas, as quais influenciam sobremaneira no específico sopesamento a 
ser materializado pelas autoridades competentes.

Nesse quadro, partindo-se da premissa de que todo direito 
fundamental possui um custo financeiro e orçamentário atinente 
(Holmes), mas também de que todo direito depende, para sua apli-
cação ótima, de vencer circunstâncias normativas e fáticas (Alexy), 
investiga-se: é possível interpretar da Constituição Federal de 1988 
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a existência de um princípio da “reserva do possível orçamentá-
rio”? Como esse princípio poderia atuar como circunstância fática 
na aplicação de princípios jurídicos, especificamente no âmbito do 
Direito à saúde?

Como hipótese, tem-se que vigora no Direito brasileiro o prin-
cípio da “reserva do possível orçamentário” nas demandas da Saú-
de, decorrente do princípio do planejamento racional orçamentário 
(Anjos, 2010), de modo a qualificar as decisões judiciais e, não raro, 
a fundamentar a autocontenção judicial ou a intervenção judicial 
nas políticas públicas de saúde. No entanto, o STF, embora tenha 
formulado um conceito de reserva do possível apropriado, não 
vem decidindo em demandas de prestações positivas conforme o 
próprio critério elencado na sua jurisprudência.

Será utilizado o método de abordagem dedutivo. A pesquisa 
é eminentemente bibliográfica, mas também documental, ultrapas-
sando a leitura crítica da doutrina, mas permeando a vertente legis-
lativa e entendimentos jurisprudenciais. De outro lado, será utili-
zada a técnica de análise quanti-qualitativa de coleta e análise para 
decisões judiciais e dados sobre prestação de políticas públicas.

O trabalho será dividido para, primeiramente, comprender as 
teorias sobre custos dos Direitos de Holmes e sobre eficácia e apli-
cabilidade de direitos fundamentais conforme a teoria de Robert 
Alexy; após, o segundo capítulo terá como objeto as definições de 
planejamento orçamentário, judicialização de políticas de saúde, e 
reserva do possível como argumento e como princípio de aplicação 
de direitos fundamentais; por fim, o terceiro capítulo se reserva à 
utilidade do princípio para as ações judiciais concernentes ao tema, 
para aplicação dos prinicípios jurídicos de modo a qualificar o mo-
delo inicialmente proposto por Robert Alexy.

Objetiva-se esbocar o conteúdo de um princípio da “reserva do 
possível orçamentário” como circunstância fática na aplicação de prin-
cípios jurídicos, especificamente em relação ao direito saúde.

Para tanto, especificamente se busca: a) expor a força nor-
mativa (Hesse, 1991) e a teoria dos custos dos direitos (Holmes; 
Sunstein, 1999) e as relações com a Teoria dos direitos fundamen-
tais de Robert Alexy; b) expor e diferenciar os conceitos de reserva 
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do possível como argumento processual e como circunstância fática na 
aplicação de princípios, a partir da jurisprudência do STF; c) delinear 
como um princípio da “reserva do possível orçamentário” pode ser 
utilizado como parâmetro de procedência estrutural das ações rela-
tivas ao direito à saúde.

Compreendida a complexidade e a importância do direito à saú-
de e a judicialização, o próximo capítulo aprofunda-se na força nor-
mativa da Constituição e como a eficácia das normas constitucionais 
é impactada pela vontade de aplicação das instituições responsáveis.

2.	 DIREITOS FUNDAMENTAIS, FORÇA NORMATIVA E 
REALIDADE: ENTRE “VONTADE” E CUSTOS

Como exposto acima, a judicialização da saúde sublinha a ne-
cessidade de uma aplicação eficaz dos princípios constitucionais, 
um tema que este capítulo explora através da análise da ‘vontade 
de Constituição’ de Hesse.

A força normativa da Constituição, aduz Konrad Hesse, de-
pende sobretudo de sua aplicabilidade, ou seja, subordina-se à exis-
tência da “vontade de Constituição” por parte das instituições res-
ponsáveis por sua aplicação (Hesse, 1991, p. 15).

O próprio constitucionalista alemão refere-se a “condições de 
aplicação”, as quais podem ser naturais, técnicas, econômicas ou 
sociais (Hesse, 1991, p. 15). Talvez nesse passo a interação ‘cons-
tituição – realidade’ possa ser enxergada com maior nitidez, visto 
que, inegavelmente, há condicionantes fáticos da eficácia das nor-
mas constitucionais.

O paradigma pós-positivista assevera, na mesma linha, que a 
eficácia da norma pode ser medida no fenômeno da sua aplicação 
concreta. Não se dá previamente, ou seja, a priori, quando se tem 
apenas a expressão literal do texto constitucional. Se a norma se 
dirige à realidade, é só no confronto com essa última que a eficácia 
pode ser classificada, pois sofrerá condicionantes específicos.

Ainda nesse paradigma, o problema do surgimento da norma 
se refere à aplicação do texto porque, por mais que não haja corres-
pondência biunívoca entre ambos (Ávila, 2017), o texto pode condi-
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cionar o surgimento e a aplicação de algumas normas, filtrando as-
sim a discussão sobre a sua eficácia, o que Robert Alexy classificaria 
de “limitações jurídicas” (Alexy, 2008).

Haja vista o quanto exposto acima, pela “vontade de Cons-
tituição” todas as normas constitucionais (interpretadas do texto 
constitucional) são plenamente eficazes, pois se dirigem diretamen-
te à situação de fato a regrar (eficácia jurídica, de aplicação). Mas 
só haverá eficácia real (factual, decorrente da eficácia jurídica), a 
força normativa, se presente uma “vontade de Constituição” do apli-
cador, na tendência de regrar a natureza singular do presente. Isso 
determina o problema da eficácia das normas constitucionais fora 
do âmbito do Poder constituinte originário, apesar de ser possível 
identificar intenções simbólicas (Neves, 2011).

O problema da eficácia das normas se coloca, pois, nas esferas 
aplicadoras do Direito: no âmbito do Executivo (governo, continui-
dade e busca do bem comum) e do Judiciário (princípio da deman-
da e inafastabilidade da jurisdição). Isso, seja qual for a natureza do 
conteúdo do relato: se político, econômico ou financeiro.

As limitações à eficácia normativa, particularmente de direi-
tos fundamentais, são, pois, de natureza jurídica ou fática (Alexy, 
2008). Esclarece Virgílio Afonso da Silva sobre as limitações jurídi-
co-normativas:

Esses elementos normativos que possibilitam a produção de efeitos de 
uma disposição constitucional podem ser de várias ordens. Pode ser 
desde a simples elaboração de legislação infraconstitucional até a es-
truturação de órgãos e instituições. O decisivo nesse ponto, é: ao con-
trário do que afirma José Afonso da Silva, não existe norma constitucional 
que não dependa de algum tipo de regulamentação e que não seja suscetível de 
algum tipo de restrição. [grifos no original]

Isso pode ser demonstrado pela evidente necessidade de ins-
trumentos legislativos os quais por exemplo operacionalizem a 
garantia do devido processo legal nos variados processos e pro-
cedimentos legais; regulem o direito de propriedade e sua função 
social; restrinjam em casos específicos a liberdade de locomoção; 
promovam o acesso à jurisdição e assim por diante.

Por outro lado, há condicionantes da eficácia das normas que 
se podem denominar de limitações fáticas de relevo, evidenciadas 
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também no momento da aplicação e sob o auspício das máximas 
da proporcionalidade da adequação e da necessidade (Anjos, 2010). 
As limitações fáticas de relevo estariam em um momento posterior 
à ponderação e superação de antinomias: seriam afeitas à análise 
de possibilidade fática do cumprimento da norma individual pelo 
ente questionado judicialmente.

Karl Larenz, quando afirma a derivação da consequência jurí-
dica por intermédio da conclusão do silogismo de determinação da 
consequência jurídica (Para o caso P, deve vigorar a consequência 
C; o fato S é uma das hipóteses de P; Para o fato S, vigora a conse-
quência C) se aproxima do mesmo raciocínio.

Sendo a afirmação “Para S, vigora C” a premissa maior, e a 
premissa menor assentada em um juízo, que por sua vez funda-se 
no saber técnico e em experiências sociais (“Para alcançar a conse-
quência C, é necessária a medida concreta M”). A conclusão final é 
a consequência jurídica concreta a que S está obrigado.

Assim, observa-se que para a solução definitiva do caso concreto 
requerem-se indagações ulteriores, de variada natureza. O silogismo 
de determinação da consequência jurídica é apenas, nesse diapasão, 
um resultado provisório que deverá ser ulteriormente preenchido. 
Nesse passo, essas indagações ulteriores se referem ao condicionante 
fático de relevo. Indaga-se qual a medida apropriada ao caso, o que de 
qualquer forma condiciona a eficácia material da norma a ser aplicada, 
como a dizer: “a norma x, nessas hipóteses, (apenas) pode ser cumprida sob 
determinada forma”. É um problema, como visto, de eficácia.

Assim, também se vislumbra que o uso do postulado da propor-
cionalidade é fundamental para a determinação da eficácia normativa: 
através do seu uso são traçadas regras gerais de aplicação, tolhendo 
parte da eficácia de algumas normas em certos casos, com o fito de 
obter primazia de eficácia de outras, justificadamente (Ávila, 2017).

O mesmo pensamento se aplica ao se afastar em um caso a 
aplicação de uma determinada norma, pois é construída uma “re-
gra de ineficácia” a contrario sensu da regra de precedência condi-
cionada de Alexy, o que ajuda a delinear a eficácia geral da norma 
em consideração.

A diferença entre direitos prima facie e direitos definitivos, con-
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sequente da teoria dos princípios de Robert Alexy, merece destaque 
para a problemática aqui discutida, além das dimensões dos direitos 
fundamentais, a partir da simples porém ignorada noção de que todos 
os direitos possuem dimensões positivas e negativas, bem como sub-
jetivas e objetivas e que, enfim, geram custos aos entes competentes.

Necessário dizer que somente o ônus argumentativo de se co-
lacionar a existência de alguma das condicionantes acima pode levar 
ao não cumprimento pelo Estado dos direitos em suas dimensões po-
sitivas, sejam liberdades públicas ou direitos sociais. Assim, constitui 
condição para a atuação ilibada dos entes públicos nessa seara.

O problema se põe mais largamente no caso da querela judi-
cial sobre as prestações positivas do Estado, no âmbito individual e 
coletivo. A Constituição Federal de 1988 absorveu em seu texto, por 
razões diversas, opções políticas, concernentes à obtenção de um 
estado de coisas ideal. Mas de qualquer modo, é

[…] preciso que se deixe consignado, entretanto, que a referida “irre-
levância econômica” dos direitos de defesa (negativos) deve ser com-
preendida de modo adequado, pois de há muito se sabe que todos os 
direitos fundamentais [...] são, de certo modo, sempre direitos positi-
vos, no sentido de que também os direitos de liberdade e os direitos 
de defesa em geral exigem – para a sua realização – um conjunto de 
medidas positivas por parte do poder público, que abrangem a aloca-
ção significativa de recursos materiais e humanos para a sua proteção 
e implementação. Assim, não há como negar que todos os direitos fun-
damentais podem implicar “um custo”, de tal sorte que esta circuns-
tância não poderia ser limitada aos direitos sociais de cunho prestacio-
nal (Sarlet; Saavedra, 2017).

Particularmente ao assunto abordado nesse ensaio, a efetiva-
ção do direito à saúde, consagrado normativamente, demanda do 
Estado a aquisição e aplicação de recursos financeiros, o que está 
intrinsecamente vinculado ao que se denomina “vontade de Cons-
tituição”. Esta premissa impõe ao gestor público um dever não dis-
cricionário, mas essencial, baseado nos princípios constitucionais, 
de direcionar esforços e recursos para resolver questões de saúde 
sob sua gerência.

A realização desse dever inicia-se com o planejamento orça-
mentário, conforme articulado nos artigos 165 e, especificamente 
para a saúde, no 167, VII, da Constituição Federal de 1988, cuja 
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proposta orçamentária deve ser submetida e aprovada pelo poder 
legislativo. Este, por sua vez, se movido pela mesma “vontade de 
Constituição”, deve ratificar o orçamento que contemple as neces-
sidades públicas previstas constitucionalmente.

A eficácia desse ciclo culmina na execução orçamentária pelo 
chefe do Executivo, que deve implementar o orçamento conforme 
delineado, inclusive no que tange às despesas para a saúde, confor-
me estabelece o artigo 194 da Constituição. Quando confrontado 
com falhas na aplicação ou omissões orçamentárias para a saúde, o 
judiciário é chamado a atuar, e o juiz, igualmente munido de “von-
tade de Constituição”, deve assegurar a observância dos preceitos 
constitucionais.

Entretanto, o juiz enfrenta desafios substanciais, pois a aplica-
bilidade da norma que assegura o direito à saúde está condicionada 
aos recursos financeiros disponíveis, um fenômeno que se estende 
a todos os direitos constitucionais, os quais acarretam custos ine-
rentes, mesmo para as liberdades que necessitam de estrutura de 
proteção. A capacidade financeira do Estado, ou pelo menos uma 
adequada previsão orçamentária, torna-se, portanto, uma barreira 
fática significativa.

A imposição judicial de medidas que obriguem o gasto públi-
co em saúde requer, fundamentalmente, dois elementos: a) previ-
são em lei orçamentária; e b) capacidade financeira do Estado. Essas 
condições ressaltam a primazia da eficácia das normas constitucio-
nais quando consideradas na definição de prioridades locais pelo 
Administrador Público e, subsequente, ratificação pelo Legislativo 
durante o processo orçamentário. Tal entendimento é corroborado 
pelos estudos de Tércio Sampaio Ferraz Jr. e Virgílio Afonso da Sil-
va sobre a eficácia técnica, que depende da estruturação adminis-
trativa e dos recursos materiais disponíveis aos entes públicos.

Após explorar a relação entre a vontade de Constituição e a apli-
cabilidade das normas constitucionais, avançaremos para uma análise 
detalhada da ‘reserva do possível’, investigando como este princípio 
serve tanto como um argumento de limitação quanto como um fator 
crucial na materialização dos direitos fundamentais, particularmente 
no contexto das ações judiciais relacionadas à saúde.
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3.	 “RESERVA DO POSSÍVEL”: ARGUMENTO DE ESCUSA OU 
LIMITAÇÃO FÁTICA À EFICÁCIA DE DIREITOS?

Retomando as questões levantadas nos tópicos anteriores, so-
bre a eficácia dos direitos fundamentais e o papel da Administra-
ção Pública, este se aprofunda no princípio da ‘reserva do possível’ 
como um fator determinante na materialização desses direitos.

Até aqui, percebe-se que a eficácia das normas que impõem 
despesas públicas é sempre subordinada, na concretude, a um pla-
nejamento e uma efetiva alocação orçamentária. O raciocínio de Ro-
bert Alexy sobre a solução de antinomias entre direitos fundamen-
tais aparentemente colidentes aplica-se à determinação de conteú-
do de um mesmo direito fundamental, o que pode ser denominado, 
nesse ensaio de forma original, de intraponderação – para diferenciar 
da ponderação que resolve aparentes antinomias.

Na intraponderação, por assim dizer, há uma decisão que res-
tringe o conteúdo de um mesmo direito fundamental, separando as 
exigências abstratamente dadas pelo texto da Constituição em dois 
grupos: as necessidades brindadas no Orçamento são prioritárias, 
pois afastam a princípio as outras exigências (de mesma hierarquia 
constitucional, porém não escolhidas pela Lei para satisfação em 
determinado período – circunstância jurídica – , haja vista a escas-
sez de recursos – circunstância fática).

De tudo o que não foi escolhido para ser satisfeito com verbas 
orçamentárias, tem-se, de um lado, um grupo de interesses que por 
interpretação constitucional definitivamente não devem ser conside-
radas exigências jurídicas contra o Estado ou seja, não se pode exi-
gir razoavelmente do Estado; e, de outro lado, os interesses possível e 
juridicamente exigíveis do Estado, mas que, como dependem de cir-
cunstâncias fáticas, são por ora, não priorizadas. O famoso exemplo 
de Robert Alexy (2008) sobre a decisão da Corte Constitucional alemã 
acerca da abrangência do direito à educação, conhecida como o caso 
“numerus clausus”, nesse ponto, é esclarecedor.

Nesse caso, a Corte Constitucional Alemã foi acionada para 
decidir sobre a compatibilidade das regras numerus clausus com a 
Constituição Alemã, considerando a possível violação da art. 12, I, 
da Lei Fundamental de Bonn (Oliveira, 2023).
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As universidades haviam imposto um limite ao número de 
admissões, alegando falta de recursos e capacidade para acomo-
dar mais alunos sem prejudicar a qualidade do ensino (Alexy, 
2008; Oliveira, 2023).

Robert Alexy analisa essa decisão à luz de sua teoria dos prin-
cípios, que ele diferencia das regras. Segundo Alexy, os princípios 
são mandatos de otimização, que requerem que algo seja realizado 
na maior medida possível, dentro das possibilidades legais e fáti-
cas disponíveis. Os princípios podem, portanto, ser balanceados e 
ponderados, ao contrário das regras, que são aplicáveis de maneira 
binária (Anjos, 2010; Alexy, 2008).

No contexto da decisão sobre o “numerus clausus”, a Corte 
teve que ponderar o princípio do acesso à educação com as limita-
ções práticas e orçamentárias enfrentadas pelas universidades.

Esse caso é significativo porque ilustra como os direitos fun-
damentais, especialmente aqueles que exigem prestações do Esta-
do, como o direito à educação, podem ser interpretados de forma 
flexível e contextual, levando em conta tanto os objetivos normati-
vos quanto as restrições práticas.

Notadamente, primeiro partiu da premissa do que não pode 
ser exigido, apesar da dicção constitucional: “O Tribunal Alemão 
entendeu que a exigibilidade da prestação de ensino superior na 
rede pública de ensino pelo Estado não configurava um direito sub-
jetivo para o cidadão, exigível em Juízo” (Oliveira, 2023).

Nesse passo, a Corte afirmou que o mandamento constitucional as-
segurava a liberdade de escolha e não o acesso ou a garantia de uma 
vaga em instituições de nível superior. Ainda, o mandamento cons-
titucional não obrigava a prover para cada candidato, em qualquer 
momento, a vaga do ensino superior por ele desejada. Dessa forma, 
a admissão para alguns cursos poderia ser restringida, se e enquanto 
isso fosse necessário, em vista da capacidade de absorção da univer-
sidade, para garantir a regular realização de um curso na respectiva 
área do conhecimento (Oliveira, 2023).

Adiante, a decisão refletiu a aplicação do princípio da propor-
cionalidade, no qual a Corte reconheceu a necessidade de limitar 
o acesso a fim de manter a qualidade da educação, mas também 
exigiu que o Estado justificasse as restrições e demonstrasse que 
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não havia alternativas viáveis que pudessem acomodar mais estu-
dantes sem comprometer a qualidade (Oliveira, 2023). Obviamente, 
reconheceu o Tribunal que o serviço educacional pode priorizar a 
qualidade do ensino em detrimento de um acesso universal – o que se-
ria decididamente uma intraponderação do legislador.

Outrossim, houve o reconhecimento de que a União e os Estados-mem-
bros vinham adotando medidas para a expansão e construção de novas 
instituições do ensino superior, com vistas a garantir uma oferta sufi-
ciente e balanceada de vagas de pesquisa e formação. Logo, o Estado 
estava realizando o necessário na medida do possível (Oliveira, 2023).

Conquanto em tese a limitação vislumbra uma colisão com o 
princípio da igualdade, interpreta-se da decisão que, havendo de-
monstração estatal de que vem contribuindo para a universalização 
do acesso à educação superior, tanto quanto possível, as restrições 
de acesso são constitucionais. A restrição é constitucional,

[...] tendo em vista que os direitos sociais de participação em bene-
fícios estatais se encontram sob a reserva do possível, no sentido de 
estabelecer o que pode o indivíduo, racionalmente falando, exigir da 
sociedade. De mais a mais, a Corte pontuou que a responsabilidade 
de realizar esse julgamento deve recair sobre o legislador em primeira 
linha, o qual, na administração de seu orçamento, compete também 
a decisão sobre a extensão e as prioridades da expansão do ensino 
superior (Oliveira, 2023).

Verifica-se, portanto, dois pontos: que as exigências não prio-
ritárias precisam ser justificadas; e que experimentam, por razões 
de possibilidade fática (reserva do possível), e de certa forma, uma 
suspensão temporária de eficácia.

Nesse âmbito, a escolha de prioridades (qual necessidade, 
no imenso lago de direitos fundamentais, será atendida priorita-
riamente) trata-se de decisão prolatada por órgão competente na 
aplicação dos princípios constitucionais, decisão essa que cumpre a 
função de delimitar o conteúdo das normas (no caso, direitos fun-
damentais) para um específico período de tempo, e sob determina-
das condições fáticas e jurídicas.

Ou seja, a elaboração da lei orçamentária é produto de um so-
pesamento, pelo órgão administrativo competente, que determina o 
conteúdo de direitos fundamentais – cria regras de precedência condi-
cionada para aplicação de princípios, na acepção de Alexy (2008).
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Isso fica muito claro diante de situações inesperadas, como a 
triste tragédia que (ainda) assola o valoroso Estado do Rio Grande 
do Sul, desde o início de maio de 2024. Como a situação fática foi, 
definitivamente, alterada, a lista de prioridades para o período ne-
cessita mudar: a ponderação das leis orçamentárias vigentes não 
encontra lastro fático, o que excepciona a regra de precedência (por-
que ela é condicionada: a ponderação – privilégio de certo conteú-
do de direito fundamental em possível detrimento de outros – só é 
aplicada diante de certas condições).

A reserva do possível, assim, fomenta dupla distinção: o que 
pode ser exigido ou não diante do texto constitucional (questão de 
interpretação constitucional – limitação jurídica, de modo abstrato; 
e de limitação fática, de modo concreto), ou seja, “o que pode o 
indivíduo, racionalmente falando, exigir da sociedade” (Oliveira, 
2023); o que, dentre o que pode ser razoavelmente exigido, será 
priorizado pela Lei (orçamentária ou não), diante de circunstâncias 
fáticas e jurídicas (Alexy, 2008; Anjos, 2010).

A doutrina brasileira já delineou essa distinção, considerando 
a reserva do possível em dimensão tríplice: como duas disponibili-
dades, uma fática, e outra jurídica; e a proporcionalidade da presta-
ção, ou seja, a sua efetiva exigibilidade, diante do texto constitucio-
nal (Sarlet; Figueiredo, 2008).

4.	 A RESERVA DO POSSÍVEL NAS DECISÕES DO STF: TEORIA 
DISTANTE DA APLICAÇÃO?

Narra José Ivo de Aguiar Oliveira que o Supremo Tribunal 
Federal a partir de 2007 “passou a ter uma maior preocupação com 
as consequências orçamentárias de suas decisões, relacionando a 
‘reserva do possível’ à capacidade financeira do Estado”. Mas já em 
2004, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) n.º 45, entendeu que “os limites estabelecidos 
pela reserva do possível à concretização de direitos fundamentais 
traduzem-se no binômio razoabilidade da pretensão + disponibi-
lidade financeira do Estado”, devendo estar presentes de forma 
cumulativa, “sob pena de descaracterizar a possibilidade de presta-
ção material dos direitos por parte do Estado” (Oliveira, 2023).
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Depreende-se do quanto exposto que a tese formulada na ju-
risprudência do STF atende satisfatoriamente a construção teórica 
alemã da reserva do possível (binômio razoabilidade da pretensão 
e disponibilidade financeira), apesar de não brindar a doutrina bra-
sileira relativa à natureza tríplice (disponibilidade fática e jurídica, 
e razoabilidade e proporcionalidade da exigibilidade).

Nesse passo, é de se reiterar a importância de se exigir no 
conceito da reserva a disponibilidade jurídica, sob pena de descarac-
terizar a aplicação da teoria, aliás como vem fazendo o Supremo ao 
aplicar a própria tese.

Cumpre destacar que o Supremo Tribunal Federal tem se posicionado, 
de forma reiterada, no sentido de que a reserva do possível não poderia 
justificar o descumprimento pelo Estado de seus deveres na área dos 
direitos sociais (saúde e educação básica), especialmente nos casos em 
que o direito pleiteado integra o mínimo existencial (Oliveira, 2023).

Aliás, em recente julgado, ao analisar a constitucionalidade 
da Lei fluminense n. 9.385/2021 (ADI 7149, STF), que inseriu o inci-
so XII no art. 19 da Lei 4.528/2005, para garantir a reserva de vagas 
em escola para irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo es-
colar, sequer analisou a questão pelo ângulo da limitação orçamen-
tária, baseando-se apenas na noção de razoabilidade da pretensão 
(na medida do possível).

O entendimento pacificado de que “a reserva do possível não 
pode servir de argumento para a não implementação dos direitos que 
integram o mínimo existencial” (Oliveira, 2023) revela um afastamen-
to perigoso do próprio binômio teorizado na ADPF 45. Ou seja, a reser-
va passou de limite racional fático a um mero argumento fazendário, 
que sempre falece diante do mínimo existencial. Isso se deve, a nosso 
sentir, especialmente porque a necessidade de disponibilidade jurídi-
ca, ao lado da disponibilidade fática e da razoabilidade da pretensão 
foi, desde o início, ignorada pelo Pretório Excelso.

Ignorou-se, de logo, a disponibilidade jurídica quando da teo-
rização do binômio; e, na aplicação da tese em casos de judiciali-
zação de pretensões a benefícios sociais, passou-se a solenemente 
ignorar a própria disponibilidade fática. Praticamente, hoje só se 
vislumbra a razoabilidade da pretensão, dado que o argumento de 
que não há rubrica ou recursos não pode constituir fundamento para 
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não se cumprir exigências de direitos positivos.

Sabendo-se que o conceito de “reserva do possível” (Vor-
behalt des Möglichen) origina-se dessa decisão da Corte Constitu-
cional Alemã, datada de 18 de julho de 1972 (Krell, 2002, p. 52), e 
que “na sua gênese, não possui como foco principal a análise judi-
cial sobre a existência da disponibilidade de recursos financeiros 
para satisfação dos direitos sociais, mas o exame da razoabilidade 
e proporcionalidade da pretensão pleiteada com vistas a sua efe-
tivação.” percebe-se não constituir sinônimo de discricionariedade 
administrativa. Igualmente, não se trata de um argumento de escu-
sa, com objetivo de apenas impossibilitar a execução de determi-
nada despesa orçamentária.

Pelo contrário, “para o Tribunal Alemão, portanto, a noção 
de reserva do possível está ligada a ideia de limite às pretensões 
do indivíduo em temas de direitos sociais de participação em be-
nefícios estatais, vinculado aos critérios da proporcionalidade e da 
razoabilidade.” É dizer, e mais amplamente, o princípio da “reserva 
do possível” pode ser útil a fim de corroborar com a execução or-
çamentária nos termos fixados inicialmente em sede de lei de Or-
çamento (reforçando e respeitando a prévia decisão do legislador).

Isso porque o respeito à Lei Orçamentária não deve se revestir 
apenas do cumprimento de um procedimento de validação formal 
– o viés autorizativo da Lei orçamentária – , mas como corolário do 
princípio constitucional do planejamento orçamentário – o viés de 
planejamento da aplicação dos recursos públicos.

Deve-se respeitar o Orçamento não apenas por constituir au-
torização democrática de gasto (o que pode ser obtido, após decisão 
judicial, com um simples projeto de lei que altera a LOA, por exem-
plo), mas por se respeitar o sopesamento do Executivo e Legislativo 
na distribuição inicial dos recursos públicos (com especial reflexo 
no princípio da igualdade dos cidadãos), com vistas ao planeja-
mento racional da Administração dos bens públicos.

A reserva do possível, portanto, trabalha com uma possibilida-
de financeira estatal pois com a criação da verba orçamentária deve 
se presumir que o Estado possui o ativo financeiro, salvo a prova de 
que o montante foi realocado e utilizado em outra despesa.
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Assim, o ente estatal não poderia se imiscuir do seu cumpri-
mento sem qualquer justificação e sem prova de que o mesmo é 
impossível por falta de verbas. Essa a natureza protetiva do princí-
pio da reserva do possível. Até porque há reserva (orçamentária, já 
planejada) para se realizar o possível – ressalte-se: como visto acima, o 
princípio não possui na origem esse sentido interpretativo. Trata-se 
aqui de nominar uma de suas funções normativas, dado o imbrica-
mento com o Direito financeiro e a tese dos custos dos direitos.

Nesse sentido, pode-se sustentar o princípio da reserva do pos-
sível orçamentário, com o conteúdo de disponibilidade jurídica (Lei), 
e fática (diante dos recursos escassos, há recursos disponíveis na 
verba orçamentária), além da razoabilidade das pretensões dos ci-
dadãos, sempre considerando, na medida do possível, a necessida-
de de generalizar os benefícios sociais dos serviços prestados, pois 
os recursos são públicos.

Desse modo, verbas previstas, porém não gastas e não realo-
cadas são verbas disponíveis. A ausência de dispêndio tratar-se-ia 
de omissão infundada, nos termos de Virgílio Afonso, porque sem 
fundamentação jurídico-constitucional para a inação naquele caso: 
se o planejamento orçamentário (impositivo constitucional ao ente 
federado) já perfez a uma escolha do catálogo constitucional de di-
reitos, a rubrica deve ser cumprida, salvo por outra argumentação 
sobre a situação de fato, a alterar a ordem das coisas.

Em vista do exposto, a eficácia da norma constitucional, con-
forme a reserva do possível orçamentário, depende da proporciona-
lidade da medida concreta (se a pretensão é razoável e proporcional; 
se a exigência é razoavelmente interpretada – na medida do racio-
nalmente possível – como conteúdo do direito fundamental, e se ela 
pode (e o quanto pode) ser generalizada para todos que necessitam 
de determinado benefício público sem comprometer a qualidade 
da prestação); depende, igualmente, da previsão orçamentária (a dis-
ponibilidade jurídica) e da inexistência de realocação de receita a outro 
fundo ou despesa (análise das limitações fáticas financeiras, a dispo-
nibilidade fática). Satisfeitos esses requisitos, a eficácia é plena e não 
pode ser insatisfeito o cumprimento da norma.

Os casos de omissão infundada, pois, devem ser extirpados. A 
análise da fundamentação constitucional dos atos restringentes das 
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normas constitucionais (verificadas pelo intérprete) requer, no en-
tanto, um diálogo entre os três poderes. A teoria rija da separação 
clássica deve, pois, ser repensada. A primeira base foi traçada, a 
partir do processo de eficácia das normas constitucionais, o qual 
requer atuação conjunta dos três Poderes, haja vista a necessidade 
de vontade de constituição dos aplicadores.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho explorou a aplicação do princípio da “reserva do 
possível orçamentário” no contexto jurídico brasileiro, com um foco 
particular no direito à saúde. Inicialmente, foi analisada a natureza dos 
custos dos direitos fundamentais através das teorias de Holmes, bem 
como a perspectiva de eficácia e aplicabilidade desses direitos confor-
me proposto por Robert Alexy. Seguiu-se um exame do planejamen-
to orçamentário, a judicialização das políticas de saúde, e a utilização 
da reserva do possível, tanto como argumento quanto como princípio 
norteador da aplicação dos direitos fundamentais.

Este estudo validou a hipótese de que a ‘reserva do possível 
orçamentário’ desempenha um papel crucial nas decisões judiciais 
no Brasil, especialmente em casos relacionados à saúde. A análise 
revelou que, embora teoricamente robusto, o princípio enfrenta de-
safios na sua aplicação prática, sugerindo uma necessidade de ali-
nhamento mais rigoroso entre teoria e prática judicial. Este trabalho 
recomenda uma exploração mais profunda das implicações práti-
cas da ‘reserva do possível’ e sugere que futuras políticas públicas 
e decisões judiciais considerem suas descobertas para melhorar a 
coerência e eficácia da aplicação deste princípio

Assim, as análises jurisprudenciais e doutrinárias apontam 
que este princípio tem fundamentado decisões judiciais, qualifi-
cando a intervenção do Judiciário e assegurando uma gestão mais 
eficiente e equitativa dos recursos públicos. A eficácia das normas 
constitucionais, conforme destacado, é condicionada pela propor-
cionalidade das medidas concretas, a disponibilidade orçamentária 
jurídica e a ausência de realocação de receitas, reafirmando a hipó-
tese de que a “reserva do possível” é uma condição essencial para o 
cumprimento efetivo dos direitos fundamentais sem comprometer 
a qualidade das prestações públicas.



146

DIREITO ADMINISTRATIVO, GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

Adicionalmente, foi observado que o Supremo Tribunal Fe-
deral, apesar de ter desenvolvido uma teoria coerente da “reserva 
do possível”, frequentemente não aplica este conceito de maneira 
consistente em suas decisões. Como discutido ao longo deste es-
tudo, essa discrepância entre a teorização e a prática judicial do 
STF tem implicações significativas para a aplicação dos direitos 
fundamentais, sugerindo uma área de tensão que requer maior 
investigação e análise crítica.

Com base nas conclusões deste trabalho, sugere-se que 
pesquisas futuras poderiam explorar mais a fundo a interação 
entre os custos dos direitos e as limitações orçamentárias, espe-
cialmente em outras áreas de direitos fundamentais além da saú-
de. Adicionalmente, seria produtivo investigar como as decisões 
judiciais que se baseiam no princípio da “reserva do possível” 
afetam, a longo prazo, a eficácia das políticas públicas e a per-
cepção da justiça social.

Este estudo contribui para uma compreensão mais aprofun-
dada da dinâmica entre direitos fundamentais e restrições orça-
mentárias, oferecendo uma base teórica robusta para futuras de-
cisões judiciais e o planejamento político no Brasil. A análise do 
comportamento do STF, em particular, destaca a necessidade de um 
alinhamento mais rigoroso entre a teoria jurídica e a prática judicial.
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RESUMO: Nesta pesquisa tem-se como objetivo estudar o primevo con-
teúdo semântico-jurídico de interesse público, visando flagrar sua emer-
gência para um conceito contemporâneo, olhando antes, en passant, a 
concepção de interesse tida na filosofia, na sociologia e na psicologia. Daí 
se passará ao estudo da indisponibilidade do interesse público para ve-
rificar se tal constitui obstáculo ao uso das técnicas de mediação miran-
do a resolução de disputas que envolvem interesses privados. Também 
será discutida a propriedade do entendimento que admite a existência 
de disputa de interesses entre particulares e pessoas jurídicas de direi-
to público, destas entre si e com pessoas humanas e jurídicas privadas, 
questionando-se a sustentabilidade da supremacia do interesse público. 
Por fim, será esquadrinhada a possibilidade e a medida em que poderão 
ser adotadas as técnicas de mediação como forma autocompositiva dos 
conflitos que envolvem interesse público na acepção coetânea.

Palavras-chave: Interesse público. Indisponibilidade. Supremacia. 
Mediação.

1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Nos escaninhos da filosofia a ideia de interesse emerge do 
conceito moderno que Kant utiliza com a finalidade de afirmar 
o caráter “desinteressado” do prazer estético, ou seja, trata-se da 
“participação pessoal numa situação qualquer e a dependência que 
dela resulta para a pessoa interessada” (Abbagnano, 2000, p. 578). 
Na concepção do filósofo tudesco o interesse traduz o prazer que se 
associa à representação da existência de um objeto, sem que tal pra-
zer seja necessariamente relativo à faculdade de desejar, tal como 
ocorre na contemplação de uma obra de arte. Aqui o interesse não é 
sempre precedido do desejo de posse.

Bauman e May (2010) engendram um argumento sociológico 
para afirmar que a maioria de nossas ações é motivada por necessi-
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dades pertencentes ao domínio do interesse, e este deságua em re-
lações na arena da competição por bens escassos, insuficientes para 
o suprimento de todos que deles carecem, sejam imprescindíveis à 
sobrevivência ou objeto de mero contentamento. Apontam o regis-
tro feito por John Kenneth Galbraith na obra A cultura do contenta-
mento, de que a ação governamental é indispensável para reprimir 
“tendências autodestrutíveis do sistema econômico” (p. 109-110).

Nassif (2008, p. 68-81), em tese doutoral apresentada à Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, revela o conceito de interesse 
dado por Edouard Clarapède. Traz à lume a dicção do neurologis-
ta e psicólogo suíço na afirmação de que, se for possível erigir o 
edifício da psicologia, o interesse será sua pedra fundamental. As-
sim, ele o tem como um importante fator de determinação mental, 
e o equipara ao conceito de libido dado por Freud. O compreende 
como a mola de todas as nossas ações na vida relacional, pois orien-
ta o pensamento para as necessidades e determina a reação para 
satisfazê-las e, por isso, assegura a sobrevivência da espécie.

Para além dessas definições, preocupa-nos, nos conceitos es-
tampados na literatura jurídica, a ideia implícita de uma suprema-
cia da coletividade sobre o indivíduo, que o reduz a órgão do or-
ganismo estatal, despersonalizando-o e, por conseguinte, oblitera 
a ampla dimensão dos princípios da dignidade humana e dos di-
reitos fundamentais, para sediar isoladamente o princípio de uma 
legalidade centrada na ideia de vontade geral.

A partir dessa preocupação, assoma-se o problema que insti-
ga a intuição: o interesse público, em sua acepção contemporânea, 
afigura-se como obstáculo a aplicação das técnicas de mediação 
para resolução de disputas que o tenham como objeto?

Dada a amplitude semântica do conceito contemporâneo de in-
teresse público, cogita-se como hipótese resolutiva do problema posto, 
em princípio com uma probabilidade que roça as barras da certeza, a 
viabilidade de aplicação das técnicas de mediação nas disputas que o 
tenham como objeto, tendo em vista a precípua finalidade do Estado 
em prover todos os bens que assegurem a efetividade do princípio 
da dignidade humana, concretizando os direitos fundamentais, oponí-
veis a uma dita “suprema” vontade geral ao Estado atribuída.



150

DIREITO ADMINISTRATIVO, GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

O objetivo geral no presente trabalho é demonstrar a possi-
bilidade da adoção das ferramentas da mediação em disputas que 
tenham como objeto o interesse público, a despeito de sua indispo-
nibilidade. Especificamente, quatro objetivos específicos são perse-
guidos na incursão sobre o tema.

Primeiramente, há de se perscrutar se o núcleo do conceito de 
interesse público reside na imprescindibilidade da fruição de bens, 
cuja satisfação é intransigente por ser compulsória, do que decorre 
a indisponibilidade.

Numa etapa seguinte, a partir da confirmação do primeiro ob-
jetivo específico, quer-se verificar se há uma configuração do dever 
estatal de propiciar a fruição dos bens imprescindíveis a uma vida 
digna, que, por assim dizer, se revelam essencialmente públicos.

Depois, intenta-se demonstrar que a supremacia do interesse 
público tem um conteúdo axiológico preenchido pelo princípio da 
dignidade humana, a garantir a fruição de bens imprescindíveis.

Por último, há de se mostrar que a mediação deve ser admiti-
da nas disputas que envolvem o interesse público, para assegurar o 
gozo dos bens imprescindíveis a uma vida digna, em curto tempo, 
para redução do dano marginal do processo.

Neste empreendimento será adotado o método dedutivo, a par-
tir de revisão bibliográfica dos textos selecionados nas referências.

2.	 BUSCA DO CONTEÚDO SEMÂNTICO-JURÍDICO DO 
INTERESSE PÚBLICO

Ideias diversas foram concebidas em definições do Estado. 
Para os filósofos é substância ética consciente de si mesma e mani-
festação visível da divindade. Os juristas, sob o influxo do pensa-
mento kantiano, o têm como reunião de uma multidão de homens 
vivendo sob as leis do Direito. Na sociologia é tido como instituição 
que um grupo vitorioso impôs a um grupo vencido, com o único 
fim de organizar o domínio do primeiro sobre o segundo e resguar-
dar-se contra rebeliões intestinas e agressões estrangeiras. Apresen-
ta, originalidade, desenvolvimento e características próprias para 
cada momento histórico e para cada modo de produção. Também o 
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bem comum é tomado como ideia central do seu conceito (Cristó-
vam, 2015, p. 3-4).

Desde o Estado Absolutista – transição da organização feudal 
para o Estado liberal – até o Estado social, a titularidade do interes-
se público foi primordialmente atribuída ao Estado, tendo-se em 
mira o bem comum. A semântica do interesse público, na literatura 
jurídica brasileira, preponderantemente aponta para o sentido de 
autoridade pública para suprir necessidades essenciais ou secun-
dárias da coletividade.

À guisa de exemplo, vemos ostentadas essas ideias nos con-
ceitos de serviço público encontrados em manuais de direito ad-
ministrativo, tais como: a) “[...] é a prestação que a Administração 
efetua de forma direta ou indireta para satisfazer uma necessidade 
de interesse geral” (Diez, 1980, p. 16); b) “serviço público é todo 
aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob 
normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais 
ou secundárias da coletividade, ou simples conveniências do Esta-
do” (Meirelles, 1993, p. 289); c) “[...] toda atividade material que a 
lei atribui ao Estado [...], com o objetivo de satisfazer concretamente 
às necessidades coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente 
de direito público” (Pietro, 1993, p. 80).

Perpassa a esses conceitos, a ideia implícita de uma suprema-
cia da coletividade sobre o indivíduo.

O Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luís Roberto Barroso 
(Sarmento, 2007, p. xvii), ao prefaciar a obra organizada por Daniel 
Sarmento, contendo textos de Alexandre Santos Aragão, do organiza-
dor, de Gustavo Binenbojm, de Humberto Ávila e de Paulo Ricardo 
Schier, assevera que, para admissão de restrição a direito fundamental 
em favor da realização de uma meta coletiva, o parâmetro fundamen-
tal é o princípio da dignidade humana. Assim se pronuncia:

Como se sabe, a dimensão mais nuclear desse princípio (dignidade hu-
mana) se sintetiza na máxima kantiana segundo a qual cada indivíduo 
deve ser tratado como um fim em si mesmo. Esta máxima, de corte 
antiutilitarista, pretende evitar que o ser humano seja reduzido à con-
dição de meio para a realização de metas coletivas ou de outras metas 
individuais. Assim, se determinada política representa a concretização 
de importante meta coletiva (como a garantia da segurança pública ou 
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da saúde pública, por exemplo), mas implica a violação da dignidade 
humana de uma só pessoa, tal política deve ser preterida. (p. xvii).

A partir dessa inteligência, imperioso é, ao modo de fun-
damentação, trazer os critérios para preenchimento do conteúdo 
semântico-jurídico do conceito hodierno de interesse público, in-
determinado, diga-se de passagem, aplicáveis em casos concretos, 
o que proporcionará fundamentos para sustentá-lo longe de uma 
concepção apriorística (Cristóvam, 2015, p. 111).

Tem-se que o núcleo semântico-jurídico do conceito de inte-
resse público reside na imprescindibilidade da fruição de bens, cuja 
satisfação é intransigente por ser compulsória, do que decorre a in-
disponibilidade (Justen Filho, 1999, p. 7).

A partir dessa ideia, é razoável afirmar que, enquanto tais 
bens não forem suscetíveis de plena e universal prestação pelas 
atividades de pessoas privadas, movidas por interesses egoístas, 
que estes satisfazem ao suprir os consumidores, fechando o círculo 
da reciprocidade econômica, cabe ao Estado, enquanto instituição 
despida de tais interesses egoístas, propiciar tais bens a todos que 
deles necessitarem, otimizando os recursos hauridos da sociedade, 
a quem deve servir sob o influxo dos princípios da igualdade, efeti-
vado com a aplicação do postulado da proporcionalidade, da digni-
dade da pessoa humana e da eficiência (Justen Filho, p. 10).

Nesse passo, temos um conteúdo ético concretizado nos pro-
cedimentos preconizados na legislação, impositivos do dever de 
propiciar a fruição dos bens imprescindíveis a uma vida digna, 
que por isso se revelam essencialmente públicos, categorizados tais 
como primários por significativa ala dos corifeus ocupados com o 
tema. Rigorosamente, nem se deveria falar em conflito entre o Es-
tado e o particular, por ser aquele uma instituição não egoísta, com 
a precípua função de prestar bens e serviços objeto do interesse pú-
blico, que o é por sua já demonstrada natureza, aqui, e não por ser 
simplesmente atribuído ao Estado. Ainda que se admitida a dicoto-
mia de interesses públicos primário e secundário, neste o interesse 
é altruísta, dado que as necessidades estatais devem ser supridas 
para o atendimento do primeiro, ou seja, os bens e serviços de que 
o ente público carece são instrumentos para a consecução do bem 
comum (Justen Filho, p. 7).
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Nesse diapasão, podemos ouvir as notas do conteúdo axiológico 
do conceito de interesse público. A dignidade da pessoa humana é va-
lor supremo. Todos e, especialmente os menos aquinhoados, à míngua 
de recursos próprios para fruição de bens supríveis plenamente pelas 
atividades privadas, devem ter suas necessidades atendidas pelo Esta-
do, para não ficarem à mercê da boa vontade dos seus pares, natural-
mente egoístas, em eventuais emanações de altruísmo.

Ressalta daí a necessidade de remarcar a supremacia do in-
teresse público como um conjunto de necessidades da pessoa hu-
mana, sentidas individual ou coletivamente, cujo suprimento, com-
pulsório e intransigente, desloca a supremacia para o princípio da 
dignidade humana e dos direitos humanos fundamentais, posto 
que o objeto de tais direitos é reputado na ordem constitucional 
como imprescindíveis a uma vida digna. É o que transparece da 
dicção de Daniel Sarmento (2007):

Direitos fundamentais são apenas alguns interesses especialmente rele-
vantes, relacionados à proteção e promoção da dignidade humana, que, 
pela sua elevada significação, foram postos pela Constituição acima do 
poder das instâncias deliberativas ordinárias. Há, assim, interesses pri-
vados que constituem direito fundamentais, mas há outros interesses 
particulares que não recebem jurídica proteção tão reforçada (p. 110).

Tem-se então uma vertente política a exibir a escolha pelo legis-
lador constituinte de uma ideologia que orienta a categorização dos 
direitos como fundamentais. Alexandre Santos de Aragão (idem, p. 3) 
apresenta, exemplificativamente, as concepções distintas de interesse 
público em países anglo-saxônicos – tal qual Estados Unidos da Amé-
rica e Reino Unido – e germânicos-latinos – tal qual Alemanha. Na-
queles os interesses individuais são determinantes para o conteúdo 
semântico-jurídico dos direitos fundamentais, enquanto nestes tem-se 
o interesse público como superior à mera soma dos interesses indi-
viduais. A liberalização de um Estado cada vez mais garantidor, não 
limitador de direitos fundamentais, produz uma aproximação da no-
ção europeia continental de interesse público daquela anglo-saxônica. 
Essa constatação conduz a um movimento de harmonização dessas 
noções. Neste sentido, assim ensina Aragão (2007):

As prerrogativas estatais sobre os particulares se justificavam em ra-
zão daquela visão de interesse público como superior à satisfação dos 
interesses individuais. Hoje, com a crescente identificação do interesse 
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público justamente com a maior satisfação possível dos interesses dos 
cidadãos, o papel dessas prerrogativas, com a consequente exclusão 
do direito protetivo dos interesses individuais, deve ser atualizado. O 
interesse público e os interesses dos cidadãos, que antes eram vistos 
como potencialmente antagônicos, passam a ser vistos como em prin-
cípio reciprocamente identificáveis (p. 3).

Dado o limite das possiblidades de suprimento de bens objeto 
dos direitos fundamentais, por escassez de recursos, e levando-se 
em consideração que a mensuração das condições de hipossuficiên-
cia do cidadão requer uma cognição da situação real, é dever da 
Administração Pública fazer a ponderação dos interesses conflitan-
tes, em disputa por particulares, tendo em conta a adequação, a ne-
cessidade e a proporcionalidade em sentido estrito, para encontrar 
o ponto arquimediano entre direitos individuais e metas coletivas, 
conforme Binenbojm (Sarmento, 2007, p. 169).

Nessa linha de intelecção, Humberto Ávila obtempera a im-
periosidade de se estabelecer, na ponderação, a medida de menor 
restrição para a propiciação de bens disputados entre particulares, 
quando objeto de direitos fundamentais. Pronuncia-se assim, no 
texto abaixo transcrito:

O que deve ficar claro, porém, é que, mesmo nos casos em que ele le-
gitima uma atuação estatal restritiva específica, deve haver uma pon-
deração relativamente aos interesses privados e à medida de sua res-
trição. É essa ponderação para atribuir máxima realização aos direitos 
envolvidos o critério decisivo para a atuação administrativa. E antes 
que esse critério seja delimitado, não há cogitar sobre a referida supre-
macia do interesse público sobre o particular (idem, p. 215).

Assimilando todas essas ponderações, deve-se insistir que 
não se vislumbra conflito em relações que envolvem, de um lado 
o Estado e de outro o particular, porque aquele não tem interesse 
egoísta. Toda fruição de bens pelo Estado se destina à promoção do 
bem comum, ainda que se admita a dicotomia entre interesse públi-
co primário e interesse público privado.

3.	 CONCEITO EMERGENTE DE INTERESSE PÚBLICO E SUA 
INDISPONIBILIDADE: UM OBSTÁCULO À MEDIAÇÃO?

Historicamente infensa ao controle constitucional, a atividade 
administrativa, mesmo no Estado de Direito, centrou-se na prevalên-



155

CAPÍTULO 10 – Luis Carlos do Nascimento

cia do poder de império estatal, da discricionariedade elevada à noção 
de poder e da natureza política do ato administrativo. Somente nas 
últimas décadas transitou do autoritarismo para a democracia. Em 
nova significação, o ato discricionário foi reduzido apenas a alguma 
margem de escolha para o agente público (Justen Filho, 1999, p. 2).

Dado o escopo da atividade administrativa para realização do 
interesse público, com vistas a uma fundamentação da admissão da 
consensualidade na busca de resolução de disputas nas relações en-
tre entes públicos e entre estes e os particulares, importa discernir 
os conteúdos semântico-jurídico e axiológico do conceito indeter-
minado de interesse público.

A indeterminação do conceito de interesse público, diga-se de 
passagem, como sói acontecer com os demais, não é um defeito da 
atividade legiferante, mas uma abertura normativa para uma maior 
aproximação do sistema jurídico com o mundo real (Cristóvam, 
2015, p. 15-16). Cabe ao intérprete perscrutar o sentido que guarde 
coerência com o conjunto dos textos normativos e congruência com 
a realidade social.

À míngua de uma natureza unitária, o conceito de interesse 
público exige a compatibilidade entre interesse grupal e o interes-
se de uma parcela da população. O interesse individual deve ser 
compartilhado concretamente por segmentos significativos da so-
ciedade. No Brasil, o princípio da República confere todo o poder à 
comunidade, que deve ser exercido pelo povo, diretamente ou por 
seus representantes (Brasil, 1988).

O exercício do poder político e a aplicação do regime admi-
nistrativo somente adquire sentido completo e perfeito quando ob-
servado o princípio máximo da supremacia da dignidade da pessoa 
humana. Decorre daí a concepção de que o ser humano não pode 
ser tratado como objeto, em qualquer de suas acepções. É, sim, su-
jeito, integral nas dimensões física e imaterial, irredutível em seus 
aspectos fundamentais. A supremacia da dignidade da pessoa hu-
mana impõe tratamento isonômico e veda o sacrifício de qualquer 
ser humano em benefício alheio, ainda que seja da coletividade 
quando se trate de direitos fundamentais.

Por isso, a atividade administrativa, tomando o movimento 
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de repersonalização no Direito Civil como ponto de partida, deve 
superar o autoritarismo político. Seu núcleo não é o poder, mas, 
sim, a realização do interesse público, entendido como afirmação 
da supremacia da dignidade humana e não como um conjunto de 
regras contra o particular, em favor do Estado.

A decantada supremacia do interesse público em detrimento 
do individual já não cabe na ordem jurídica brasileira, na qual a 
personalização impede a diluição do direito de um único indivíduo 
em virtude da existência de um incerto e indefinido interesse pú-
blico (geral), cujo sentido não pode ser definido aprioristicamente. 
A atuação do Estado se legitima na realização do interesse priva-
do. Por outro lado, não deve ser admitida a subordinação do or-
ganismo estatal a interesses de determinados grupos. As minorias 
não podem ser oprimidas nem opressoras. Cabe ao Direito, como 
instituição compensatória das desigualdades, limitar o poder eco-
nômico de certos grupos ou particulares através das atividades e 
regulações administrativas (Justen Filho, 1999, p. 9).

O novo regime jurídico-administrativo atualmente proposto 
tem os traços da personalização constitucional e prevalência dos di-
reitos fundamentais. Apoia-se no princípio da dignidade humana, no 
Estado democrático de direito e no princípio republicano. Superada a 
prevalência abstrata e apriorística do interesse público sobre o parti-
cular, busca-se um paradigma emergente da Administração Pública 
democrática, com fundamento na centralidade da dignidade humana, 
na prevalência dos direitos fundamentais e no modelo de ponderação 
proporcional dos interesses (Cristóvam, 2015, p. 39-40).

O vazio de justiça causado pela carência de socialidade deve ser 
preenchido com a participação popular, dando ensejo à alteridade, ao 
solidarismo, à defesa do meio ambiente e à repulsa ao preconceito. 
Essas são ideias-força de um imaginário constituído a partir da Cons-
tituição de 1988. Espera-se que esses postulados científicos sejam, aos 
poucos, recepcionados pelas atuações legislativa, executiva e jurisdi-
cional, com a recepção e promoção da fraternidade, da liberdade e da 
igualdade. A concepção de um modelo de Estado social não subsidiá-
rio posta na Constituição de 1988, com fortes dificuldades para ser efe-
tivada, parece que já começou a conquistar a mente do establishment 
jurídico nacional (Gabardo, 2017, p. 17).
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Em resumo, pode-se dizer que o interesse é público por com-
preender necessidades de fruição de bens imprescindíveis a uma vida 
digna, cuja prestação é cometida ao Estado dada a carência de acesso 
universal, seja por hipossuficiência econômico-financeira, seja por in-
suficiência do suprimento pelas atividades privadas, seja pela natu-
reza e extensão da necessidade a exigir a onipresente atuação estatal.

Daí, tem-se como aceitável admitir a inexistência de um ver-
dadeiro interesse público, nas vertentes primária e secundária, e 
muitos menos sua supremacia sobre o interesse privado configura-
do como direito fundamental.

O Estado, ao que parece lógico, à míngua de pretensões egoís-
tas, tem dever de satisfazer necessidades, pois suas carências abran-
gem bens que constituem insumos para prover as necessidades dos 
administrados. Rigorosamente nem se deveria falar em conflito 
entre o Estado e o particular, por ser aquele uma instituição não 
egoísta, com a precípua função de prestar bens e serviços objeto do 
interesse público, que o é por sua já demonstrada natureza, aqui, e 
não por ser simplesmente atribuído ao Estado. Ainda que se admi-
tida a dicotomia de interesses públicos primário e secundário, neste 
o interesse é altruísta, dado que as necessidades estatais devem ser 
supridas para o atendimento do primeiro, ou seja, os bens e servi-
ços de que o ente público carece são instrumentos para a consecu-
ção do bem comum (Justen Filho, 1999, p. 7).

Refutável, portanto, a teoria da supremacia calcada em con-
cepções organicistas e utilitaristas, tomando a comunidade política 
como uma espécie de “todo vivo”, na qual os indivíduos funcionam 
como órgãos. A dimensão política da vida humana não tem sentido 
sem a dimensão privada. As pessoas devem ser tratadas como fim 
e não como meio. Contra a ideia de que o ganho superior dos inte-
resses coletivos justifica o sacrifício de interesse individual, opõe-
se a constatação de que os direitos fundamentais foram erigidos 
à condição de cláusulas pétreas, acima dos interesses da maioria, 
dotados de vocação contramajoritária (Cristóvam, 2015, p. 41-43).

Bem, o interesse público, por seus conteúdos já explicitados, 
indubitavelmente é marcado pela indisponibilidade, de modo que, 
nem o titular do direito que lhe assegura a concreção, ainda que 
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simbolicamente, pode dele abdicar.

Essa indisponibilidade, entretanto, tem sido tratada como 
“tabu”, como um obstáculo à consensualidade, e, consequentemen-
te, à adoção da mediação para solução de disputas, que em verdade 
envolvem os bens objeto dos direitos fundamentais. Impende anali-
sar cuidadosamente os contornos da indisponibilidade do interesse 
público, em seus diferentes graus, sendo imperioso admitir a pre-
sença de aspectos quantitativos negociáveis e a conveniência de se 
ajustar os meios de cumprimento de deveres e obrigações jurídicas 
às reais condições para tanto. Assim, a indisponibilidade pode ser 
mitigada pelo escopo da pacificação (Tartuce, 2020, p. 46-54).

4.	 O EXERCÍCIO DA CONSENSUALIDADE POR MEIO DA 
MEDIAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Duas razões, ao menos, justificam o uso da mediação nas re-
lações que envolvem entes públicos e privados, mesmo quando os 
direitos sejam indisponíveis: a) incompletude do ordenamento jurí-
dico, que enseja espaço para as partes negociarem a melhor forma 
para realização do direito; e b) omissão do sistema jurídico quanto 
a parâmetros relevantes que podem ser incluídos no acordo (idem).

A admissão da mediação em tais relações não mais constitui 
um problema a desafiar solução. Há regime jurídico na legislação 
ordinária, cujas regras densificam os princípios aqui mencionados.

No § 2.º do art. 3.º da Lei 13.140/2015, o legislador preconi-
zou que “O consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis, 
mas transigíveis, deve ser homologado em juízo, exigida a oitiva do 
Ministério Público”, agasalhando assim o princípio da autonomia 
da vontade, pelo que se pode firmar esteja aí a mitigação da noção 
de indisponibilidade absoluta dos direitos pelo perfil pacificador 
delineado pela atividade legiferante (Brasil, 2015).

No Decreto-lei n.º 3.365/1941, foi introduzido o art. 10-B, atra-
vés do 1.º art. da Lei n.º 13.867/2019, em que é admitida a adoção 
de mediação e arbitragem em conflitos sobre a definição de valores 
indenizatórios em desapropriação por utilidade pública. Indispen-
sável é a menção à Resolução 125/2010, do Conselho Nacional de 
Justiça, através da qual foi aberto o caminho para a instituição de 
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uma “Política Nacional de Tratamentos dos Conflitos”, atendendo 
à necessidade de internalização e disseminação social de que todo 
sistema de resolução de conflitos depende (Tartuce, 2020, p. 46-54).

O que se pretende, neste trabalho, especificamente, é tratar 
da concertação entre o Poder Judiciário, a Administração Pública 
e demais entes públicos e privados que representem segmentos de 
beneficiários de serviços públicos, tendo em mira a propiciação de 
bens objeto dos direitos fundamentais.

Fixada a premissa da admissão da mediação no sistema ju-
rídico brasileiro, importa tecer, propositivamente, considerações 
acerca de obstáculos identificáveis na prática e meios que possam 
ser explorados para a consecução de acordos estruturais que equa-
cionem o descompasso entre a demanda por suprimentos de bens 
imprescindíveis à vida digna e a disponibilidade do erário.

Trataremos primeiro do obstáculo configurado no medo que 
os órgãos de controle infundem aos administradores públicos.

Os órgãos de controle foram instrumentalizados no Brasil, 
nos últimos anos, com uma gama enorme de recursos tecnológi-
cos. Isso possibilitou maior combate à corrupção endêmica e a que-
bra do paradigma da impunidade de corruptos, especialmente nas 
classes abastadas. Disso decorreu uma significativa elevação da 
legitimidade dos órgãos de controle, sem uma análise crítica por 
parte da opinião pública, para quem, todas as manifestações deles 
são corretas. Contudo, há excesso que precisam ser reconhecidos, 
reprimidos e evitados. Ressalte-se, porém, que não cabe crítica ou 
demérito sem exaltar o mérito (Niebuhr; Niebuhr, 2023, p. 1).

Esse aparelhamento tecnológico desencadeou, ainda mais, uma 
sanha sacionadora, do que decorreu o medo das punições severas que 
inibe o ingresso de pessoas honestas e bem qualificadas tecnicamente 
nos quadros de servidores públicos, assim como tolhe a inovação na 
Administração Pública, na contramão das conquistas alcançadas pela 
ciência e em detrimento do princípio da presunção de legitimidade 
dos atos administrativos. Fruto disso é a hemorragia legiferante, tanto 
no Poder Legislativo quanto no Poder Executivo.

Um emaranhado de textos normativos confusos e formalistas, 
do que é exemplo a Lei 8.666/1993, é posto sob o guarda-chuva de 
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vários princípios, os quais, por estabelecerem situações abrangen-
tes das possibilidades de concretização da fruição de bens objeto 
de direitos subjetivos, comportam mais de uma solução. Isso expõe 
o administrador público a escolhas que exigem a consideração de 
peculiaridades locais e temporais (idem, p. 3-4).

A fundamentação nas decisões dos órgãos de controle quase 
sempre é deficiente, pois não encerram argumentos cotejadores das 
possíveis interpretações, dentre as quais se enquadre aquela sob 
apreciação. Daí, deixando de fazer o controle da legalidade, criam a 
própria legalidade. Exemplo disso vê-se corriqueiramente na ava-
liação das contratações com dispensa de licitação de técnicos, advo-
gados e outros profissionais de reconhecida expertise.

Esses agentes, por isso, podem ser punidos com multas altís-
simas, destituição do cargo, perda da aposentadoria e dos direitos 
políticos, além do ressarcimento ao erário. Na visão dos agentes 
dos órgãos de controle presume-se que a decisão considerada equi-
vocada sempre causa dano ao erário, como acontece quando repu-
tam que a contratação de técnico, por exemplo, não dispensaria lici-
tação, ainda que tenha sido prestado o serviço a contento.

Imperioso é entender que a Administração Pública precisa 
inovar para melhor servir à sociedade. Novas técnicas devem ser 
adotadas visando maior eficiência da gestão. As sanções não devem 
ser aplicadas quando ausentes o dolo ou a culpa e os eventuais in-
sucessos das novas práticas precisam ser entendidos como ineren-
tes à inovação (idem, p. 7).

Alvissareiros foram, a partir de 2015, os projetos de lei apre-
sentados e respectivas leis promulgadas para mitigar o poder san-
cionador. A Lei n.º 13.655/2018, resultante do Projeto de Lei n.º 
349/2015, de autoria do Senador Antonio Anastasia, introduziu os 
artigos 20 a 30 na Lei n.º 4.657/1942, a Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, dispondo sobre segurança jurídica e eficiência 
na criação e aplicação do direito público. Vale destacar que, no art. 
28, o legislador limitou a responsabilidade do agente público, por 
suas decisões ou opiniões técnicas, aos casos em que fique compro-
vado dolo ou erro grosseiro (Brasil, 1942).

Também revela algum avanço para a limitação do poder san-
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cionador a Lei n.º 13.869/2019, advinda do Projeto de Lei do Sena-
do n.º 85/2017, batizada de Lei Cancellier, em homenagem ao reitor 
da Universidade Federal de Santa Catarina, Luiz Carlos Cancellier 
de Olivo, que, num ato político, cometeu suicídio após injusta pri-
são cautelar, em 2017, após irresponsável exposição midiática, sem 
que minimamente fosse provada alguma conduta ilícita.

Ao que parece, com tais disposições legislativas o medo dos 
administradores públicos deve arrefecer, ensejando uma evolução 
da Administração Pública para a consensualidade. Realmente, é 
preciso que a comunidade jurídica e a Administração Pública dia-
loguem com a opinião pública para o rechaço da tese utilitarista vi-
sando o banimento dos excessos no exercício do poder sancionador, 
em respeito ao devido processo legal, sob a garantia do contraditó-
rio e da ampla defesa assegurados no inciso LV do art. 5.º da nossa 
Constituição Federal (Brasil, 1988).

Vislumbrando esse alargamento do espaço para a consensua-
lidade, nos apraz, de forma propositiva, apontar alguns mecanis-
mos promotores da aproximação da Administração Pública e os 
seus administrados, para entabular o necessário diálogo buscando 
maior eficiência, que, certamente, redundará em elevação da legiti-
midade decorrente da ampliação da satisfação.

No campo da prestação de serviços públicos de saúde, o Con-
selho Nacional de Justiça tem sido precursor em apresentar alterna-
tivas ao ativismo judicial individualista na judicialização da saúde 
(Anjos; Torres; Larchert, 2023, p. 60-65).

Em ordem cronológica, digno de nota ressaltar a criação de Nú-
cleos de Apoio Técnico do Judiciário, o NatJus, e do Sistema Nacional 
de Pareceres e Notas Técnicas, e-NatJus, como exigência à adminis-
tração e prestação da justiça, pela Resolução n.º 238/2016. Por eles, 
o Poder Judiciário e o Poder Executivo contam com a assistência de 
expertos que, com seus pareceres prenhes de orientações relativas à 
urgência ou emergência para adoção de procedimentos médico-hos-
pitalares e fornecimento de medicamentos, pronunciam-se sobre a efi-
cácia desses, inclusive quanto à relação custo-benefício, o que evita o 
desperdício de recursos do erário (Brasil, 2016).

O e-NatJus, hoje regrado pela Resolução n.º 479/2022 (Brasil, 
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2022), ainda conta com o Nat-Jus Nacional, cooperação entre o Con-
selho Nacional de Justiça e o Ministério da Saúde para proporcionar 
às assessorias dos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais, 
por meio de consultoria à distância, suporte técnico para a avaliação, 
sob o ponto de vista médico, das demandas judiciais relacionadas com 
a atenção à saúde com pedido de tutela antecipada sob a alegação de 
urgência. Tem-se que esse suporte técnico também será útil para orien-
tar os acordos e propiciar segurança aos administradores, protegendo-
-os de eventuais responsabilizações enviesadas.

A referida ferramenta foi objeto de regulamentação, por meio 
do Provimento n.º 84/2019, expedido pela Corregedoria Nacional 
de Justiça. Tendo em conta o repertório técnico dessa ferramenta, 
tem-se como viável o levantamento de patologias que acometem a 
população para, em concerto, possam os Poderes Legislativo, Exe-
cutivo e Judiciário estabelecer programas de saúde com custo com-
patíveis com as disponibilidades financeiras, o que evita a deman-
da pela prestação jurisdicional adjudicatória (Brasil, 2019).

De outro lado, e a contribuir com o solapamento do “Direito 
Administrativo do medo”, pelo risco de responsabilizações por pos-
síveis concessões administrativas na realização de acordos oriundos 
de mediação, o CNJ expediu a Recomendação n.º 100/2021 a qual “re-
comenda aos magistrados [...], sempre que possível, a solução consen-
sual da controvérsia, por meio do uso da negociação, da conciliação 
ou da mediação”, ao considerar que “que o microssistema normati-
vo de métodos adequados de tratamento de conflitos composto pelas 
Leis nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), nº 13.140/15 (Lei de 
Mediação), nº 9.307/96 (Lei de Arbitragem) e pela Resolução CNJ no 
125/2010 prioriza a solução consensual dos conflitos” (Brasil, 2021).

Inclusive, o CNJ possibilita aos magistrados(as) que desig-
nem, de plano, um “mediador capacitado em questões de saúde 
para realizar diálogo entre o solicitante e os prepostos ou gestores 
dos serviços de saúde, na busca de uma solução adequada e eficien-
te para o conflito” (idem).

Igualmente, recomenda aos Tribunais a implementação de 
Centros Judiciários de Solução de Conflitos de Saúde, cujos con-
ciliadores e mediadores deverão possuir capacitação específica em 
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matéria de saúde, “com compreensão sobre saúde baseada em evi-
dência científica, princípios do Sistema Único de Saúde e de consul-
ta a base de dados com notas técnicas emitidas por instituições re-
conhecidas pelos Comitês Nacional e Estaduais de Saúde.” (idem).

Tais previsões em ato normativo oficial de certo modo promo-
vem uma flexibilização do rigor da indisponibilidade administrati-
va, propiciando maior segurança à Administração Pública que uti-
liza conduta conciliatória para resolução das demandas de serviços 
de saúde, servindo de estímulo para diversas outras.

Por derradeiro, também é de se atentar para a preconização 
legal do dever de consulta cometido aos órgãos públicos, pelo que 
podem os gestores consultar os órgãos de controle para se pronun-
ciarem previamente sobre a viabilidade da prática de determinados 
acordos, a eles submetendo a respectiva minuta, com o que se res-
guardarão do poder sancionador. Tal dever está inserto no art. 30 
da Lei n.º 4.657/1942, introduzido através da Lei 13.655/2018.

Assim, com a concertação, o exercício da Administração Pú-
blica legitima-se ainda mais na medida em que a participação do 
administrado define uma decisão compartilhada, fruto do consen-
so, mesmo que formalizada unilateralmente. Nesse proceder, efe-
tiva-se uma imparcialidade ampla e objetiva, pois o sentido desta 
está na isenção ou neutralidade, que indica a indisponível finalida-
de objetiva expressa na legislação. Os procedimentos de concerta-
ção possibilitam o afloramento de dados e circunstâncias relevan-
tes, que devem ser considerados para a decisão, dentre os quais o 
custo das demandas e a disponibilidade do erário. A imparcialida-
de, portanto, é condição de validade da concertação administrativa. 
Assim, o co envolvimento dos administrados deve ser projeto do 
gestor público na concertação se considerada for a finalidade obje-
tiva expressa na legislação.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir destas proposições, vê-se, em conclusão, a viabilida-
de do emprego das ferramentas da mediação para resolução dos 
embates em relações conflituosas que envolvam interesses públi-
cos, tanto os primários quanto os secundários, se admitida essa 



164

DIREITO ADMINISTRATIVO, GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

classificação. A mediação é, atualmente, forma autocompositiva 
indubitavelmente admitida na literatura jurídica e na ordem jurí-
dica brasileira, para resolução de disputas que envolvem relações 
entre entes públicos e privados detentores de interesses confli-
tuosos ou, à míngua de conflito, haja necessidade de adequar a 
demanda de serviços públicos à disponibilidade de recursos do 
erário, como acontece com os médico-hospitalares e fornecimento 
de medicamentos. Assim, cabe aos estudiosos do direito apresen-
tarem fundamentos que confirmem a legitimidade desse impor-
tante meio de composição defluente da autonomia da vontade, 
para que fique consagrado o postulado da autodeterminação da 
pessoa humana, corolário da liberdade.

O emprego da mediação, portanto, encontra amparo no sis-
tema jurídico brasileiro pelo influxo dos princípios da dignidade 
humana, da igualdade e da eficiência da administração, bem como 
das previsões legislativas ordinárias esparsas, identificadas e inter-
pretadas no texto. Além disso, tal emprego tem o condão de colma-
tar as omissões do legislador quanto a parâmetros relevantes para a 
solução dos embates que compreendam o interesse público e propi-
ciar aos devedores e obrigados a concertação com o fito de cumprir 
satisfatoriamente os deveres e obrigações de forma menos onerosa.

Temos também o valor albergado no princípio da igualda-
de, passível de concretização mediante aplicação do postulado da 
proporcionalidade, que impõe a adoção da mediação, como forma 
autocompositiva para assegurar a mais breve satisfação dos bens 
imprescindíveis, com o que é superada, ao menos parcialmente, a 
exiguidade do tempo da vida humana. A mediação possibilita re-
sultado positivo para tanto, em tempo significativamente mais bre-
ve do que se obteria na via jurisdicional contenciosa.

Outro valor que compõe o rol dos critérios para o preenchi-
mento do conteúdo semântico-jurídico do conceito de interesse 
público, a justificar o uso da mediação, agasalha-se no princípio 
da eficiência, introduzido no art. 37 da Constituição Federal de 
1988 pela Emenda Constitucional n.º 19/1998, exatamente para 
que o Estado, mais rapidamente, proporcione aos seus cidadãos 
os bens e serviços imprescindíveis à concretização do princípio da 
dignidade humana.
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RESUMO: Ao julgar o Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL, que 
originou o Tema de Repercussão Geral n.º 899, o Supremo Tribunal 
Federal discutiu o alcance da regra estabelecida no art. 37, § 5º, da 
CRFB, quanto às pretensões de ressarcimento ao erário fundadas em 
decisões dos tribunais de contas. Ao posicionar-se, a Corte inseriu os 
tribunais de contas no mundo da prescritibilidade, causando signifi-
cativas modificações na dinâmica dos processos de controle externo. 
A indefinição mais marcante repousa na divergência entre a Primei-
ra e a Segunda Turma do STF, acerca de como devem ser interpre-
tadas e aplicadas as disposições concernentes aos marcos interrup-
tivos prescricionais. O objetivo geral do trabalho é compreender as 
razões de cada uma das correntes do STF sobre os marcos interrupti-
vos da prescrição e seus reflexos no âmbito do exercício da função/
competência sancionatória do TCU, bem como o (des)ajuste causado 
em razão da falta de segurança jurídica necessária no regime jurídi-
co sancionador. Os objetivos específicos são: (i) sinalizar a evolução 
do entendimento do STF acerca da prescritibilidade das ações de 
ressarcimento ao erário; (ii) identificar as razões e consequências 
da dualidade de interpretação e aplicação dos marcos interruptivos 
prescricionais e; (iii) discutir os impactos da (in)segurança jurídica 
causadas no âmbito do “processo de controle externo sancionador”. 
O método utilizado foi o dedutivo, a abordagem foi a qualitativa, 
e se utilizou a técnica bibliográfica. A corrente interpretativa que 
entende pela multiplicidade de marcos interruptivos prescricionais 
chancelaria em algumas hipóteses a insegurança jurídica e a impres-



168

DIREITO ADMINISTRATIVO, GOVERNANÇA PÚBLICA DIGITAL E NOVAS TECNOLOGIAS 

critibilidade, em colisão com o Tema de Repercussão Geral n.º 899 e 
a ADI n.º 5.509/CE.

Palavras-chave: Direito Administrativo Sancionador (DAS); Tribunal 
de Contas da União (TCU); Prescrição; Marcos interruptivos; Segu-
rança jurídica.

1.	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Conforme leciona José dos Santos Carvalho Filho (2019, p. 
1), “o tempo é um elemento indissociável do homem”. O tempo 
também é elemento indissociável do direito administrativo san-
cionador e tem no instituto jurídico da prescrição uma das suas 
formas de manifestação, qualificando-se como fato jurídico ex-
tintivo de direitos. Isso porque, a prescrição e a decadência são 
interpretadas como “fatos jurídicos extintivos”, “porquanto são 
instrumentos idôneos para extinguir direitos e, por via de conse-
quência, para criá-los em favor do outro sujeito da relação jurídica 
[...] o objetivo básico é extinguir direitos ou pretensões” (Carvalho 
Filho, 2019, p. 5).

A prescrição impacta diretamente o direito administrativo 
sancionador, justamente porque, em uma primeira e necessária 
aproximação, a prescrição pode ser compreendida provisoriamen-
te como uma “trava de segurança”1 ao exercício da competência 
sancionadora, tanto no âmbito administrativo, como no judicial 
ou de controle externo.

Nesse sentido, ao discutir o alcance da regra estabelecida 
no art. 37, §5º, da Constituição da República Federativa do Brasil 
(CRFB) no bojo do Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL – que 
originou o tema de Repercussão Geral n.º 899, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) posicionou-se pela prescritibilidade das pretensões 

1	 A prescrição é classicamente entendida como a extinção da pretensão em razão do decurso do tempo e 
seus reflexos no exercício dos direitos. É sem dúvida um elemento que busca conferir segurança jurídi-
ca àquele que, no caso em tela, seja alvo das normas de direito administrativo sancionador, impedindo 
que o processo sancionador e a situação de incerteza permaneçam sobremaneira. Trata-se também 
de medida de aplicação do direito fundamental à duração razoável do processo (art.5º, LXXVIII da 
CRFB), seja ele administrativo ou judicial, estão sujeitos à prescrição intercorrente. Não é à toa que Rui 
Barbosa, há quase um século, já advertia que “justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada 
e manifesta” (Barbosa, 2019. p. 8). Como bem pontuado por Anderson Schreiber, a prescrição visa 
“impedir a eternização de conflitos na vida social”. E prossegue: “perde o titular do direito não o direito 
material em si, nem o direito de ação, hoje considerado abstrato e autônomo, mas tão somente a facul-
dade de exigir o atendimento daquele direito material. a prescrição conduz à extinção da pretensão” 
(Schreiber, 2021, p. 412-413). Por fim, a prescrição, notadamente no exercício da pretensão punitiva 
sancionadora, consiste em uma “trava” que também impede que o julgador ou controlador exerça suas 
competências de forma a extrapolar os limites da razoabilidade.
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de ressarcimento ao erário fundadas em decisões do Tribunal de 
Contas. A decisão fixou que as pretensões fundadas em decisões 
dos Tribunais de Contas podem ser fulminadas pela prescrição, 
seja ela ordinária ou intercorrente.

Ocorre que, a referida decisão (RE n.º 636/886/AL – Tema 
de RG n.º 899) causou significativas modificações e dúvidas na di-
nâmica dos processos de controle externo, justificando o presente 
trabalho, que pretende sinalizar o percurso jurisprudencial sobre 
o tema e os impactos à segurança jurídica indispensável ao Direito 
Administrativo Sancionador.

Isso porque, a inovação trazida pela jurisprudência do STF 
teve como principal consequência a inauguração no mundo dos 
Tribunais de Contas da necessidade de (re)posicionamento quanto 
à apreciação da prescritibilidade em seus processos, notadamente 
naqueles em que há o exercício da sua competência sancionadora.

Entretanto, em que pese o propósito do STF de conferir 
segurança jurídica, as referidas decisões repercutiram de forma 
oposta no âmbito das cortes de contas, vez que tem gerado mui-
tas dúvidas e entendimentos divergentes quanto à apreciação da 
prescrição nos processos de controle externo, conforme se preten-
de examinar neste trabalho.

Atualmente, a indefinição mais marcante consiste no de-
sacordo acerca de como devem ser interpretadas e aplicadas as 
disposições concernentes aos marcos interruptivos da prescrição, 
diante da discrepância interpretativa entre a Primeira e a Segunda 
Turma do STF. Assim, o objetivo geral é compreender as razões de 
cada uma das correntes sobre os marcos interruptivos da prescri-
ção no âmbito do exercício da função/competência sancionatória 
do TCU e seu (des)ajuste à segurança jurídica necessária no regi-
me jurídico sancionador.

Por outro lado, os objetivos específicos são: (i) sinalizar a 
evolução do entendimento do STF acerca da prescritibilidade das 
ações de ressarcimento ao erário; (ii) identificar as razões e con-
sequências da dualidade de interpretação e aplicação dos marcos 
interruptivos prescricionais e; (iii) discutir o seu (des)ajuste à se-
gurança jurídica imprescindível ao processo sancionatório.
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O método utilizado foi o dedutivo, a abordagem foi a quali-
tativa, e se utilizou a técnica bibliográfica. Em relação à estrutura, 
o trabalho está dividido em três tópicos. Acerca dos critérios para 
seleção das normativas que serão analisadas, em razão da multi-
plicidade de leis orgânicas e regimentos internos, neste trabalho 
apenas se utilizarão as normas atinentes ao TCU.

Assim, primeiramente se analisará a delimitação do Direito 
Administrativo Sancionador no âmbito do Tribunal de Contas da 
União, situando o exercício da sua função sancionadora. Posterior-
mente, contextualizar-se-á a mudança de entendimento do STF 
acerca da prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário, 
notadamente por meio dos julgamentos dos Temas de Repercus-
são Geral n.º 666, n.º 897 e n.º 899. Em seguida, destacar-se-á as 
consequências geradas pela guinada jurisprudencial, quais sejam, 
a indefinição sobre o prazo prescricional aplicável em razão da di-
vergência no TCU desde 2016 e a solução desenhada no âmbito da 
ADI n.º 5.509 à luz da Lei n.º 9.873/1999.

No segundo tópico, apresentar-se-á como a decisão do STF 
foi operacionalizada no âmbito do TCU por meio da Resolução n.º 
344/2022 e a respectiva análise das hipóteses interruptivas do prazo 
prescricional nela previstas. Após, abordaremos as divergências entre 
as Turmas do STF sobre os marcos interruptivos prescricionais.

Por fim, analisar-se-ão os impactos de cada uma dessas cor-
rentes na (in)segurança jurídica causada ao regime jurídico sancio-
natório no âmbito dos processos de controle externo.

2.	 A DELIMITAÇÃO DO DIREITO ADMINISTRATIVO 
SANCIONADOR NO CONTROLE EXTERNO

É imprescindível localizar o Direito Administrativo Sancio-
nador (DAS) no feixe de competências dos tribunais de contas. 
Isso permitirá, inclusive, compreender onde se situa a dinâmica 
acerca da (in)segurança jurídica relacionada à interpretação e apli-
cação dos marcos interruptivos prescricionais. Assim, o presen-
te tópico discorrerá sobre a função sancionadora dessas Cortes à 
vista da CRFB e da Lei Orgânica do TCU (Lei n.º 8.443/1992 – 
LOTCU), elencaremos as espécies de sanções e, realizaremos uma 
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breve incursão nos princípios aplicáveis ao “processo de controle 
externo sancionador”.

Conforme previsto nos arts. 70 e 71 da CRFB, o Tribunal de 
Contas da União é um órgão colegiado auxiliar do Congresso Na-
cional, que possui a função de realizar a “fiscalização contábil, fi-
nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renún-
cia de receitas” (Brasil, 1988).

Apesar de estar inserido no âmbito organizacional do Poder Le-
gislativo, o TCU possui organização e autonomia idêntica à de um tri-
bunal judicial, nos termos do art. 73 da CRFB. Assim, cada Tribunal de 
Contas possui Lei Orgânica e Regimento Interno próprio.

De acordo com Valdecir Pascoal, o art. 75 da CRFB enuncia 
uma norma de repetição obrigatória, limitando, entretanto, a com-
posição para 7 (sete) membros (Conselheiros). De acordo com o 
autor, as “regras assinaladas na CF, em matéria de modelo de con-
trole externo, inserem-se nas chamadas ´normas de reprodução 
obrigatória´, sendo, pois, um modelo jurídico cogente, a ser obri-
gatoriamente observado pelos ordenamentos jurídicos estadual, 
distrital e municipal” (Pascoal, 2023).

Conclui-se que as competências dos Tribunais de Contas dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios encontram funda-
mento de validade na própria Constituição Federal, sendo, ao fim 
e ao cabo, semelhantes àquelas conferidas ao TCU, mudando-se 
tão somente a amplitude da jurisdição. Logo, os estados-membros2 
devem, no exercício de suas competências constitucionais deriva-
das, por força do princípio da simetria constitucional, observar 
o modelo do Tribunal de Contas da União quanto à organização, 
composição e funções dos seus Tribunais de Contas, conforme a 
ADI n. 3.983 (Brasil, 2021b).

É indispensável ainda destacar que, embora a Constitui-

2	 Excluímos aqui a referência aos Tribunais de Contas do Município do Rio de Janeiro e do Município 
de São Paulo, vez que foram “recepcionados” pela CRFB de 1988, assim continuam existindo, sendo 
vedada a criação de novos tribunais de contas dessa natureza (art. 31, § 4º da CRFB). Destaca-se que 
a Constituição veda a criação de órgãos municipais dedicados às contas de um município. Tal vedação 
constitucional não atinge a possibilidade de criação de tribunais dos municípios, que consistem em 
órgãos estaduais dedicados à fiscalização dos recursos dos municípios do respectivo estado.
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ção atribua a titularidade e exercício do controle externo da Ad-
ministração Pública ao Poder Legislativo, a função técnica de 
auditoria financeira e orçamentária é exercida pelo Tribunal de 
Contas. Nesse sentido, o Ministro Carlos Ayres Britto destaca 
que a corte de contas “não opera [...] como órgão meramente 
auxiliar do Congresso Nacional. Sua atuação jurídica se dá a la-
tere do Congresso, junto dele, mas não do lado de dentro” e am-
bos possuem como fim comum “o controle contábil, financeiro, 
orçamentário, operacional e patrimonial sobre todas as pessoas 
estatais-federadas e respectivos agentes, ou sobre quem lhes faça 
as vezes” (Britto, 2018).

Igualmente, o STF (ARE 1.436.197 RG/RO) entendeu que o 
tribunal de contas possui o “dever de constatadas irregularidades, 
aplicar as consequências decorrentes do exercício pleno de suas ati-
vidades fiscalizatória e sancionatória” (Brasil, 2024a).

Há uma série de classificações doutrinárias quanto às funções 
dos Tribunais de Contas. Evandro Guerra entende que há 4 (qua-
tro) categorias, “agrupadas em razão de suas naturezas em quatro 
grandes grupos: opinativa, fiscalizadora, corretiva e jurisdicional” 
(Guerra, 2019, p. 129). Por outro lado, para Luiz Henrique Lima en-
tende que há 9 (nove) funções – fiscalizadora; opinativa; julgadora; 
sancionadora; corretiva; consultiva; ouvidora e normativa (Lima, 
2018, p. 141). Dentre as diversas funções exercidas, o enfoque deste 
trabalho está, em razão do recorte temático, apenas na função san-
cionadora prevista no art. 71, VIII3 da CRFB (Brasil, 1988).

Como visto, confere-se à lei a previsão de mais hipóteses 
sancionatórias além daquelas já enumeradas no dispositivo cons-
titucional.4 Assim, não há que se questionar acerca da capacidade 
dos Tribunais de Contas quanto à aplicabilidade das sanções, como 
já reconhecido pelo STF nos autos do Recurso Extraordinário n. 
590.655/MG (Brasil, 2013).

As principais5 sanções são: determinação de recolhimento 

3	 “Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal 
de Contas da União, ao qual compete: [...] VIII – aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de 
despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras comina-
ções, multa proporcional ao dano causado ao erário”.

4	 Há relevante discussão doutrinária acerca do princípio da reserva legal no âmbito da função sanciona-
dora dos Tribunais de Contas. A temática, entretanto, desborda o propósito deste trabalho.

5	 Dessa lista excluímos a decretação de indisponibilidade de bens vez que o art. 61 da LOTCU dispõe 
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de débito; multa proporcional ao débito, por irregularidade, por 
descumprimento de determinação ou obstrução de auditoria ou 
inspeção, ou por infrações administrativas às leis de finanças pú-
blicas; declaração de inidoneidade para licitar ou de inabilitação 
para exercício de função comissionada; afastamento provisório do 
cargo por obstrução a auditoria ou inspeção (Lima, 2018).

No âmbito do TCU, as sanções estão previstas em sua Lei 
Orgânica (LOTCU), não podendo haver inovação por meio de seu 
regimento interno. Nos processos de contas, em havendo débito, 
poderá o Tribunal sancionar o responsável pelo pagamento da dí-
vida, acrescida dos encargos legais, bem como aplicar multa até a 
totalidade do valor do dano causado, conforme art. 57 da LOTCU 
(Brasil, 1992).

O art. 58 da LOTCU prevê, ainda, a aplicação de multa aos 
responsáveis por julgamento de contas irregulares das que não 
resultem no débito (inc. I) , ato praticado com grave infração à 
norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, or-
çamentária, operacional e patrimonial (inc. II), ato de gestão ilegí-
timo ou antieconômico de que resulte injustificado dano ao Erário 
(inc. III). Há outras espécies de multa, atinentes à desobediência 
das determinações do tribunal ou a adoção de uma postura não 
colaborativa do jurisdicionado (inc. IV) e a obstrução e a sonega-
ção de documentos e informações em sede das inspeções e audito-
ria, conforme incisos V e VI. E, por fim, o referido dispositivo pre-
vê a possibilidade de aplicação de penalidade pecuniária àquele 
que reincidir no descumprimento de determinação do Tribunal 
(inc. VII). A sua gradação está prevista no art. 268 do Regimento 
Interno do Tribunal.

Entretanto, há que se fazer uma pequena digressão para es-
clarecer que as sanções patrimoniais são classificadas conforme o 
tipo de responsabilidade financeira (reintegratória e/ou sancio-
natória): enquanto a imputação de débito consiste na imposição 
do dever de recomposição do erário; a multa poderá ser “propor-
cional ao dano causado ao erário, que decorre diretamente e em 

expressamente que tal penalidade dependerá da solicitação do Tribunal “por intermédio do Ministé-
rio Público, solicitar à Advocacia-Geral da União ou, conforme o caso, aos dirigentes das entidades 
que lhe sejam jurisdicionadas, as medidas necessárias ao arresto dos bens dos responsáveis julgados 
em débito” (Brasil, 1992).
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razão do prejuízo infligido ao patrimônio público”; e “simples, 
aplicada em razão da inobservância de normas financeiras, con-
tábeis e orçamentárias, ou como consequência direta da violação 
de deveres de colaboração (obrigações acessórias) que os agentes 
fiscalizados devem guardar em relação ao órgão de controle”, nos 
termos do julgamento da ADPF n.º 1011 pelo STF (Brasil, 2024d). 
Tal diferenciação impacta especialmente na legitimidade do ente 
federativo competente para a execução dos valores.

Ou seja, há uma série de hipóteses de condutas que ensejam 
a aplicação da multa que podem ser de natureza eminentemente 
coercitivas e/ou sancionatórias (não recompositivas ou reintegra-
tórias do erário). Ademais, muitas dessas hipóteses poderão ser 
aplicadas em outros tipos processuais que não apenas os proces-
sos de contas.

No âmbito deste trabalho é relevante a função sancionatória, 
que é exercida quando a Corte de Contas “aplica aos responsáveis, 
nos casos de ilegalidade da despesa ou irregularidade das contas, 
as sanções previstas em lei (art. 71, inciso VIII, CF/88)”. Ademais, 
“no elenco de sanções [...] a Constituição Federal já elenca a im-
putação de débito (art. 71, §3º), e a aplicação de multa, inclusive a 
multa proporcional ao dano ao erário (art. 71, inciso VIII, c/c §3º)” 
e ainda “atribui a qualidade de título executivo às decisões que 
condenem os responsáveis em débito ou lhes aplique multa (art. 
71, §3º, CF/88)” (Mendes; Branco, 2022, p. 1.686-1.687).

Assim, não há que se falar em bis in idem quando no mesmo 
acórdão ocorre imputação de débito e cominação de multa em ra-
zão das distintas naturezas. Tampouco há bis in idem quando são 
imputadas ao mesmo responsável no bojo do mesmo processo as 
multas do art. 57 e do art. 58 da LOTCU.6 O art. 60 da LOTCU prevê 
ainda a aplicação da penalidade de inabilitação do responsável por 
um período de cinco a oito anos para o exercício de cargo em comis-
são ou função de confiança no âmbito da Administração Pública.

Quanto às sanções relativas a licitações e contratos destaca-
se, a possibilidade de o Tribunal, verificada a ocorrência de frau-

6	 Nesse sentido, no Acórdão 345/2007 se firmou que, por se tratar de “hipóteses normativas diversas a 
que a Lei 8.443/1992 impõe a aplicação de multas diferenciadas’, a aplicação de ambas as sanções não 
constituiria bis in idem” (Brasil, 2007).
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de comprovada ao certame, declarar “a inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Ad-
ministração Pública Federal”, nos termos do art. 46 da LOTCU 
(Brasil, 1992). Nesse item há que destacar que o Tribunal mantém 
disponível para consulta pública um “Sistema de Inabilitados e 
Inidôneos” (TCU, 2024), no qual poderá ser verificado se determi-
nado responsável está inserido na lista (caso em que não poderá 
ser emitida a Certidão Negativa de Inabilitados).

Trata-se de conferir publicidade às penalidades aplicadas. 
Essa divulgação de licitantes e contratantes punidos é importan-
te para a promoção do princípio da moralidade administrativa e 
potencializa a economicidade na contratação pública.7 Não são 
considerados nessa lista os processos pendentes de deliberação 
definitiva ou que não tenham transitado em julgado.

Verifica-se que há um vasto campo de atuação conferido a 
estes órgãos de controle externo quanto ao exercício de sua com-
petência sancionatória que se estende a agentes públicos e pri-
vados. Entretanto, aqui há que se atentar para a importância do 
exercício dessa competência em estrita conformidade aos direitos 
e garantias fundamentais processuais, bem como aos princípios 
norteadores do DAS, em atenção à segurança jurídica.

Uma vez situado o DAS no âmbito da competência sancio-
nadora dos tribunais de contas, passa-se à análise da guinada ju-
risprudencial do STF sobre a prescrição no mundo do controle 
externo e o panorama de (in)segurança jurídica causado.

2.1.	 A MUDANÇA DE ENTENDIMENTO DO STF SOBRE A 
PRESCRITIBILIDADE DAS AÇÕES DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO 
FUNDADAS EM DECISÕES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS

De acordo com o Ministro Barroso, “a prescrição é instituto 
diretamente ligado ao princípio geral da segurança das relações 
jurídicas, que tem por decorrência, salvo hipóteses excepcionais, 
a regra da prescritibilidade, em qualquer ramo jurídico” (Brasil, 
2017d, p. 5). Em sentido semelhante, acerca do instituto da pres-
crição, destaca André Saddy que, “não se pode admitir a eterna 

7	 A formalização de contrato ou prorrogação de prazo de vigência demanda que a Administração Públi-
ca, dentre outras coisas, consulte o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), conforme art. 91, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021.
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incerteza nas relações intersubjetivas a que o Direito confere juri-
dicidade” (Saddy, 2024, p. 621).

Nessa esteira, a interpretação histórica do STF acerca do fe-
nômeno da prescrição envolvia a compreensão de que o art. 37, § 
5º, da CRFB8 (Brasil, 1988) estabeleceu uma exceção à regra geral 
(de prescritibilidade), situando as ações de ressarcimento ao erá-
rio no âmbito da imprescritibilidade.9

A tradicional posição doutrinária de Bandeira de Mello era 
no sentido de que esse dispositivo constitucional ressalvava a im-
prescritibilidade às ações de ressarcimento ao erário (Bandeira de 
Mello, 2008, p. 1035). Contudo, a partir de 2010 (na 27ª edição 
do Curso), o doutrinador modificou sua posição e passou a filiar-
se ao entendimento da aplicabilidade da prescrição nas ações de 
ressarcimento, sob dois argumentos: (i) entender pela imprescri-
tibilidade seria diminuir ou inviabilizar o direito de defesa, pois 
ninguém guarda documentos por tanto tempo e; (ii) a intenção do 
texto seria apenas separar prazos de ilícitos penais e administrati-
vos, dos prazos das ações de responsabilidade civil (Bandeira de 
Mello, 2015, p. 1093).

A mudança de entendimento também pôde ser observada 
na jurisprudência do STF, uma vez que em relação às ações de 
ressarcimento, há três manifestações balizadoras da discussão. A 
primeira delas, o julgamento, em abril de 2016, do Recurso Ex-
traordinário n.º 669.069 (Tema de Repercussão Geral de n.º 666) 
que originou a tese de que “é prescritível a ação de reparação de 
danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil” (Brasil, 2016a).

Num segundo momento, nos autos do Recurso Extraordiná-
rio n.º 852.475/SP (Tema de Repercussão Geral de n.º 897), julgado 
em novembro de 2019, consolidou-se a tese de que “são impres-
critíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática 
de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa” 
(Brasil, 2019) (na modalidade culposa haveria prescritibilidade).10

8	 “Art. 37. [...] § 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de res-
sarcimento”.

9	 Para um exemplo da chancela dessa interpretação, vide o Mandado de Segurança n.º 26.210/DF, no 
qual o Tribunal Pleno do STF apontou que o direito da Administração ao ressarcimento seria uma 
exceção ao princípio da prescritibilidade estabelecido no art. 37, § 5º, da CRFB.

10	 Destaca-se que a ressalva perdeu o sentido após a edição da Lei n.º 14.230/2021, que alterou 
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Ainda, especificamente em relação à interpretação que 
toca diretamente à imputação de débito pelo TCU, destaca-se a 
mudança de entendimento em 20 de abril de 2020, com o julga-
mento do Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (Tema de Re-
percussão Geral de n.º 899). Assim, na esteira dos entendimen-
tos dos Temas de Repercussão Geral n.º 666 e n.º 897, no Tema 
de nº 899, a Suprema Corte se posicionou pela prescritibilidade 
das ações de ressarcimento ao erário fundadas em decisões de 
Tribunais de Contas.

No voto condutor (RE n.º 636.886/AL) do relator, Ministro 
Alexandre de Moraes, destacou-se que a prescrição é exigência 
dos princípios da segurança jurídica e do devido processo legal, 
a fim de “garantir efetiva e real proteção contra o exercício do 
arbítrio, com a imposição de restrições substanciais ao poder do 
Estado em relação à liberdade e à propriedade individuais, entre 
as quais a impossibilidade de permanência infinita do poder per-
secutório do Estado” (Brasil, 2021, p.1), conforme destacado na 
ementa do julgado.

Partindo da distinção face ao Tema de n.º 897, ao fixar o 
Tema n.º 899, o STF destacou que “o TCU não julga pessoas, não 
perquirindo a existência de dolo decorrente de ato de improbida-
de administrativa” e que, o órgão de controle externo realiza ver-
dadeiro “julgamento técnico das contas a partir [...] dos elementos 
objeto da fiscalização”, de modo que, uma vez apuradas irregu-
laridades causadoras de dano, imputa-se o débito ao responsável 
com vistas à respectiva recomposição do erário.

Assim, ao traçar a diferença fundamental entre o Tema n.º 
899 e o Tema n.º 897, o relator consignou que as razões do STF 
para estabelecer a excecional imprescritibilidade quando do jul-
gamento do Tema 897 não estão presentes nas decisões do Tri-
bunal de Contas que implicam imputação de débito ou multa, 
por dois principais motivos, quais sejam de que “(a) a Corte de 
Contas, em momento algum, analisa a existência ou não de ato 
doloso de improbidade administrativa; (b) não há decisão judi-

a Lei n.º 8.429/1992 que “dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 
improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal” (Brasil, 
2021a), para extirpar do ordenamento jurídico brasileiro o ato de improbidade administrativa 
na modalidade culposa.
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cial caracterizando a existência de ato ilícito doloso, inexistindo 
contraditório e ampla defesa plenos, pois não é possível ao im-
putado defender-se no sentido da ausência de elemento subjeti-
vo” (Brasil, 2021, p. 9).

Contudo, apesar da conclusão pela prescritibilidade para 
conferir maior segurança jurídica, o STF estabeleceu que a pres-
crição se dá na forma da Lei de Execução Fiscal, ocorrendo em 5 
(cinco) anos, tanto para a pretensão executória quanto condena-
tória, contudo, não fixou a forma de contagem e apreciação dos 
marcos interruptivos da prescrição.11-12

Em relação ao estabelecimento de um prazo prescricional re-
ferencial, pontua-se que o assunto já era controvertido no âmbito 
do TCU, com a formação de duas correntes a partir da publica-
ção do Acórdão n.º 1.441/2016 – Plenário (Brasil, 2016b), quais 
sejam: a adoção do (i) prazo prescricional decenal previsto no art. 
205 do Código Civil (Brasil, 2002) ou do (ii) prazo prescricional 
quinquenal das regras de Direito Público previsto no Decreto n.º 
20.910/1932.

A celeuma quanto ao prazo prescricional a ser aplicado foi 
enfrentado de forma definitiva no julgamento da ADI 5.509 (Bra-
sil, 2021), entendendo o STF que o controle exercido pelo TCU se 
submete ao prazo quinquenal, valendo-se da Lei n.º 9.873/1999 
que regula a prescrição no âmbito da Administração Pública Fe-
deral.13 Como decorrência dessa decisão, o Tribunal de Contas 
da União editou a Resolução n.º 344/2022, para “incorporar” 
aquela decisão e para disciplinar a prescrição nos processos de 
controle externo, atraindo, assim, a discussão acerca da forma de 
interpretação e contagem dos marcos interruptivos nela listados.

11	 Destaca-se que, em sede de memoriais, a Advocacia Geral da União (AGU) argumentou que, caso o 
STF entendesse pela prescritibilidade, a definição sobre os marcos interruptivos seria imprescindí-
vel, mas o acórdão não apreciou esse ponto (Brasil, 2020, p. 3).

12	 A doutrina destaca que essa é uma das principais celeumas sobre o assunto, de modo que “se antes 
o problema residia no reconhecimento de que as pretensões punitiva e ressarcitória do TCU deve-
riam ser exercidas no prazo de cinco anos, superada essa questão, o desafio atual está na definição 
do termo inicial da prescrição e na forma como as causas interruptivas são consideradas pela Corte 
de Contas e pelos órgãos do Poder Judiciário” (Freitas; Martin; 2024). No mesmo sentido, Elísio 
Freitas e Georges Abboud apontam que “o futuro da discussão acerca da prescrição nos órgãos de 
controle, e que nos parece que ainda não foram suficientemente amadurecidos no STF, são: [...] 2) 
causas de suspensão e interrupção da prescrição” (Freitas; Abboud, 2022).

13	 Trata-se de resgate da posição anterior do STF de que “1. A prescrição da pretensão punitiva do TCU 
é regulada integralmente pela Lei nº 9.873/1999, seja em razão da interpretação correta e da aplicação 
direta desta lei, seja por analogia” (Brasil, 2017a).
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3.	 OS MARCOS INTERRUPTIVOS DA PRESCRIÇÃO E A 
DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL

Como visto anteriormente, apesar do STF ter unificado o en-
tendimento acerca do prazo quinquenal aplicável e da consequente 
chancela do TCU por meio da Resolução n.º 344/2022 (recentemen-
te alterada pela Resolução n.º 367/2024), remanesce dissonância 
quanto à interpretação e contagem dos marcos interruptivos, as-
sunto abordado na sequência.

3.1.	 AS HIPÓTESES DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO NA LEI N.º 
9.873/1999 E NA RESOLUÇÃO N.º 344/2022 DO TCU

A Resolução n.º 344/2022 lista as hipóteses de interrupção da 
prescrição em seu art. 5º, quais sejam a notificação, oitiva, citação ou 
audiência do responsável (inc. I), por qualquer ato inequívoco de apu-
ração do fato (inc. II), por qualquer ato inequívoco de tentativa de so-
lução conciliatória (inc. III) e pela decisão condenatória recorrível (inc. 
IV) (Brasil, 2022b). Ainda, a Resolução n.º 344/2022 estabelece no § 1° 
que a interrupção poderá ocorrer mais de uma vez, por causas distin-
tas ou por uma mesma causa, desde que, por sua natureza, essa causa 
seja repetível no curso do processo (Brasil, 2022b).

Os referidos marcos interruptivos guardam conformidade 
com o art. 2º da Lei n.º 9.873/1999, que estabelece que a interrup-
ção da prescrição ocorre em 4 (quatro) momentos: pela notificação 
ou citação do indiciado ou acusado, inclusive por meio de edital 
(inc. I); por qualquer ato inequívoco que importe a apuração do 
fato (inc. II); pela decisão condenatória irrecorrível (inc. III) e; por 
qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa 
de tentativa de solução conciliatória no âmbito interno da admi-
nistração pública federal (inc. IV).

Nesse sentido, a redação do art. 5º, § 1º da Resolução n.º 
344/2022 estabelece que a “prescrição pode se interromper mais de 
uma vez por causas distintas ou por uma mesma causa desde que, 
por sua natureza, essa causa seja repetível no curso do processo” 
(Brasil, 2022). A multiplicidade de interpretações acerca dos marcos 
interruptivos prescricionais consiste na raiz da divergência entre as 
duas turmas do STF.
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3.2.	 A DIVERGÊNCIA ENTRE A PRIMEIRA E A SEGUNDA TURMA DO STF

O entendimento pela possibilidade de ocorrência da inter-
rupção por mais de uma vez, inclusive pela mesma causa, é man-
tido pela Primeira Turma do STF.

Assim, em 2023, a Primeira Turma, por unanimidade, negou 
provimento ao Agravo Interno em Mandado de Segurança 38.763/
DF (Brasil, 2022a) e reiterou que não haveria no texto da Lei n.º 
9.873/1999 qualquer regra que determinasse a unicidade da inter-
rupção do prazo prescricional. Inclusive, esse entendimento foi 
recentemente reforçado quando do julgamento do Mandado de 
Segurança n.º 39.167/DF (Brasil, 2024b), sob relatoria do Ministro 
Flávio Dino, no qual não se reconheceu a existência de ocorrência 
da prescrição, em razão da ocorrência de múltiplos marcos inter-
ruptivos, tendo sido denegada a segurança por unanimidade.

Por outro lado, há a posição da Segunda Turma do STF. Ao 
julgar o Agravo Regimental em Mandado de Segurança 37.941/
DF, por maioria dos votos (vencidos os Ministros Edson Fachin 
e André Mendonça), deu-se “provimento ao agravo regimental, 
para conceder a ordem e reconhecer, quanto à parte impetrante, 
a ocorrência da prescrição ressarcitória e punitiva do TCU, nos 
termos do voto do Ministro Gilmar Mendes” (Brasil, 2023, p. 56).

QUADRO 1 – Resumo da divergência entre a Primeira e 
Segunda Turma do STF

Turma Posição

Primeira Turma

Possibilidade de interromper a prescrição em mais de uma 
oportunidade durante o processo. Unanimidade (Ministros 
Alexandre de Moraes, Cármen Lúcia, Luiz Fux, Cristiano 
Zanin14 e Flávio Dino)

Segunda Turma

Impossibilidade de interromper a prescrição em mais de uma 
oportunidade durante o processo. Maioria (Ministros Dias 
Toffoli, Gilmar Mendes e Nunes Marques, vencidos os Minis-
tros Edson Fachin e André Mendonça).

Fonte: elaborado pelos autores

14	 Destaca-se que até o fechamento deste trabalho a posição adotada pela Primeira Turma do STF era 
unânime pela possibilidade de interrupção da prescrição por mais de uma oportunidade no curso do 
processo. Contudo, não se desconhece da possibilidade de mudanças nas posições individuais dos Mi-
nistros, como é o caso do Ministro Cristiano Zanin que, recentemente, nos autos do MS 38.735 AGR/
DF, apresentou voto divergente, sob o argumento de que sucessivas causas interruptivas de natureza 
idêntica “representa[m], a rigor, a perpetuação da imprescritibilidade” (Brasil, 2024d). Naquela oca-
sião, a posição do Ministro Relator Cristiano Zanin foi, inclusive, acompanhada pelo Ministro Flávio 
Dino, que destoou da posição adotada até então pelo referido Ministro, ainda que de forma isolada.
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Em resumo, a divergência jurisprudencial entre a Primeira 
Turma e a Segunda Turma consiste na (im)possibilidade de inter-
rupção da prescrição por mais de uma vez no curso do processo 
(Quadro 1), conforme se analisará em seguida.

3.2.1.	 As razões da Primeira Turma do STF no âmbito dos Mandados de 
Segurança n.º 38.763/DF e n.º 39.167/DF

No âmbito do Mandado de Segurança n.º 38.763/DF (Brasil, 
2022a), sob relatoria do Ministro Luiz Fux, o impetrante alega-
va a incidência da prescrição (Lei n.º 9.873/1999), em razão do 
transcurso de lapso temporal superior a 5 (cinco) anos entre a data 
do fato (26/06/2010) e a data da comunicação da irregularida-
de (04/01/2016). O relator ponderou que diante da ausência de 
prazo prescricional específico na LOTCU, aplicar-se-ia o prazo 
quinquenal da Lei n.º 9.873/1999. Contudo, entendeu-se pela au-
sência de prescrição no caso concreto, em razão da inexistência de 
transcurso de lapso temporal superior a 5 anos entre os marcos 
interruptivos.

Na prática, a Primeira Turma chancelou a possibilidade de 
interrupção por inúmeras vezes. Nesse sentido, o Relator reco-
nheceu a ocorrência de 9 (nove) interrupções ao longo do perío-
do de mais de 5 (cinco) anos (entre 26/06/2010 e 04/01/2016). 
Tais interrupções decorreram de 8 (oito) ocorrências relacionadas 
a duas causas, a saber, (i) a notificação ou citação do indiciado 
ou acusado e (ii) a prática de “qualquer ato inequívoco que im-
porte apuração do fato” (art. 2º, inc. I e II, da Lei n.º 9.873/1999). 
Ainda, reconheceu-se uma causa interruptiva, relacionada à pro-
lação de decisão condenatória recorrível (art. 2º, inc. III, da Lei n.º 
9.873/1999) (Brasil, 2023a, p. 10-11).

No Mandado de Segurança n.º 39.167/DF (Brasil, 2024b), sob re-
latoria do Ministro Flávio Dino, a Suprema Corte afastou a existência 
de prescrição intercorrente (3 anos) e da prescrição da pretensão puni-
tiva e ressarcitória/ordinária (5 anos), visto que, em que pese o decur-
so de tempo total suficiente para caracterizá-las, “os impetrantes não 
observaram que entre estes dois marcos temporais ocorreram diver-
sos marcos interruptivos da prescrição, notadamente ato inequívoco 
de apuração do fato” (Brasil, 2023a, p. 14, grifo nosso).
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Tabela 1 – Quadro das múltiplas causas interruptivas da 
prescrição analisada no MS n.º 39.167/DF

Termo inicial dos prazos prescricionais: 12/05/2014

CAUSA INTERRUPTIVA DA 
PRESCRIÇÃO

FATO 
MATERIALIZADOR DATA

1 Ato inequívoco, que importa apuração 
do fato Nota Técnica 17.08.2015

2 Ato inequívoco, que importa apuração 
do fato Nota Técnica 03.10.2017

3 Ato que evidencia o andamento regular 
do processo Nota Informativa 16.04.2018

4 Ato inequívoco, que importa apuração 
do fato. Ofício 22.08.2019

5 Ato inequívoco, que importa apuração 
do fato. Relatório do Tomador 03.03.2021

6 Ato inequívoco, que importa apuração 
do fato.

Relatório de Auditoria 
da CGU 12.05.2021

7 Citação do responsável Citação dos 
impetrantes 31.01.2023

Fonte: Brasil, 2024b, adaptado pelos autores.

A tabela acima é uma adaptação de um “quadro-comparati-
vo” construído pelo Relator para demonstrar a ausência de pres-
crição. Ademais, a partir dessa esquematização, pode-se verificar 
que, no caso concreto, a Primeira Turma reconheceu a ocorrência 
de 7 (sete) interrupções ao longo do período de mais de 7 (sete) 
anos (entre 12/05/2014 e 31/01/2023). Tais interrupções decor-
reram de 6 (seis) ocorrências relacionadas a uma mesma causa, 
qual seja prática de “ato inequívoco que importe em apuração do 
fato” (art. 2º, inc. I e II, da Lei n.º 9.873/1999 e art. 5º, inc. II, da 
Resolução n.º 344/2022 do TCU). Ainda, somam-se a essas 6 (seis), 
a ocorrência de mais uma interrupção, relacionada à citação do 
responsável (art. 2º, inc. I, da Lei n.º 9.873/1999 e art. 5º, inc. I, da 
Resolução n.º 344/2022 do TCU).

Ocorre que, esse entendimento elástico não guarda corres-
pondência com outras interpretações do STF quanto à prescrição 
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em outros diplomas normativos administrativos.

A título exemplificativo, o Decreto-Lei n.º 4.597/1942, ao dis-
por sobre a interrupção da prescrição das ações contra a Fazenda 
Pública (regulada pelo Decreto n.º 20.910/1932 que prevê a pres-
crição quinquenal), estabelece no art. 3º que a prescrição somente 
pode ser interrompida uma vez e recomeça a correr pela metade 
do prazo, desde que o prazo total não seja inferior a 5 (cinco) anos, 
conforme entendimento do STF exposto na Súmula n.º 383.

Ainda que o referido decreto encerre hipótese de prerrogativa 
da Administração Pública, fato é que a limitação da ocorrência de 
uma única causa interruptiva se traduz no reconhecimento do be-
nefício da medida, a fim de evitar a duração irrazoável do processo.

Assim, não parece coerente que o mesmo ordenamento abri-
gue um entendimento que chancela a ocorrência incessante de 
causas interruptivas e uma previsão legal que reconhece a limita-
ção da incidência de causas interruptivas e a limitação de duração 
do processo.

No mesmo sentido, importante apontar que o prolongamen-
to indevido dos processos em razão de interpretações ampliativas 
não ocorre apenas com os marcos interruptivos, mas com os marcos 
iniciais e, em ambos os casos representam afronta à necessária se-
gurança jurídica almejada pelo instituto da prescrição.

Nesse sentido, cite-se a previsão do termo inicial para con-
tagem do prazo prescricional no regramento disciplinar dos ser-
vidores públicos federais. O art. 142 da Lei n.º 8.112/90 determina 
que “o prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato 
se tornou conhecido” (Brasil, 1990). Irene Nohara aponta que há 
indefinição acerca de qual critério para apurar quando o fato se 
tornou conhecido, se por qualquer autoridade ou se pela autori-
dade competente para instaurar o processo disciplinar, o que pode 
fazer com que uma infração disciplinar tipificada também como 
crime, embora mais grave, deixe de ser punível na esfera criminal 
antes mesmo que na esfera administrativa (Nohara, 2024, p. 249).

Em outro turno, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado de São Paulo (Lei n.º 10.261/1968, com a alteração da Lei 
Complementar n.º 942/2003) e o Estatuto do Ministério Público da 
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União (Lei Complementar nº 75/93) estabelecem nos artigos 261 e 
245, respectivamente, que a prescrição começa a correr do dia em 
que a falta for cometida ou do dia em que a continuidade da falta 
tenha cessado, o que prestigia a segurança jurídica própria de um 
regime jurídico sancionador (Nohara, 2024).

A interpretação da Primeira Turma do STF no âmbito dos 
Mandados de Segurança n.º 38.763/DF e n.º 39.167/DF acaba por 
desnaturar a estabilidade buscada por meio da inserção da prescri-
tibilidade no âmbito do controle externo. É que, o reconhecimento 
pela possibilidade de múltiplas causas interruptivas da prescrição 
no mesmo processo tem como resultado o prolongamento do pro-
cesso por prazo indeterminado, atingindo a uma só vez o direito 
fundamental à duração razoável do processo (art.5º, LXXVIII da 
CRFB) e a segurança jurídica.

3.2.2.	 As razões da Segunda Turma do STF no âmbito do Mandado de 
Segurança n.º 37.941/DF

No julgamento do Mandado de Segurança n.º 37.941/DF 
(Brasil, 2023), o Ministro Gilmar Mendes sustentou em seu voto 
pela impossibilidade da multiplicidade das causas interruptivas, 
de modo que “admitir-se que o prazo prescricional possa ser in-
terrompido por um número indeterminado de vezes, bastando que 
para isso se verifique a ocorrência de uma das causas previstas no 
art. 2º da Lei nº 9.873/1999, seria o mesmo que, na prática, chan-
celar a tese da imprescritibilidade das apurações levadas a efeito 
pelo TCU, o que não encontra ressonância no ordenamento jurídico 
brasileiro” (Brasil, 2023, p. 1).

Para o Ministro, vigora o “princípio da unicidade da interrup-
ção prescricional” previsto no art. 202, caput, do Código Civil que 
preceitua a unicidade da interrupção da prescrição ao dispor que 
“somente poderá ocorrer uma vez” (Brasil, 2002).

Inclusive, o Ministro Gilmar Mendes apontou que, embora a 
Resolução n.º 344/2022 do TCU preveja a possibilidade da ocor-
rência de múltiplas interrupções do prazo prescricional, tal enten-
dimento foi responsável por ocasionar até 11 (onze) interrupções 
prescricionais num mesmo processo, o que para o Ministro, signifi-
ca em alguns casos, “o retorno, por vias transversas, da inaceitável 
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(e já refutada) tese de imprescritibilidade das ações de ressarcimen-
to” (Brasil, 2023, p. 49-50).

O entendimento exposto pelo Ministro Gilmar Mendes nos 
autos do Mandado de Segurança n.º 37.941/DF tem, a priori, me-
lhor ajuste ao processo administrativo sancionador. Conforme 
apontado no tópico anterior, não parece coerente que o ordena-
mento jurídico albergue interpretações conflitantes sobre os mar-
cos interruptivos da prescrição.

Nesse sentido, constatar que a possibilidade de múltiplas 
interrupções do prazo prescricional em processos que tramitam 
no TCU foi responsável por ocasionar até 11 (onze) interrupções 
prescricionais num mesmo processo implica no reconhecimento 
de uma disfunção no sistema e um contrassenso jurídico, já que o 
processo tramita em tempos de excepcionalidade da imprescriti-
bilidade (que resta aplicável apenas aos casos de danos causados 
por ilícitos de improbidade administrativa na modalidade dolosa 
– hoje a única possível após a Lei n.º 14.230/2021).

Caso seja cancelada a possibilidade da ocorrência de múlti-
plas causas interruptivas de forma ilimitada, se restaurará indevi-
damente a tese da imprescritibilidade das ações de ressarcimento 
fundadas em decisões dos tribunais de contas, em afronta à tese 
fixada pelo STF.

4.	 PRESCRIÇÃO SUJEITA AO BAILE DOS MARCOS 
INTERRUPTIVOS: REFLEXÕES SOBRE SEGURANÇA JURÍDICA 
E DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR

A guinada jurisprudencial do STF para conferir maior esta-
bilidade e segurança jurídica às relações processuais de controle 
externo também é observada à luz do novo cenário trazido pela 
Lei n.º 13.655/2018, que inseriu na Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro (LINDB) um aspecto parametrizador e ga-
rantista no âmbito do direito público, e foi reforçado na Lei de 
Improbidade Administrativa pela Lei n.º 14.230/2021. Entretan-
to, ao posicionar os processos de controle externo no mundo da 
prescritibilidade, o STF deixou de traçar parâmetros claros para 
a incorporação dessa jurisprudência no campo normativo dos tri-
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bunais de contas.

Desse modo, constata-se a ausência de diretrizes quanto ao 
tema, provocando uma onda de insegurança jurídica em cascata. 
É que, ao socorrer-se do TCU, os tribunais dos demais entes fede-
rativos15 tampouco puderam encontrar o direcionamento necessá-
rio, vez que o TCU também tem promovido “o ajuste das velas no 
curso da ventania”, conforme recente alteração da Resolução n.º 
344/2022 promovida pela Resolução n.º 367/2024. Essa mudança 
inclusive, não contribuiu para o apaziguamento do tema, man-
tendo-se o quadro de insegurança evidenciado pela divergência 
interpretativa das turmas do STF.

A alteração do ato normativo do TCU limitou-se a mencio-
nar a prescrição em contextos que não alteram o panorama expos-
to neste trabalho, tratando de pontos que não pertencem à forma 
de contagem dos marcos. Assim, promoveu-se a inserção do §3º 
no art. 8º da Resolução n.º 344/2022 para unificar o marco inicial 
da contagem da prescrição intercorrente com o primeiro marco 
interruptivo da prescrição ordinária. Ainda, inseriu no art. 5º o 
§5º para preceituar que “a interrupção da prescrição em razão 
dos atos previstos no inciso I tem efeitos somente em relação aos 
responsáveis destinatários das respectivas comunicações” (Brasil, 
2024e). Também se conferiu nova redação ao caput do art. 6º para 
estabelecer a possibilidade de aproveitamento “das causas inter-
ruptivas ocorridas em processo diverso, quando se tratar de fato 
coincidente ou conexo” (Brasil, 2024e).

Ao nosso sentir, a mais relevante alteração no tema da pres-
crição, consiste na inserção do parágrafo único no art. 10 da Re-
solução n.º 344/2022 (Brasil, 2024e), extirpando o art. 18 do texto 
(Brasil, 2022b). Isso porque, tal dispositivo consistia em verdadei-
ro impedimento à análise da prescrição nos processos que já tives-
sem trânsito em julgado (se o mesmo se produzisse após a data da 
publicação da Resolução n.º 344/2022).

15	 Os tribunais dos demais entes passaram, com espeque em sua independência e poder normativo pró-
prio, a editar suas Resoluções regulamentadoras da prescrição com o fito de incorporar a mudança 
jurisprudencial do STF. Entretanto, em muitos casos, a regulamentação consiste na transposição e adap-
tação do texto da Resolução do TCU, que por sua vez, promoveu recentemente alteração à Resolução 
regulamentadora da prescrição. Todo este cenário contribui para uma não uniformização quanto ao 
tema, vez que cada Tribunal tem trilhado a sua interpretação de forma autônoma.
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O parágrafo único inserido no art. 10 pela nova redação dada 
pela Resolução n.º 367/2024 alargou o limite de análise da prescri-
ção em processos transitados em julgado. Assim, ao menos quan-
to à cobrança de títulos executivos já expedidos (obviamente, em 
processos que já transitaram em julgado), encontrou-se uma solu-
ção pragmática e consequencialista para impedir a “constituição 
de títulos executivos praticamente inexequíveis”. Esta mudança 
se alinha ao pleiteado pela Advocacia-Geral da União, pela Pro-
curadoria Nacional da União de Patrimônio Público e Probidade 
e pela Procuradoria Nacional Federal de Cobrança Extrajudicial, 
para evitar o prosseguimento de execuções frustradas em evidente 
desperdício de recursos públicos, conforme registrado no Acórdão 
420/2024-Plenário do TCU (Brasil, 2024c).

Nesse ponto, o TCU demonstrou preocupação com a segu-
rança jurídica ao impedir “uma retroação indefinida ao passa-
do”. Assim, pôs um freio em eventual reapreciação ilimitada da 
prescrição ao fixar um marco temporal preciso: apenas se poderá 
apreciar a prescrição nos processos que tenham “até cinco anos 
do trânsito em julgado do acórdão condenatório”. Após tal pra-
zo, “não mais haverá possibilidade de intervenção do Tribunal 
no processo”, nos termos do Acórdão n.º 420/2024 – Plenário 
(Brasil, 2024c).

À vista do panorama exposto, mais marcado por incertezas 
que certezas, o que se pode verificar é que, não há solidez ou segu-
rança jurídica em qualquer ponto que toque a matéria de prescri-
ção, inserida em uma clara zona de penumbra interpretativa.

Assim, os direitos e garantias processuais constitucionais ga-
nham especial relevância, visto que são aplicáveis ao processo de 
controle externo e, conforme destacado por Alves e Zymler, seguem 
a mesma principiologia do processo civil e penal, notadamente nas 
situações ensejadoras de responsabilidade financeira por débito ou 
multa (Alves; Zymler, 2023).

Assim, são princípios processuais indispensáveis aos pro-
cessos de responsabilização: o princípio do contraditório e da am-
pla defesa; o princípio da individualização da conduta (expresso 
no art. 169, § 3º, inc. II da Lei n.º 14.133/2021, também aplicável às 
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empresas quando destinatárias da sanção do art. 46 da LOTCU); 
o princípio da mutabilidade da demanda (que permite que o Tri-
bunal decida sobre fatos novos levados ao seu conhecimento no 
curso do processo); princípio da consubstanciação (o responsável 
se manifesta sobre os fatos e não sobre o seu enquadramento le-
gal); princípio da motivação; princípio da congruência (ajuste da 
decisão aos limites do pedido formulado) e, o princípio do forma-
lismo moderado e da verdade real (flexibilização de ritos e prazos 
em situações em que o responsável traz elementos aptos à altera-
ção do convencimento do julgador e do mérito decisório) (Alves; 
Zymler, p. 283-296).

Não se pretende aqui esgotar todos os princípios e garantias 
processuais, mas é importante destacar que todos eles decorrem da 
cláusula do devido processo legal. Essa cláusula assegura o direito 
à ampla defesa e ao contraditório em qualquer tipo de processo, in-
clusive nos processos de controle externo, especialmente naqueles 
de natureza sancionatória.16

O devido processo de controle e a aplicação dos princípios 
citados devem ser objeto de especial observância pelos operado-
res das cortes de contas, evitando-se a ocorrência de máculas en-
sejadoras de revisão pelo Poder Judiciário. Imprescindível con-
signar que, as decisões do Tribunal de Contas não estão sujeitas 
à revisão de outro Poder quanto ao mérito. Nesse sentido, “[...] 
como a função fiscalizadora do Tribunal de Contas deriva de com-
petências constitucionais específicas, a revisão de suas decisões 
só pode se dar em face de ilegalidade manifesta ou erro formal 
[...]” (Iocken, 2014. p. 55). A anulação do acórdão proferido pelo 
tribunal de contas por parte do Poder Judiciário é condicionada à 
verificação de vícios de legalidade-juridicidade.17

16	 Nesse sentido, Madiane Miguez sustenta que “a Lei nº 13.655/2018 introduziu os artigos 19 a 30, 
dedicados exclusivamente ao direito público. [...] que regulam um tratamento uniforme do ponto 
de vista das garantias fundamentais processuais aplicáveis às decisões administrativas, judiciais e 
de controle. O que se vê é notável robustecimento das garantias processuais em atenção ao devido 
processo legal na esfera judicial, administrativa e controladora. Tal tratamento uniforme, a nosso 
ver, faz cair por terra eventual discussão sobre o caráter administrativo ou não do processo de 
contas. Pouco importa a natureza do processo, tais dispositivos albergam uma verdadeira regu-
lamentação do devido processo público que faz com que se estenda a aplicabilidade de normas 
fundamentais processuais a todas as espécies de processo, nas quais está inserido o processo no 
âmbito do tribunal de contas.” (Miguez, 2024, p. 35).

17	 Nesse sentido, Madiane Miguez, analogicamente defende no processo de controle externo, a mesma 
limitação de revisão judicial quanto à análise do mérito da sentença arbitral (Miguez, 2024, p. 35).
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É precisamente na impossibilidade da revisão do mérito de 
decisão proferida no âmbito do “processo de controle externo san-
cionador” que se destaca a incidência da coisa julgada18 e a aprecia-
ção da prescrição de forma segura e uniforme.

5.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Logo, não se pode negar que, ao lado dos direitos e garan-
tias fundamentais processuais, a prescrição se insere no espectro de 
proteção ao jurisdicionado destinatário da sanção aplicada nos pro-
cessos de controle externo. Na realidade, conforme decidido pelo 
TCU nos autos do Acórdão n. 200/2022 – Plenário, a “prescrição é 
matéria de mérito19 (é instituto de direito material, que atinge dire-
tamente a pretensão)” (Brasil, 2022c).

Contudo, embora o STF tenha decidido pela prescritibilida-
de no âmbito dos Tribunais de Contas por meio do julgamento do 
Tema n.º 899 e tenha estabelecido o prazo prescricional aplicado 
quando do julgamento da ADI n.º 5.509/CE, consta pendente a fi-
xação de uma interpretação uniforme sobre os marcos interruptivos 
prescricionais. A questão permanece incerta mesmo após o decurso 
de mais de 3 (três) anos da ADI n.º 5.509/CE (cujo acórdão foi pu-
blicado em 23 de fevereiro de 2022).

A Primeira e a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal 
mantêm posicionamentos divergentes em relação à (im)possibilia-
de de interrupção da prescrição por mais de uma vez no curso do 
processo, de modo que a Primeira Turma entende pela possibilida-
de e a Segunda Turma, pela impossibilidade.

A análise dos entendimentos das Turmas permitiu compreen-
der que a admissão da ocorrência da multiplicidade de causas in-
terruptivas dá sobrevida à tese da imprescritibilidade, permitindo 
que o processo perdure por prazo indefinido, em afronta à garantia 
fundamental da razoável duração do processo (art. 5º, inc. LXXVIII 
da CRFB) e à segurança jurídica.

18	 Marques Oliveira, na tentativa de formular um conceito para a coisa julgada no âmbito dos Tribunais de 
Contas, entende que esta seria uma “res veredicta”, à distinção do produto final da função jurisdicional 
que é a “res judicata” (Oliveira, 1982).

19	 Aplicável subsidiariamente ao processo de controle externo (art. 15, do CPC), o Código de Processo 
Civil dispõe que: “Art. 487. Haverá resolução de mérito quando o juiz: [...] II – decidir, de ofício ou a 
requerimento, sobre a ocorrência de decadência ou prescrição;[...]” (Brasil, 2015).
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Assim, não se pode chancelar interpretação que restabeleça 
indevidamente a tese da imprescritibilidade das ações de res-
sarcimento fundadas em decisões dos tribunais de contas, visto 
que o STF já decidiu pela sua prescritibilidade (Tema n.º 899). O 
intérprete deve atentar-se para a realização de uma análise prag-
mática e consequencialista dos efeitos gerados pelo reconheci-
mento da multiplicidade de marcos interruptivos de forma des-
parametrizada, pois, do contrário, contribuirá para um cenário 
de contrassenso jurídico e de disfunção sistemática no processo 
de controle externo.20

Atualmente, o que se tem mais próximo de uma tentativa 
de uniformidade interpretativa sobre o tema foi a expedição da 
Nota Recomendatória n.º 02/2023 pela Associação dos Membros 
dos Tribunais de Contas Do Brasil (ATRICON), o Instituto Rui 
Barbosa (IRB), o Conselho Nacional de Presidentes dos Tribu-
nais de Contas (CNPTC) e a Associação Brasileira dos Tribunais 
de Contas dos Municípios (ABRACOM), para direcionar os tri-
bunais de contas brasileiros quanto à incidência da decadência 
e da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento nos 
processos de controle externo.

A Nota Recomendatória avança ao estabelecer a unicidade 
do marco interruptivo relacionado à causa consistente em “ato 
inequívoco que importe em apuração do fato”: “6. No âmbito do 
Tribunal de Contas, a interrupção da prescrição dar-se-á: I) pela 
citação, notificação, oitiva ou audiência válida do responsável; II) 
pela publicação de decisão de mérito recorrível; e III) por ato ine-
quívoco que importe em apuração do fato, incidindo uma única 
vez no processo” (ATRICON, 2023, p. 3, grifou-se).

Nos julgamentos da Primeira Turma analisados neste trabalho 
(Mandados de Segurança n.º 38.763/DF e n.º 39.167/DF), verificou-se 
que o marco interruptivo consistente no “ato inequívoco que importe 
em apuração do fato” foi aplicado exaustiva e desproporcionalmente.

Nesse contexto, a Nota Recomendatória ATRICON-IRB-C-

20	 Nesse contexto, em recente dissertação sobre a matéria, Aline Paim Monteiro do Rego destacou que 
uma medida para a racionalização da matéria relacionada aos marcos interruptivos da prescrição é “o 
estabelecimento de limites à incidência das causas interruptivas da prescrição ordinária intercorrente, 
sob pena de permitir o alongamento excessivo do processo e a manipulação do prazo pelo órgão de 
controle” (Rego, 2023, p. 169).
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NPTC-ABRACOM n° 02/2023 é uma importante diretriz racio-
nalizadora da interpretação e aplicação dos marcos interruptivos 
prescricionais, contribuindo, acertadamente, para mitigação dos 
efeitos de eventual sobrevida da tese da imprescritibilidade no 
âmbito do controle externo.
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